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1. APRESENTAÇÃO 

Este documento tem objetivo de apresentar o Plano de Manejo da Unidade de 

Conservação de Uso Sustentável da Bacia do Córrego da Velha - localizada no 

município de Luz, em Minas Gerais.  

O Plano de Manejo é um documento dinâmico, assim como o processo de 

implementação de uma Unidade de Conservação- UC, e deve refletir a realidade 

existente no interior da UC. Portanto, este PM poderá receber ajustes e revisões à 

medida que tais atos se façam necessários.  

1.1 INTRODUÇÃO GERAL 

A Lei Federal n. 9.985, de 18 de julho de 2000, regulamentada por meio do Decreto n. 

4.340, de 22 de agosto de 2002, que institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC), estabelece e caracteriza 12 (doze) categorias de Unidades de 

Conservação (UC), com diferentes formatos e objetivos.  

As propostas de cria­«o de UCôs devem necessariamente ser respaldadas por estudos 

técnicos, os quais são imprescindíveis para consolidar informações detalhadas da 

área, apresentar a justificativa para a criação da UC, bem como determinar a escolha 

da categoria e dos limites mais adequados para a área. Para tal, podem ser realizados 

levantamentos de dados secundários e elaboração de relatórios técnicos com 

informações coletadas in loco, abrangendo os meios físico, biótico, socioeconômico, 

cultural e fundiário. Tais estudos se integram e consolidam em um Plano de Manejo, 

documento indispensável para Unidades de Conservação. De acordo com a Lei nº 

9.985/2000 (SNUC), o plano de manejo é um ñdocumento t®cnico mediante o qual, 

com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece 

o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos 

recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão 

da unidade;ò. Ou seja, o plano de manejo é a principal ferramenta para nortear como a 

UC deve ser implementada para alcançar seus objetivos de criação. O plano de 

manejo também é uma oportunidade de integrar e coordenar todos os tipos e níveis de 

informações, planos e decisões, a partir de uma análise do contexto e do 

entendimento comum do que é mais importante acerca da UC. 
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Objeto deste estudo, a Área de Proteção Ambiental da Bacia do Córrego da Velha ï 

APA da Bacia do Córrego da Velha é uma unidade de conservação municipal 

localizada em área urbana no município de Luz, estado de Minas Gerais, em torno das 

coordenadas geogr§ficas 19Á48'13''S e 45Á41'09òW. Com §rea de 4.003,49 hectares, 

foi instituída por meio da Lei Municipal 1.123/2001, de 10 de abril de 2001, modificada 

pela Lei Municipal 1.421/2005, de 12 de abril de 2005, e atualizada pela Lei Municipal 

nº 2.872, de 29 de março de 2023, tem por finalidade assegurar o bem-estar das 

populações existentes, bem como de todo o município, a melhora da qualidade de 

vida, além de proteger e preservar a fauna, flora e os recursos hídricos, promovendo 

assim o uso sustentado da área para as gerações futuras. Objetiva também 

resguardar e valorizar os aspectos culturais e históricos associados às comunidades 

locais e à região, bem como a promoção de ações de gestão e manejo que contribuam 

com a sustentabilidade econômica e social de empreendimentos e/ou atividades. 

O Córrego da Velha, devido a sua importância, posição topográfica e características 

hidrológicas favoráveis para o seu aproveitamento como fonte de suprimento da sede 

municipal de Luz, recebeu, por meio de Lei Municipal o título de Área de Preservação 

Ambiental (APA) da Bacia do Córrego da Velha. Diante disso, a Ypê Bio Agroflorestal 

foi contratada para executar os serviços de estudos técnicos para elaboração do Plano 

de Manejo da APA do Córrego da Velha por meio do contrato de prestação de 

serviços 145/2021, celebrado no dia 30 de setembro de 2021, com a interveniência da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente e 

Prefeitura Municipal de Luz. 

A elaboração do Plano de Manejo da APA Córrego da Velha utilizou como base a 

Instrução Normativa 07/2017 do ICMBio, que estabelece as diretrizes e os 

procedimentos para elaboração e revisão de planos de manejo por meio de um roteiro 

metodológico, roteiro este que também é adotado pelo IEF/MG. 

As novidades das novas diretrizes reforçam a necessidade do planejamento das UCs 

e estabelece estratégias com uma abordagem objetiva e unificada para que as 

unidades de conservação de diferentes categorias tenham seus planos de manejo 

com a mesma linguagem e padrão de qualidade, amparados no princípio do manejo 

adaptativo e possibilitando sua elaboração e revisão por meio de procedimentos mais 

eficientes em termos de tempo e custos (IEF, 2019). 
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O desafio na elaboração do Plano de Manejo da APA do Córrego da Velha está no 

histórico de uso e ocupação do solo voltado para a agricultura e pecuária, bem como a 

comunicação e os atores envolvidos. Plantações, pastagens, fragmentos de florestas 

estacionais, áreas alagadas, corpos de águas, loteamentos e estradas vicinais são 

componentes dessa área. 

Deste modo, o Plano de Manejo proposto por este estudo foi estruturado e 

sistematizado a fim de garantir os objetivos da unidade, contemplando e organizando 

suas diretrizes.  

1.2 DA CONTEXTUALIZAÇÃO DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

As Unidades de Conservação são um dos meios mais efetivos a serem empregados 

para preservar e proteger a natureza das degradações ocorridas devido à ocupação 

humana. Ainda com as práticas de conservação, em alguns casos, é possível usufruir 

da área em questão, guardados devidos limites a serem estabelecidos conforme 

demanda de cada área. Nesse caso, trata-se de Unidade de Conservação de Uso 

Sustentável, da categoria da Área de Proteção Ambiental, que necessita de Plano de 

Manejo ï esse, por sua vez, tem a função de gerir a área. Cumpre destacar que tais 

conceitos serão devidamente explicitados ao longo do presente estudo. Previamente à 

análise da legislação, segue uma breve contextualização da área em questão. 

1.2.1 Características da Área de Proteção Ambiental 

A Área de Preservação Ambiental da Bacia do Córrego da Velha, é uma Unidade de 

Conservação de Uso Sustentável que possui área de 4.003,49 hectares. Criada em 

2001, pautada pela real e urgente necessidade de proteção e conservação do meio 

ambiente na cidade de Luz, a área fica localizada na Região Centro-Oeste de Minas 

Gerais. Ao longo de toda a história de ocupação na região, o crescimento populacional 

conduziu a alterações paisagísticas e a promoção da exploração dos recursos 

naturais, fazendo-se necessária a criação de mecanismos que preservassem o meio 

ambiente. 

Ademais, a área em questão engloba a Bacia do Córrego da Velha, pertencente a 

Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Alto São Francisco e corresponde a um trecho de, 

aproximadamente, 702 km de extensão, situado entre as áreas das nascentes do Rio 
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São Francisco até Pirapora e Montes Claros, em Minas Gerais. Corresponde a 16% da 

área da bacia. Em 08 de janeiro de 2004, foi criado, pelo Decreto nº 43.711, o Comitê 

da Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Alto São Francisco, com 64 conselheiros, 

dentre titulares e suplentes. 

1.2.2 Criação da Área de Proteção Ambiental 

Diante da motivação acima exposta, foi instituída por meio da Lei Municipal 

1.123/2001, modificada pela Lei Municipal 1.421/2005, e atualizada pela Lei Municipal 

nº 2.872 de 29 de março de 2023, a Unidade de Conservação de Uso Sustentável - 

Área de Proteção Ambiental, tendo por finalidade proteger e preservar a fauna, flora e 

os recursos hídricos, e, consequentemente, o bem-estar e a melhora da qualidade de 

vida da população - promovendo assim a preservação da área para as gerações 

futuras. Objetiva também resguardar e valorizar os aspectos culturais e históricos 

associados às comunidades locais e à região, bem como a promoção de ações de 

gestão e manejo que contribuam com a sustentabilidade econômica e social de 

empreendimentos e/ou atividades. A administração desta Unidade de Conservação 

fica sob a responsabilidade da Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento Econômico 

e Meio Ambiente. 

1.3 DO ARCABOUÇO NORMATIVO 

Tratando dos aspectos legislativos, impera ressaltar que, dentre a pluralidade de 

espécies de normas existentes, prevalece uma hierarquia que deve ser respeitada. Na 

prática, pode-se afirmar que, no plano nacional, a Constituição Federal é a principal 

norma, aquela que norteia e dá luz a todas as demais legislações e, por isso, deve ser 

respeitada por outras Leis Federais, pelas Leis Ordinárias, bem como pelas Leis 

Estaduais, Municipais, e demais normas. Nesse mesmo sentido de hierarquia 

normativa, a Constituição Federal deve respeitar as normas do Direito Internacional, 

às quais o Brasil é signatário. Nesse sentido, segue abaixo as normas utilizadas para 

confecção do presente estudo (TABELA 1). 
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TABELA 1: Legislações correlatadas às unidades de conservação. 

LEGISLAÇÕES CORRELATAS ÀS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO  

Esfera Internacional 

Å Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente - Estocolmo 72 

Å A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento 

Å Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima e o 

Acordo de Paris. 

Esfera Federal 

Å Constituição Federal 

Å Lei Federal nº 9.985/00 - Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

Å Decreto 4.339/02 - Política Nacional de Biodiversidade 

Å Lei 9.433/77 - Política Nacional dos Recursos Hídricos 

Å Lei 11.771/08 - Política Nacional do Turismo  

Esfera Estadual  

Å Lei 11.903/1995 - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, órgão seccional coordenador do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente ï SISNAMA 

Å Decreto nº 43.711/2004 - Institui o Comitê da Bacia Hidrográfica dos 

Afluentes do Alto São Francisco  

Å Lei 20.922/2013 - Lei de Política Florestal de proteção à Biodiversidade no 

Estado 

Å Lei 21.972 - Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos ï 

SISEMA 

Å Decreto 47.344/2018 - Estabelece o Regulamento do Instituto Estadual de 

Florestas. (Arts. 15 e 16) 

Å Decreto 47.347/2018 - Contém o Estatuto da Fundação Estadual do Meio 

Ambiente. (Art. 15) 

Å Deliberação Normativa 237 - COPAM Fator de Qualidade, referente às 

unidades de conservação 

Esfera Municipal 

Å Lei Orgânica Municipal de Luz ï MG 

Å Lei 1.123/01- Diploma Instituidor da APA de Luz ï MG 

Å Lei Complementar 039/2014 - Plano Diretor de Luz - MG   

Å Lei Municipal 2.872 ï Novo Perímetro da APA BCV ï Luz-MG 

 

 

1.4 DO ENFOQUE INTERNACIONAL 

Os acordos internacionais em que o Brasil é signatário - ou seja, aqueles assinados e 

ratificados pelo Brasil, regulam a legislação brasileira devido ao seu caráter vinculante. 

Assim, todos os acordos internacionais assinados pelo Brasil devem ser cumpridos e 

observados na aprovação das demais normas. Nesse ínterim, cumpre destacar 
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aqueles acordos que envolvem a conservação do meio ambiente e se coadunam com 

os objetivos do estabelecimento de Unidades de Conservação.  

1.4.1 Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

Também denominada como Estocolmo 72, a Conferência das Nações Unidas Sobre o 

Meio Ambiente, ainda que não verse diretamente acerca de Unidades de 

Conservação, foi pioneira na reunião de chefes do estado, sendo um importante e 

relevante evento de porte internacional que discutiu questões sobre o meio ambiente - 

sendo assim um marco histórico, uma vez que visava a proteção do meio ambiente e 

da saúde humana sob égide da regulamentação de determinados agrotóxicos, 

demonstrando  preocupação com a natureza. Além disso, a convenção debateu temas 

como a chuva ácida e a poluição do ar.  

No sentido da importância do evento, dissertou José Costa Cavalcanti, então Ministro 

do Interior, no relatório da delegação do Brasil à Conferência das Nações Unidas 

Sobre o Meio Ambiente:  

ñNas duas últimas décadas pôde se observar assim um 
progressivo aperfeiçoamento das legislações nacionais, 
acompanhado de um cuidado crescente em estender a 
cooperação internacional à preservação e melhoria do meio 
ambiente. Vários fatores terão contribuído para que, há cerca 
de quatro anos, ganhassem notoriedade, mormente nas 
sociedades altamente industrializadas, os problemas 
decorrentes de certas modificações ecológicas introduzidas 
pelo homem. Dentre as possíveis motivações, não se podem 
excluir fatores de natureza estritamente política: os insucessos 
da guerra externa e os problemas sociais internos poderiam 
encontrar um derivativo apropriado na campanha ambiental, 
pelo menos no que diz respeito aos Estados Unidos da 
América; os países escandinavos e a Suécia em particular 
pareceriam dispostos, por outro lado, a fazer da cruzada 
ambiental a força recuperadora de suas sociedades e um 
elemento de prestígio nacional; os países socialistas não 
escapariam possivelmente à tentação de utilizar as políticas do 
meio ambiente como elemento de composição política interna.ò 

 

O Governo da República Federativa do Brasil assinou a Convenção de Estocolmo 

sobre Poluentes Orgânicos Persistentes em 22 de maio de 2001.  Em suma, tais 
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poluentes são agrotóxicos, que podem apresentar ameaças para a saúde humana 

bem como para o meio ambiente.  

Tal Convenção foi promulgada por meio do Decreto 5.472/05, tendo esboçado em seu 

artigo 1º o objetivo principal de, sob o Princípio da Precaução proteger a saúde 

humana e o meio ambiente dos poluentes orgânicos persistentes. O Decreto possui 

medidas que visam reduzir ou eliminar as liberações decorrentes de produção e uso 

intencional, não-intencional, de estoques e resíduos bem como às relacionadas à 

informação, conscientização e educação do público.  

1.4.2 A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento 

A referida Conferência ocorreu no Rio de Janeiro em 1992, sendo por isso 

denominada Rio 92, ante a notoriedade do fato de que os recursos naturais são 

esgotáveis e necessitam de certa gestão para sua exploração. Nessa toada, visando o 

desenvolvimento sustentável, foram debatidas e estabelecidas medidas para conciliar 

o desenvolvimento socioeconômico com a preservação do meio ambiente.  

Notadamente, esse foi um marco que culminou, de certa forma, nas normas que 

regulamentam o meio ambiente atualmente. Inclusive, sob perspectiva das Unidades 

de Conservação, é possível verificar sob égide do Plano de Manejo o objetivo de 

conciliar a preservação da natureza com a ocupação humana e o turismo, por 

exemplo, o que vai ao encontro dos objetivos da Rio 92.  

Da Convenção, foram estabelecidos princípios a serem seguidos pelos países 

participantes, quais sejam: 

1. Os seres humanos têm direito a uma vida saudável e 
produtiva em harmonia com a natureza; 

2. Direito dos estados de explorarem seus próprios recursos 
sendo responsáveis por suas atividades de forma a não 

prejudicar o meio ambiente e os outros territórios; 

3. O desenvolvimento deve ser promovido de forma 
equitativa para garantir as necessidades das gerações 
presentes e futuras; 

4. A proteção ambiental deve ser considerada parte integral 
do processo de desenvolvimento sustentável; 
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5. A erradicação da pobreza como requisito indispensável 
para promoção do desenvolvimento sustentável; 

6. As ações internacionais devem dar prioridade especial à 
situação dos países em desenvolvimento e dos mais 
desfavorecidos; 

7. Mediante uma parceira global, os Estados devem 
cooperar na conservação, proteção e recuperação da 
integridade e saúde do ecossistema Terra; 

8. Os Estados devem reduzir e eliminar padrões 
insustentáveis de produção e de consumo; 

9. Cooperação dos Estados no desenvolvimento e 
intercâmbio de conhecimentos científicos e tecnológicos; 

10. Assegurar a participação pública e popular das questões 
ambientais que deve ser promovida mediante o acesso à 

informação e os processos decisórios; 

11. Segundo o contexto ambiental de cada país, eles devem 
adotar legislação ambiental eficaz; 

12. Cooperação das políticas econômicas dos Estados com 
vista ao desenvolvimento sustentável baseada em consensos 
globais; 

13. Desenvolvimento de legislação nacional a partir dos 
danos ambientais com vistas a adoção de leis e tratados 
internacionais visando a responsabilização e compensação por 
danos causados ao meio ambiente; 

14. Cooperação dos países no sentido de desestimular a 
transferência de atividades ou substâncias altamente nocivas 

ao meio ambiente e à saúde humana; 

15. O princípio da precaução deverá ser observado pelos 
Estados, de acordo com suas próprias condições e 
capacidades, com o intuito de proteger o meio ambiente; 

16. As autoridades nacionais devem promover a 
internalização de custos ambientais e o uso de instrumentos 
econômicos, levando em consideração que o poluidor deve 
arcar com os custos da poluição; 

17. Planejamento de atividades, segundo a avaliação sobre o 
Impacto Ambiental, utilizadas como instrumentos nacionais, os 
quais devem ser submetidos a uma decisão por autoridade 
nacional competente; 

18. Notificação imediata entre os Estados sobre desastres 
naturais ou outras emergências que possam causar dano ao 
seu ambiente; 

19. Os Estados devem notificar previamente outros Estados 
que possam ser potencialmente afetados por atividades com 
significativo impacto ambiental transfronteiriço; 

20. Participação integral das mulheres no gerenciamento e 
no alcance do desenvolvimento sustentável; 
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21. A criatividade, idealismo e coragem dos jovens do mundo 
são essenciais para se atingir o desenvolvimento sustentável e 

assegurar um mundo melhor para todos; 

22. As populações indígenas e outras comunidades locais 
têm um papel vital no gerenciamento e desenvolvimento 
ambiental em função de seus conhecimentos e práticas 
tradicionais. Os Estados devem reconhecer e assegurar seus 
direitos; 

23. Proteção dos recursos naturais e ambientais de 
populações sob opressão, dominação e ocupação; 

24. Os Estados devem respeitar o Direito Internacional e 
proteger o meio ambiente em tempos de conflitos armados; 

25. A Paz, o Desenvolvimento e a Proteção Ambiental são 
interdependentes e indivisíveis. 

26. Os Estados deverão resolver suas controvérsias 
ambientais de forma pacífica conforme a Carta das Nações 
Unidas; 

27. Os Estados e os povos devem cooperar num espírito de 
parceria para o cumprimento dos princípios dessa Declaração e 
para o desenvolvimento do Direito Internacional no campo do 
desenvolvimento sustentável. 

Em acordo, os 179 países presentes na convenção, assinaram a Agenda 21 Global, 

que conforme definição do Ministério do Meio Ambiente, trata-se de ñum instrumento 

de planejamento para a construção de sociedades sustentáveis, em diferentes bases 

geográficas, que concilia métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência 

econ¹micaôô.  

Do conteúdo da Agenda 21, extrai-se o que tem de mais relevante a ser relacionado 

com as Unidades de Conservação - existem disposições acerca da conservação e 

gestão dos recursos para o desenvolvimento, que possui dentre o seu escopo, 

medidas para combate ao desflorestamento, o manejo de ecossistemas frágeis, a 

conservação da diversidade biológica e a proteção da qualidade e do abastecimento 

dos recursos hídricos. 

Pode-se dizer que tais medidas foram, no Brasil, concretizadas por meio do 

estabelecimento de Unidades de Conservação, principalmente no caso em tela, que, 

se tratando de APA - Área de Preservação Ambiental, permite a conservação da 

natureza em consonância com a ocupação humana. 
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1.4.3 Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima 

e o Acordo de Paris 

O Acordo de Paris, realizado em 2015 por 195 países na Conferência das Nações 

Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP21), visa a redução do aquecimento 

global, estabelecendo para tanto, a redução da emissão de gases de efeito estufa. O 

Brasil foi um dos países que ratificaram o acordo e assumiu a meta de eliminar as 

emissões de gases de efeito estufa em 37% até 2025. 

Os objetivos específicos do presente acordo estão previstos em seu artigo 2º, 

conforme segue:  

(a) Manter o aumento da temperatura média global bem abaixo 
dos 2 °Cacima dos níveis pré-industriais e buscar esforços para 
limitar o aumento da temperatura a 1,5 °C acima dos níveis 
pré-industriais, reconhecendo que isso reduziria 
significativamente os riscos e impactos das mudanças 

climáticas;  

(b) Aumentar a capacidade de adaptar-se aos impactos 
adversos das mudanças climáticas e fomentar a resiliência ao 
clima e o desenvolvimento de baixas emissões de gases de 
efeito estufa, de uma forma que não ameace a produção de 

alimentos;  

(c) Promover fluxos financeiros consistentes com um caminho 
de baixas emissões de gases de efeito estufa e de 
desenvolvimento resiliente ao clima 

A redução da emissão de gases também perpassa pela preservação do meio 

ambiente, uma vez que a conservação das florestas possui demasiada relevância na 

redução ou manutenção da temperatura média global. Nesse sentido, impera ressaltar 

que as Unidades de Conservação representam um importante instrumento de alcance 

dos objetivos elencados no Acordo de Paris.  

Quanto a tal fato, dispõe o artigo 6º do Acordo de Paris que é possível realizar a 

óôvendaôô de metas alcan­adas entre pa²ses. Tal previs«o foi devidamente 

regulamentada em Glasgow, na COP 26/2021. Para aclarar o caso, eis as palavras de 

Renato Seroa da Motta:  

ñComo nesse acordo cada país tem uma meta de redução 
apresentada como Contribuição Nacionalmente Determinada 
(NDC, na sigla em inglês), seus signatários podem ter interesse 
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em um comércio internacional de reduções de emissões, em 
que países com custos mais baixos de reduções de emissões 
venderiam para países com custo mais alto e, 
consequentemente, as metas globais e nacionais seriam 
alcançadas a custos menores. Como os países ricos são os 
que têm custos de controle mais elevados, haveria também 
uma transferência de recursos financeiros para os outros 
países, que os ajudaria a financiar a trajetória de baixo carbono 
das suas economias.ò 

 

A din©mica ® denominada como óôREDD+ôô e, conforme dados do Minist®rio do Meio 

Ambiente, ñREDD+ é um instrumento desenvolvido no âmbito Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima para recompensar financeiramente países 

em desenvolvimento por seus resultados relacionados à recuperação e conservação 

de suas florestas.ò 

Isto posto, as Unidades de Conservação, além de cumprirem o preceito constitucional 

correlato ao direito de todos à um meio ambiente equilibrado, preservando áreas 

relevantes ambientalmente, contribuem para a manutenção da temperatura, podendo 

inclusive gerar, ainda que indiretamente, benefícios econômicos e diplomático ao 

Brasil, na óôvendaôô de metas ¨ outros pa²ses. 

1.4.4 Reserva da Biosfera 

As reservas da biosfera estão previstas a partir do artigo 41 do SNUC, sendo neste 

definida como: 

ñum modelo, adotado internacionalmente, de gestão integrada, 
participativa e sustentável dos recursos naturais, com os 
objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o 
desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento 
ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento 
sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações.ò 
(Art. 41, SNUC). 

Conforme demonstrado no mapa abaixo (FIGURA 1) que aponta as Reservas da 

Biosfera em Minas Gerais e o Município de Luz, essas inexistem no referido município, 

razão pela qual não é necessário tratar a respeito da temática para os fins deste 

trabalho.  
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FIGURA 1: Localização de áreas de Reserva da Biosfera no estado de Minas Gerais. 

 

Fonte: Infraestrutura de Dados Espaciais - https://idesisema.meioambiente.mg.gov.br 

1.5 DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS 

No caso concreto, todo Plano de Manejo deve reger-se pelas normas a ele atinentes. 

Conforme já exposto, a Constituição Federal é a norma responsável por nortear as 

demais normas. Em análise desta proposição, dispõe a Constituição acerca do direito 

de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e dos deveres do poder 

público para propiciar tal direito, especificando aspectos de preservação, restauração, 

definição de espaços ecologicamente protegidos, sendo que a supressão e alteração 

desses espaços deve ser precedida por lei. Esses aspectos Constitucionais remetem 

exatamente à criação de Unidades de Conservação e à necessidade do devido 

manejo dessas áreas. 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 

Poder Público: 

https://idesisema.meioambiente.mg.gov.br/
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I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 
prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;   

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 
proteção 

 

Notadamente, as Unidades de Conservação são fundamentais e eficazes a fim de se 

cumprir as obrigações citadas, dada a conservação dessas áreas, bem como o 

manejo ecológico. Ante o caráter amplo da Constituição, a Lei 9.985 de 2000 

regulamenta e especifica formas de cumprir o disposto, bem como institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). 

1.6 DA LEI Nº 9.985/00 - SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO 

1.6.1 Aspectos Gerais da Lei 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação ï SNUC ï (Lei Federal nº 

9.985/00), possui a missão de estabelecer critérios e normas específicas para a 

criação, implementação e gestão de unidades de conservação (art. 1º), sendo essas 

responsáveis por preservar e proteger determinadas áreas relevantes. A própria 

legislação em questão define as Unidades de Conservação como:  

Art. 2º, inciso I: espaço territorial e seus recursos ambientais, 
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais 
relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime 
especial de administração, ao qual se aplicam garantias 
adequadas de proteção; (SNUC). 

Nessa toada, o Plano de Manejo deve ser elaborado com o fim de estabelecer uma 

gestão para área - o manejo dos recursos naturais ali presentes. Cabe ressaltar que a 

Lei possui objetivos específicos para serem alcançados, quais sejam: 

  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.985-2000?OpenDocument
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Art. 4o O SNUC tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos 
recursos genéticos no território nacional e nas águas 
jurisdicionais; 

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito 
regional e nacional; 

III - contribuir para a preservação e a restauração da 
diversidade de ecossistemas naturais; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos 
recursos naturais; 

V - promover a utilização dos princípios e práticas de 
conservação da natureza no processo de desenvolvimento; 

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável 
beleza cênica; 

VII - proteger as características relevantes de natureza 
geológica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, 
paleontológica e cultural; 

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 

IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

X - proporcionar meios e incentivos para atividades de 
pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental; 

XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

XII - favorecer condições e promover a educação e 
interpretação ambiental, a recreação em contato com a 
natureza e o turismo ecológico; 

XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência 
de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu 
conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e 
economicamente. 

 

Tal amplo rol de objetivos deve ser também o propósito do Plano de Manejo, pelo já 

exposto, correlato à necessidade de gestão da área de unidade de conservação. 

Notadamente, o SNUC não possui como objetivos ñapenasò a proteção e preservação 

do meio ambiente, como também a recuperação e restauração de ecossistemas 

degradados.  

Nesse sentido, visto que as Unidades de Conservação também possuem o condão de 

recuperar áreas degradadas, seus objetivos comungam, ainda que indiretamente, com 

a denominada ñDécada da Restauração de Ecossistemas - 2021-2030ò, instituída pela 
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Organização das Nações Unidas em 2019. Conforme seu Plano de Ação, ñO objetivo 

global é que, no final da década, os ecossistemas da América Latina e Caribe estejam 

em processo de recuperação, em particular aqueles ecossistemas que são essenciais 

para a sustentabilidade social, econômica e ambiental a longo prazo e o bem-estar da 

região.ò  

Ademais, tais objetivos não se limitam à imensa missão de preservar, proteger e 

recuperar o meio ambiente - fauna e flora, mas também estão ligados à subsistência 

de populações tradicionais, à educação ambiental, ao turismo ecológico. Assim, o 

Plano de Manejo que possui como objeto a gestão da Unidade de Conservação, deve 

se firmar nos objetivos dispostos na Lei. 

1.6.2 Categorias de Unidades de Conservação 

As Unidades de Conserva­«o s«o divididas em dois grupos: óôUnidades de Prote­«o 

Integral; e II - Unidades de Uso Sustent§vel. (Art. 7Ü: I)ôô, sendo as Unidades de 

Proteção Integral mais restritivas no que tange ao manejo.  No presente caso, 

conforme já exposto, trata-se de Unidade de Conservação de Uso Sustentável, que 

tem como objetivo óôcompatibilizar a conserva­«o da natureza com o uso sustent§vel 

de parcela dos seus recursos naturais.ôô (Art. 7Ü, Ä2Ü, SNUC).  

O quadro a seguir, demonstra quais são as categorias de Unidades de Conservação, 

estabelecidas pelo artigo 8 e 14 do SNUC. 

TABELA 2: Categorias de unidade de conservação 

CATEGORIAS DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO  

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
DE PROTEÇÃO INTEGRAL  

 OBJETIVOS  

Estação Ecológica 
Preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas. (Art. 9º, 

SNUC) 

 Reserva Biológica 

Preservação integral da biota e demais atributos naturais existentes em seus 
limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, 

excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e 
as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio 

natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais.  (Art. 10, 
SNUC) 

Parque Nacional 

Preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e 
beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas, o 

desenvolvimento de atividades de educação ambiental, de recreação e 
turismo ecológico.  (Art. 11, SNUC) 
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Monumento Natural 
Preservação de sítios naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica.  

(Art. 12, SNUC) 

Refúgio de Vida Silvestre: 
Proteger ambientes naturais onde se asseguram condições para a existência 

ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna 
residente ou migratória. (Art. 13, SNUC) 

CATEGORIAS DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
DE USO SUSTENTÁVEL  

OBJETIVOS 

Área de Proteção Ambiental Proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 
assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.  (Art. 15, SNUC) 

Área de Relevante Interesse 
Ecológico 

Manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o 
uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de 

conservação da natureza.  (Art. 16, SNUC) 

 Floresta Nacional 
O uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com 
ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas.  (Art. 17, 

SNUC) 

Reserva Extrativista 
Proteger os meios de vida e a cultura dessas populações (animais de 

pequeno porte), e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da 
unidade.  (Art. 18, SNUC) 

Reserva da Fauna Proteger populações animais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, 
residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos; (Art. 

19, SNUC 

Reserva do Desenvolvimento 
Sustentável 

Preservar a natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as condições e os meios 
necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de 
vida e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem 
como valorizar, conservar e aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de 
manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações. (Art. 20, SNUC) 

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural Conservar a diversidade biológica de uma área privada. (Art. 21, SNUC) 

 

1.6.2.1 Área de Proteção Ambiental 

 

A Lei Municipal 1.123/2001 instituiu a área de estudo deste Plano de Manejo como 

sendo uma Unidade de Conservação da categoria da Área de Proteção Ambiental. 

Nesses moldes, deve estar em conformidade a área com o disposto no artigo 15 do 

SNUC, com características como: 

I) possuir uma grande extensão 

II) com grau de ocupação humana  
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III) com atributos abióticos, bióticos e objetivos de proteger a 

diversidade biológica bem como a sustentabilidade, 

disciplinando o nível de ocupação. (Art. 15, SNUC) 

Além disso, destaca-se que podem ser estabelecidas normas e restrições para a 

utilização de uma propriedade privada (visto que as APAs podem ser constituídas por 

terras públicas ou privadas) respeitados os limites constitucionais que dizem respeito à 

temática (Art. 15, §1º e 2º, SNUC).  

A APA também deverá ter um órgão gestor, que será responsável por estabelecer as 

condições para execução de pesquisa científica e visitação pública, nas áreas sob 

domínio público. Já nas áreas de propriedade privada, o proprietário é quem será 

responsável por estabelecer tais condições, respeitando as condições e exigências 

legais (Art. 15, §3º e 4º, SNUC). 

Por fim, a APA dever§ possuir um óôConselho presidido pelo ·rg«o respons§vel por sua 

administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, de organizações 

da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser no regulamento 

desta Lei.ôô (Art. 15, Ä5Ü, SNUC). 

As disposições acima elencadas constam no artigo 15 do SNUC:  

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral 
extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada de 
atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais 
especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-
estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos 
proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de 
ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos 
naturais. 

§ 1° A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras 
públicas ou privadas. 

§ 2° Respeitados os limites constitucionais, podem ser 
estabelecidas normas e restrições para a utilização de uma 
propriedade privada localizada em uma Área de Proteção 
Ambiental. 

§ 3° As condições para a realização de pesquisa científica e 
visitação pública nas áreas sob domínio público serão 
estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 

§ 4° Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário 
estabelecer as condições para pesquisa e visitação pelo 
público, observadas as exigências e restrições legais. 
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§ 5° A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho 
presidido pelo órgão responsável por sua administração e 
constituído por representantes dos órgãos públicos, de 
organizações da sociedade civil e da população residente, 
conforme se dispuser no regulamento desta Lei. 

 

No caso específico da Área de Proteção Ambiental da Bacia do Córrego da Velha, 

objeto de estudo deste trabalho, por ser uma Unidade de Conservação de Uso 

Sustentável, é permitida a permanência das comunidades que viviam na área da UC 

antes de sua criação. Para isso, torna-se essencial a construção do Plano de Manejo, 

documento técnico mediante o qual se definem diretrizes para a gestão adequada da 

UC, usando-se para isso ações como zoneamento e normas que devem presidir o 

correto uso da área, bem como o manejo dos recursos naturais existentes, além da 

implantação da infraestrutura necessária à gestão. 

1.6.2.2 Das dispensas de obrigação às Áreas de Proteção Ambiental 

 

Existem obrigações às Unidades de Conservação estabelecidas na SNUC em que se 

excetuam de cumprimento as Áreas de Proteção Ambiental. Importante destacá-las, 

para bem delimitar o que se trata de regra e o que se trata de exceção no que tange o 

presente estudo.  

a) Zonas de amortecimento 

O artigo 25 do SNUC define a necessidade de existência de zonas de amortecimento, 

bem como corredores ecológicos - esses definidos no artigo 2º incisos XVIII e XIV, nas 

Unidades de Conservação, exceto nas Áreas de Proteção Ambiental e nas Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs). 

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção 
Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, devem 
possuir uma zona de amortecimento e, quando conveniente, 
corredores ecológicos. 

 

Assim sendo, não é necessário o estabelecimento de zonas de amortecimento nas 

Áreas de Proteção Ambiental, motivo pelo qual, este presente estudo prescinde de 

análise jurídica acerca das Zonas de Amortecimento. Destaca-se que os corredores 
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ecológicos são facultativos, conforme dispõe a lei, devem existir quando conveniente. 

Tal conveniência deve ser analisada por meio de estudo técnico bem como 

ponderação do interesse público. 

b) Da proibição da introdução de espécies não-autóctones 

Conforme dispõe o artigo 31 do SNUC, ñé proibida a introdução nas unidades de 

conservação de espécies não autóctonesò. Contudo, tal disposição não atinge às 

Áreas de Proteção Ambiental, conforme segue: 

Art. 31, § 1o Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de 
Proteção Ambiental, as Florestas Nacionais, as Reservas 
Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, 
bem como os animais e plantas necessários à administração e 
às atividades das demais categorias de unidades de 
conservação, de acordo com o que se dispuser em 
regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

Assim sendo, é permitida a introdução de espécies não-autóctones em Áreas de 

Preservação Ambiental, bem como em Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas 

e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável. 

c) Da comercialização de produtos advindos de Unidades de Conservação 

Em regra, é necessária autorização prévia para a comercialização de produtos 

desenvolvidos a partir de recursos de Unidades de Conservação, exceto no caso de 

Áreas de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Nacional. 

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou 
serviços obtidos ou desenvolvidos a partir dos recursos 
naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da exploração da 
imagem de unidade de conservação, exceto Área de Proteção 
Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, 
dependerá de prévia autorização e sujeitará o explorador a 
pagamento, conforme disposto em regulamento. (Art. 33, 
SNUC) 

 

Assim sendo, não é necessária autorização prévia para comercialização de produtos 

que se originarem da Área de Proteção Ambiental em questão. 

d) Da realização de pesquisas 



  

  
_____________________________________________________________________________________________ 
APA Bacia Córrego da Velha ï Plano de Manejo 
Plano de Manejo 

Luz - MG  43 

No caso de Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Particular do Patrimônio 

Natural, não é necessária a aprovação prévia e sequer está sujeita à fiscalização do 

órgão responsável por sua administração. 

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a 
comunidade científica com o propósito de incentivar o 
desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a 
ecologia das unidades de conservação e sobre formas de uso 
sustentável dos recursos naturais, valorizando-se o 
conhecimento das populações tradicionais. 

§2º A realização de pesquisas científicas nas unidades de 
conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva 
Particular do Patrimônio Natural, depende de aprovação prévia 
e está sujeita à fiscalização do órgão responsável por sua 
administração. 

 

Portanto, trata-se de mais uma obrigação que é dispensada para Áreas de 

Preservação Permanente.  

1.6.2.3 Do Plano de Manejo 

O Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC) define ñPlano de Manejoò 

como: 

Art. 2º, inciso XVII - plano de manejo: documento técnico 
mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma 
unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as 
normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos 
recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas 
necessárias à gestão da unidade. 

 

Desta feita, um Plano de Manejo visa, de modo geral, a gestão de uma Unidade de 

Conservação - que, por sua vez, é regida pelo SNUC. Conforme artigo 27 do SNUC, 

as Unidades de Conservação devem dispor de Plano de um Manejo e este deve 

abranger não só a área de conservação propriamente dita, mas sua zona de 

amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover 

sua integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas. 

No sentido do que já foi exposto, na elaboração, atualização e implementação do 

Plano de Manejo deve ser assegurada a ampla participação da população residente. 
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(§2º). Além disso, conforme artigo 3º, o Plano de Manejo deve ser elaborado no prazo 

de 5 (cinco) anos após a criação da Unidade de Conservação, contudo, a lei não 

dispõe de sanções em caso de descumprimento do prazo.  

Uma disposição importante que deve haver no plano de manejo, (§4º) é acerca das 

atividades de liberação planejada e cultivo de organismos geneticamente modificados, 

observadas as informações contidas na decisão técnica da Comissão Técnica 

Nacional de Biossegurança - CTNBio sobre:  

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes 

silvestres;  

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência 
do organismo geneticamente modificado;  

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente 
modificado em relação aos seus ancestrais diretos e parentes 
silvestres; e  

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado 
à biodiversidade. 

Além do SNUC, o Decreto 4.340/02 também institui normas - mais específicas - 

relacionadas ao Plano de Manejo, que seguem abaixo:  

Art. 12.  O Plano de Manejo da unidade de conservação, 
elaborado pelo órgão gestor ou pelo proprietário quando for o 

caso, será aprovado: 

I - em portaria do órgão executor, no caso de Estação 
Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento 
Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Proteção Ambiental, 
Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, 
Reserva de Fauna e Reserva Particular do Patrimônio Natural; 

II - em resolução do conselho deliberativo, no caso de Reserva 
Extrativista e Reserva de Desenvolvimento Sustentável, após 

prévia aprovação do órgão executor. 

Art. 14.  Os órgãos executores do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, em suas 
respectivas esferas de atuação, devem estabelecer, no prazo 
de cento e oitenta dias, a partir da publicação deste Decreto, 
roteiro metodológico básico para a elaboração dos Planos de 
Manejo das diferentes categorias de unidades de conservação, 
uniformizando conceitos e metodologias, fixando diretrizes para 
o diagnóstico da unidade, zoneamento, programas de manejo, 
prazos de avaliação e de revisão e fases de implementação. 
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Art. 15.  A partir da criação de cada unidade de conservação e 
até que seja estabelecido o Plano de Manejo, devem ser 
formalizadas e implementadas ações de proteção e 
fiscalização. 

Art. 16.  O Plano de Manejo aprovado deve estar disponível 
para consulta do público na sede da unidade de conservação e 

no centro de documentação do órgão executor. 

 

1.6.3 Dos Órgãos e Competências 

O SNUC necessita de órgãos públicos para realizar sua gestão. Conforme disposto no 

artigo 6º da referida lei, o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, possui as 

atribuições de acompanhar a implementação do Sistema e o Ministério do Meio 

Ambiente com a finalidade de coordenar o Sistema.  

Quanto ¨ execu­«o, cabe ao Instituto Chico Mendes e ao Ibama óôimplementar o 

SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades de conservação 

federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atua­«o.ôô  

Além disso, o parágrafo único do artigo 6º do SNUC, dispõe uma exceção à esses 

casos, expondo que podem integrar o SNUC, Unidades de Conservação Estaduais e 

Municipais que óôconcebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, 

possuam objetivos de manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por 

nenhuma categoria prevista nesta Lei e cujas características permitam, em relação a 

estas, uma clara distin­«o.ôô 

1.6.4 Da criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação 

As Unidades de Conservação são criadas por ato do poder público (SNUC, artigo 22) 

e devem ser precedidas de estudos técnicos e consultas públicas para delimitar sua 

área. Para que a participação popular seja efetiva, é necessário que o público tenha 

conhecimento acerca das implicações da criação da Unidade de Conservação, motivo 

pelo qual o poder público é obrigado, conforme §3º da referida Lei, a fornecer 

informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas.  

A Área de Proteção Ambiental em questão, qual seja a Bacia do Córrego da Velha, 

trata-se de uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável. Cumpre destacar que 
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essa pode ser transformada em Unidade de Conservação da Categoria de Proteção 

Integral, por meio de instrumento normativo de mesmo nível hierárquico que criou a 

Unidade, no caso, um decreto - é esse o disposto no artigo 22 §5º da SNUC. Ainda 

assim, é necessária a consulta pública para realização de tal transformação. Contudo, 

no caso em tela, tal transformação não é vista como proveitosa, visto que a Unidade 

de Conservação em questão conta com quesitos mais relatos ao uso sustentável, haja 

vista que existe a incidência de pessoas na área.  

Além dessa transformação, é possível ampliar, no sentido de acrescentar os limites a 

uma Unidade de Conservação, desde que sem diminuição de seus limites originais, 

conforme o disposto no §6º do artigo 22, devendo tal ampliação ser precedida da 

consulta pública. Por outro lado, a desafetação ou redução desses limites, deverá - e 

apenas poderá ser feita mediante Lei específica.  

Importante destacar que, caso exista uma atividade efetiva ou potencialmente 

degradante, o Poder Público pode decretar limitações administrativas provisórias para 

realizar estudos para criação da Unidade de Conservação, exceto no caso de 

atividades agropecuárias e outras atividades econômicas em andamento e obras 

públicas licenciadas (Art. 22A). Nessas áreas que forem limitadas para a realização 

dos estudos, não serão permitidas atividades que importem em exploração a corte 

raso da floresta e demais formas de vegetação nativa. Ademais, o prazo para 

destinação final da área limitada será de 7 (sete meses), improrrogáveis, ficando a 

área liberada após esse tempo.  

Quanto ao subsolo e ao espaço aéreo referentes à área da Unidade de Conservação, 

caso estes possuam influência na estabilidade do ecossistema, também integrarão os 

limites da Unidade de Conservação - é o disposto no artigo 24 do SNUC. Tal influência 

necessita de um estudo técnico para ser atestada.  

Por fim, caso existam Unidades de Conservação próximas à Bacia do Rio da Velha, 

constituindo um mosaico, a gestão deverá ser feita em conjunto (art. 26), de forma a 

compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o 

desenvolvimento sustentável no contexto regional. 

Ainda no sentido da criação, o Decreto 4340/02 dispõe de regras mais específicas, 

quais sejam as presentes no artigo 2º que estabelecem que:  
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Art. 2º O ato de criação de uma unidade de conservação deve 
indicar: 

I - a denominação, a categoria de manejo, os objetivos, os 
limites, a área da unidade e o órgão responsável por sua 
administração; 

II - a população tradicional beneficiária, no caso das Reservas 

Extrativistas e das Reservas de Desenvolvimento Sustentável; 

III - a população tradicional residente, quando couber, no caso 
das Florestas Nacionais, Florestas Estaduais ou Florestas 
Municipais; e 

IV - as atividades econômicas, de segurança e de defesa 
nacional envolvidas. 

Art. 3º A denominação de cada unidade de conservação deverá 
basear-se, preferencialmente, na sua característica natural 
mais significativa, ou na sua denominação mais antiga, dando-
se prioridade, neste último caso, às designações indígenas 
ancestrais. 

Art. 4º Compete ao órgão executor proponente de nova 
unidade de conservação elaborar os estudos técnicos 
preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta pública e 
os demais procedimentos administrativos necessários à criação 
da unidade. 

Art. 5º A consulta pública para a criação de unidade de 
conservação tem a finalidade de subsidiar a definição da 
localização, da dimensão e dos limites mais adequados para a 
unidade. 

§ 1º A consulta consiste em reuniões públicas ou, a critério do 
órgão ambiental competente, outras formas de oitiva da 
população local e de outras partes interessadas. 

§ 2º No processo de consulta pública, o órgão executor 
competente deve indicar, de modo claro e em linguagem 
acessível, as implicações para a população residente no 
interior e no entorno da unidade proposta. 

 

1.6.5 Das Penalidades 

O meio ambiente é um bem jurídico de alta relevância, um direito constitucional e por 

isso as ações que contrariarem a legislação vigente possuem consequências à 

pessoas físicas e jurídicas, na esfera civil, administrativa e criminal. Nesse sentido, 

dispõe o artigo 38 do SNUC: 
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Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que 
importem inobservância aos preceitos desta Lei e a seus 
regulamentos ou resultem em dano à flora, à fauna e aos 
demais atributos naturais das unidades de conservação, bem 
como às suas instalações e às zonas de amortecimento e 
corredores ecológicos, sujeitam os infratores às sanções 

previstas em lei 

Nessa toada, a Lei 9.605/1998 é indicada pelo próprio SNUC em seu artigo 39, para 

dispor acerca dos crimes ambientais que envolvem as Unidades de Conservação. 

Estes, seguem a seguir: 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de 
Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do Decreto nº 
99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua 
localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos 

 

§ 2° A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de 
extinção no interior das Unidades de Conservação de Proteção 
Integral será considerada circunstância agravante para a 
fixação da pena.    

 

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não 
constituem ou qualificam o crime: 

II - ter o agente cometido a infração: 

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas 
sujeitas, por ato do Poder Público, a regime especial de uso; 

 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo 
substâncias ou instrumentos próprios para caça ou para 
exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença 
da autoridade competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

 

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada 
de um sexto a um terço se: 

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do 
solo ou a modificação do regime climático; 

II - o crime é cometido: 

a) no período de queda das sementes; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.605-1998?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D99274.htm#art27
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D99274.htm#art27
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b) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que 

a ameaça ocorra somente no local da infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

Essas são as normas atinentes às Unidades de Conservação, presentes na Lei de 

Crimes Ambientais. 

1.7 DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

Corroborando o exposto quanto ao presente estudo, Área de Proteção Ambiental é 

uma categoria de Unidade de Conservação de Uso Sustentável que tem por principal 

objetivo disciplinar a ocupação humana com o uso e conservação dos recursos 

naturais, aliando assim interesses dos residentes nestas áreas e o uso adequado do 

meio ambiente. 

Após a exposição da legislação federal relevante relativa às Unidades de 

Conservação, segue exposição da legislação estadual acerca do tema, sendo 

atribuição dessas normas a efetivação do disposto em Lei Federal. 

1.7.1 Deliberação Normativa nº 234 COPAM 

O Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM) foi instituído em Minas gerais 

por meio do Decreto nº 18.466/1977 e possui sua finalidade disposta no art. 3º do 

Decreto Estadual nº 46.953/2016, sendo essa a de óôdeliberar sobre diretrizes e 

políticas e estabelecer normas regulamentares e técnicas, padrões e outras medidas 

de caráter operacional para a preservação e conservação do meio ambiente e dos 

recursos ambientaisôô  

No caso, cumpre destacar que os planos de manejo das Unidades de Conservação 

serão submetidos à aprovação do Copam, conforme artigo 46 da Política Florestal do 

Estado de Minas Gerais ï lei que será analisada posteriormente.  

Diante da sua atribuição já citada no art. 3º do Decreto Estadual nº 46.953/2016, o 

COPAM editou a Deliberação Normativa COPAM nº 234/2019, que tem por finalidade 

estabelecer os par©metros e procedimentos para aplica­«o do óôFator de Qualidadeôô, 
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referente às unidades de conservação da natureza e outras áreas especialmente 

protegidas de que trata a Lei 18.030, de 12 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a 

distribuição da parcela da receita do produto da arrecadação do ICMS pertencente aos 

municípios, conforme disposto no art. 1º.  

Elucidando o exposto, o ICMS é o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços, instituído pelo Estado, que, in casu, é parcela da receita do produto da 

Arrecadação que é distribuído aos Municípios, nos termos dos percentuais indicados 

no Anexo I da Lei 18.030/2009. Nesse sentido, um dos critérios para distribuição é o 

meio ambiente ï mais especificamente, as Unidades de Conservação.  

Tal distribuição é conhecida como ICMS Ecológico e proporciona ao Município acesso 

a parcelas maiores dos tributos arrecadados pelo Estado, desde que cumpridos 

determinados critérios.  Conforme dispõe a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável. 

O ICMS Ecológico é um mecanismo tributário que busca 
incentivar os municípios a promoverem ações de preservação 
dos recursos naturais, como a proteção legal de áreas naturais 
ou o tratamento de lixo e esgotos sanitários, possibilitando a 
estes o acesso a parcelas maiores dos recursos financeiros 
arrecadados pelos Estados através do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços, o ICMS, em razão do 
atendimento de determinados critérios ambientais 
estabelecidos em normas estaduais. (SEMAD, acesso em 

2022) 

Dispõe a Lei 18.030/2009, que: 

Art. 4º Os valores decorrentes da aplicação dos percentuais 
relativos ao crit®rio ñmeio ambienteò, de que trata o inciso VIII 
do art. 1º, serão distribuídos aos Municípios da seguinte forma: 

II - parcela de 45,45% (quarenta e cinco vírgula quarenta e 
cinco por cento) do total com base no Índice de Conservação 
do Município, calculado de acordo com o Anexo IV desta Lei, 
considerando-se as unidades de conservação estaduais, 
federais, municipais e particulares e área de reserva indígena, 
com cadastramento, renovação de autorização e demais 
procedimentos a serem definidos em regulamento; 

Ä 2Ü O fator de qualidade a que se refere a al²nea ñbò do inciso I 
do caput deste artigo incidirá sobre os índices de repasse de 
recursos a serem aplicados a partir de 1º de janeiro do 
segundo ano de vigência desta Lei.  
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Nessa toada, o citado fator de qualidade incide no repasse dos recursos. Esse fator é 

regrado pela Deliberação Normativa nº 234/2019, definido em seu art. 2º inciso I como:  

I ï Fator de Qualidade ï FQ: fator variável de 0,1 (um décimo) 
a 1,0 (um), apurado anualmente segundo os parâmetros 
listados no Anexo I, que reflete os atributos da unidade de 
conservação ou da área de reserva indígena, levando-se em 
conta aspectos relativos a planejamento, estrutura de gestão, 
apoio do município, infraestrutura física, pessoal, situação 
fundiária, conhecimento e conservação, dentre outros 

parâmetros especificados nesta deliberação normativa 

 

Conforme artigo 4º da Deliberação Normativa COPAM nº 234/ï Os requisitos 

necessários para apuração anual do FQ de UCs são específicos conforme a UC seja 

federal, estadual ou municipal, sendo necessário que: 

I ï a UC conste no Cadastro Estadual de Unidades de 
Conservação para fins do ICMS Ecológico, conforme 
regulamento específico; 

II ï o gestor da UC envie ao IEF, até o dia 15 de abril de cada 
ano, o formulário do Anexo II ou do Anexo III, conforme se trate 
de UC federal, estadual ou municipal, devidamente preenchido 
com os dados do ano civil imediatamente anterior ï ano-base ï 
datado, assinado e acompanhado da documentação pertinente, 
tudo devidamente ordenado, paginado e rubricado conforme a 

sequência do referido Anexo. 

§ 1º ï Os documentos para técnicos nos quais devem constar 
data, nome, cargo e assinatura do autor, número de inscrição 
no conselho da respectiva categoria profissional e cópia da 
correspondente anotação de responsabilidade técnica ï ART ï 
ou documento equivalente estão indicados nos Anexos I, II e 
III, ressalvados os casos em que forem produzidos por servidor 
público em decorrência do efetivo exercício de suas funções, 
hipótese em que em lugar da ART poderá ser anexada cópia 
do ato de posse do autor, mantidas as demais exigências. 

§ 2º ï No caso das UCs federais o IEF solicitará anualmente ao 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade ï
 ICMBio ï o envio do formulário do Anexo III, nos termos do 
inciso II do caput. 

§ 3º ï Na hipótese do § 2º, não ocorrendo o envio, 
pelo ICMBio, das informações relativas a uma dada UC, será 
atribuído o valor de 0,1 (um décimo) para o FQ a ela 
correspondente, para cada município abrangido, desde que a 
UC esteja cadastrada nos termos do inciso I do caput. 

§ 4º ï O órgão gestor da UC deve manter cópia da 

documentação enviada ao IEF, para fins de fiscalização. 
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Ademais, a Deliberação Normativa COPAM 234/2019 fora alterada pela Deliberação 

Normativa COPAM 239 de 2020, que em seu artigo 10 dispõe que:   

óôO IEF, de posse das informa­»es recebidas nos termos 
dos arts. 4º e 5º, e considerando o disposto pelo Capítulo III 
desta deliberação normativa, fará a apuração dos valores do 
FQ e repassará à Semad para publicação do resultado 
preliminar no Diário Oficial do Estado, até o dia 31 de 
dezembro do ano em curso, para conhecimento dos 
interessados e eventual interposição de recurso, nos termos do 
Cap²tulo V.ôô 

 

Em suma, é possível constatar que a condição em que se 
encontra a Unidade de Conservação, avaliada pelo fator de 
qualidade, é fato relevante no repasse e distribuição do ICMS 
às Unidades deviamente cadastradas. 

 

1.7.2 Lei nº 11.903/1995 - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável 

A Lei Estadual nº 11.903/1995 é responsável por criar a Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. Nesse sentido, uma de suas competências 

é propor e coordenar a implantação de unidades de conservação de uso direto e 

indireto sob jurisdição estadual, conforme artigo 2º, inciso VIII da referida legislação. 

Inclusive, a SEMAD possui resoluções que dispõe acerca dos procedimentos para o 

cadastramento das UCs para recebimento do ICMS Ecológico, quais sejam a 

Resolução SEMAD nº 318/2005 e Resolução SEMAD nº 1245/2010. 

Determina a Resolução SEMAD nº 318/2005 que:              

Art. 6º. A inclusão de unidade no cadastro será autorizada em 
processo específico, contendo os seguintes elementos 
cadastrais, impressos e em meio digital: 
 
I - diploma legal instituidor da unidade e respectiva publicação 
oficial; 
II - mapa, com localização georreferenciada dos limites da 
unidade no município e respectivo memorial descritivo; 
III ï cópia do processo de consulta pública para criação da 
unidade, facultativo nos casos de Estação Ecológica e Reserva 
Biológica; 
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IV ï relatório dos estudos técnicos, com as informações e 
documentos seguintes: 
 
1. caracterização física: 
 
geologia, geomorfologia, pedologia, recursos hídricos, clima e, 
quando cabível, espeleologia; 
 
2. caracterização biológica: 
cobertura vegetal e flora, mastofauna, avifauna, herpetofauna, 
ictiofauna e, quando cabível, bioespeleologia e paleontologia; 
 
3. caracterização socioeconômica da unidade de conservação 
e entorno: uso e ocupação do solo, demografia, principais 
atividades econômicas, principais vetores de pressão, 
comunidades tradicionais e usos tradicionais de recursos 
naturais; 
 
4. relevância da área para a conservação da biodiversidade e 
justificativa para a sua inclusão na categoria de manejo; 
 
5. comprovante de dominialidade para as Unidades de 
Conservação de domínio público e para as áreas públicas nas 
demais unidades; 
 
6. medidas iniciais de proteção à área implementadas; 
 
7. infra-estrutura existente; 
 
8. zona de amortecimento ou definição de prazo para sua 
instituição, exceto no caso de APA; 
 
9. plano de manejo ou definição de prazo para sua instituição; 
 
10. zoneamento ecológico-econômico para APA municipal, 
mediante cópia da publicação oficial do plano diretor do 
município, quando obrigatório, ou da lei de uso do solo, com 
justificativa técnica do enquadramento e mapa 
georreferenciado de cada zona; 
 
11. sistema de gestão da unidade e, quando couber, 
composição e mandato do conselho; 
 
12. identificação e assinatura dos responsáveis técnicos, com a 
respectiva anotação de responsabilidade técnica. 
 
V ï Laudo de vistoria e parecer técnico, elaborados pelo IEF, 
sobre a documentação apresentada, enquadramento, estágio 
de implantação e qualificação da unidade. 
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1.7.3 Lei 20.922/2013 - A Política Florestal e as Unidades de Conservação 

Em Minas Gerais há ainda uma regulamentação específica, a Lei Estadual nº 

20.922/13, que dispõe sobre a Política Florestal e de proteção à biodiversidade no 

Estado, bem como as ações empreendidas pelo poder público e pela coletividade para 

o uso sustentável dos recursos naturais e para a conservação do meio ambiente, 

conforme disposto em seu art. 1º parágrafo único. 

A lei traz também definições em seu artigo 2º, a citar, por exemplo, o conceito de 

manejo sustentável que vem a ser a administração da vegetação natural para a 

obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os 

mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e considerando-se, 

cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras ou não, 

de múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem como a utilização de outros bens e 

serviços. 

Destaca-se que as ações de política florestal e de proteção à biodiversidade, serão 

desenvolvidas em consonância com a Política Estadual de Meio Ambiente; a Política 

Estadual de Recursos Hídricos; a Política Estadual de Desenvolvimento Agrícola; a 

Política Estadual de Mudanças Climáticas; a Política Estadual de Segurança Alimentar 

e Nutricional Sustentável e as políticas públicas relativas à agricultura familiar e às 

comunidades tradicionais, conforme disposto em seu artigo 4º.  

Nos termos do art. 5º a política florestal e de proteção à biodiversidade têm por 

objetivos: 

I ï promover a proteção e a conservação das florestas e 

demais formas de vegetação nativa; 

II ï garantir a integridade da fauna, em especial a migratória, e 

das espécies vegetais e animais endêmicas, raras ou 

ameaçadas de extinção, assegurando a manutenção e a 

conservação dos ecossistemas a que pertencem; 

III ï disciplinar o uso alternativo do solo e controlar a 

exploração, a utilização, o transporte e o consumo de produtos 

e subprodutos da flora nativa; 
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IV ï controlar a origem, o transporte e o consumo de carvão 

vegetal e de outros subprodutos florestais especificados em 

regulamento, com finalidade energética; 

V ï prevenir alterações das características e dos atributos dos 

ecossistemas nativos; 

VI ï promover a recuperação de áreas degradadas; 

VII ï proteger a flora e a fauna silvestre; 

VIII ï desenvolver ações com a finalidade de suprir a demanda 

de produtos da flora susceptíveis de exploração e uso; 

IX ï estimular programas de educação ambiental e de turismo 

ecológico; 

X ï promover a estruturação das cadeias produtivas 

relacionadas ao extrativismo, ao manejo florestal e à 

sociobiodiversidade; 

XI ï desenvolver estratégias que efetivem a conservação da 

biodiversidade, entre elas, o pagamento de serviços ambientais 

e o fomento à utilização de sistemas agroflorestais, à redução 

do uso de agrotóxicos e à ampliação das áreas legalmente 

protegidas por meio de Unidades de Conservação; 

XII ï promover a utilização de sistemas de produção e proteção 

florestal e demais formas de vegetação que possibilitem a 

conservação da biodiversidade e a inclusão social; 

XIII ï estimular o desenvolvimento de pesquisa que 

potencialize a conservação da biodiversidade e o 

desenvolvimento sustentável; 

XIV ï reconhecer a importância da função estratégica da 

atividade agropecuária e do papel das florestas e demais 

formas de vegetação nativa e da fauna na sustentabilidade, no 

crescimento econômico, na melhoria da qualidade de vida da 

população brasileira e na presença do País nos mercados 

nacional e internacional de alimentos e bioenergia; 

XV ï promover a conexão entre remanescentes de vegetação 

e a recuperação de áreas degradadas, visando à formação de 

corredores ecológicos; 

XVI ï promover a conservação dos ecossistemas aquáticos. 
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1.7.3.2 Utilização dos Recursos Vegetais Naturais e Uso do Solo 

 

Preconiza o art. 6º da Lei de Política Florestal que a utilização dos recursos vegetais 

naturais e as atividades que importem uso alternativo do solo serão conduzidas de 

forma a minimizar os impactos ambientais delas decorrentes e a melhorar a qualidade 

de vida da população, observadas as seguintes diretrizes de proteção e conservação: 

I) da biodiversidade, II) das águas, III) dos solos, IV) do patrimônio genético; bem 

como a compatibilização entre o desenvolvimento socioeconômico e o equilíbrio 

ambiental. 

1.7.3.3 As Unidades de Conservação na Lei 20.922/ 2013 

Nos termos do artigo 42 Lei 20.922/ 2013, Unidade de Conservação e compreende o 

espaço territorial e seus recursos naturais, incluindo as águas jurisdicionais, com 

características naturais relevantes, legalmente instituído pelo poder público, com 

objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao 

qual se aplicam garantias adequadas de proteção. 

No mesmo sentido do disposto em Lei Federal - as Áreas de Proteção Ambiental, 

categoria das Unidades de Conservação, são  áreas de domínio público ou privado 

com extensão significativa e com ocupação humana, dotada de atributos bióticos e 

abióticos, paisagísticos ou culturais, especialmente importantes para a manutenção 

dos processos ecológicos e para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 

humanas, cujo uso tenha como objetivos básicos proteger a biodiversidade, disciplinar 

o processo de ocupação e assegurar e incentivar a sustentabilidade do uso dos 

recursos naturais, conforme dispõe o artigo 43, inciso II, a, da Lei 20.922/ 2013.  

a) Conceitos relevantes na Política Florestal de Minas Gerais  

 

Importante destacar que nas Unidades de Conservação de Uso Sustentável, é 

permitida a utilização sustentável de recursos naturais e o poder público estabelecerá 

normas de uso e critérios de exploração das Unidades de Conservação de Uso 

Sustentável ï conforme disposto no artigo 43, §3º e §4º, da Lei 20.922/ 2013. 

Ademais, no mesmo diploma legal, o artigo 43 §7º explica os seguintes conceitos, que 

são de utilidade e grande relevância para o presente estudo: 
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II ï uso sustentável a exploração do ambiente de maneira a 
garantir a perenidade dos recursos ambientais renováveis e 
dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os 
demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e 
economicamente viável; 
III ï conservação o manejo do uso humano da natureza, 
compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização 
sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente 
natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases 
sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de 
satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras 
e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral; 
IV ï preservação do conjunto de métodos, procedimentos e 
políticas que visam à proteção a longo prazo das espécies, 
hábitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos 
ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais; 
V ï recuperação a restituição de um ecossistema ou de uma 
população silvestre degradada a uma condição não degradada, 
que pode ser diferente de sua condição original; 
VI ï restauração a restituição de um ecossistema ou de uma 
população silvestre degradada o mais próximo possível da sua 
condição original 

 

 

b. Sistema Estadual de Unidades de Conservação 
 

A Lei 20.922/ 2013 dispõe em seu artigo 49 acerca do Sistema Estadual de Unidades 

de Conservação - SEUC ï que é constituído por um conselho gestor e pelo conjunto 

das Unidades de Conservação estaduais e municipais de domínio público ou privado, 

reconhecidas pelo poder público. Ademais, dispõe ainda que podem integrar o SEUC, 

excepcionalmente e a critério do Copam, áreas protegidas estaduais e municipais que, 

concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, possuam características 

e objetivos de manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma 

categoria prevista nesta Lei ï conforme parágrafo único do artigo 49 da Lei 20.922/ 

2013. 

Ademais, a lei regulamenta ainda a competência do SEUC, 
qual seja de definir a política estadual de gestão e manejo das 
Unidades de Conservação, bem como a interação dessas 
unidades com outros espaços protegidos, conforme artigo 50 
da Lei 20.922/ 2013. 
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1.7.4 Lei Estadual nº 21.972/2016 - Do Sistema Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA 

De acordo com o artigo 1º, da Lei Estadual nº 21.972/2016, o Sistema Estadual de 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos ï SISEMA ï é o conjunto de órgãos e entidades 

responsáveis pelas políticas de meio ambiente e de recursos hídricos, com a 

finalidade de conservar, preservar e recuperar os recursos ambientais e promover o 

desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade ambiental do Estado. 

Integram o Sisema, conforme art. 3º da referida Lei, os seguintes órgãos e entidades: 

 
I ï a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável ï Semad ï, que o coordenará; 
II ï o Conselho Estadual de Política Ambiental ï Copam; 
III ï o Conselho Estadual de Recursos Hídricos ï CERH-MG; 
IV ï a Fundação Estadual do Meio Ambiente ï Feam;  
V ï o Instituto Estadual de Florestas ï IEF; 
VI ï o Instituto Mineiro de Gestão das Águas ï Igam; 
VII ï a Polícia Militar de Minas Gerais ï PMMG; VIII ï os 
núcleos de gestão ambiental das demais Secretarias de 
Estado; 
IX ï os comitês de bacias hidrográficas; 
X ï as agências de bacias hidrográficas e entidades a elas 
equiparadas.  

 

Das citadas entidades, o Instituto Estadual de Florestas possui competência correlata 

às Unidades de Conservação, quais sejam: 

 
10. O Instituto Estadual de Florestas ï IEF ï tem por finalidade 
desenvolver e implementar as políticas florestal e de 
biodiversidade do Estado, visando à manutenção do equilíbrio 
ecológico, à conservação, à preservação, ao uso sustentável e 
à recuperação dos ecossistemas, competindo-lhe: 

III ï apoiar a definição das áreas prioritárias para a 
conservação da biodiversidade e para a criação de unidades 
de conservação; 
IV ï executar as atividades relativas à criação, implantação, 
proteção e gestão das unidades de conservação; 
 

Ademais, a Política Nacional de Recursos Hídricos será posteriormente abordada 

neste estudo. 
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1.8 DA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

A Área de Proteção Ambiental se define pelo uso sustentável e objetiva manter a 

qualidade ambiental do conjunto, ou seja, são permitidas a ocupação e a exploração 

dos recursos naturais, desde que em conformidade com normas específicas que 

assegurem a proteção da unidade. Nesse mesmo sentido, o Município possui 

legislações e obrigações que versam acerca da UC, considerando, no caso de Luz ï 

MG, a instituição da APA da Bacia do Córrego da Velha. 

1.8.1 Gestão Ambiental Municipal 

Os Municípios possuem obrigações relativas à preservação do meio ambiente, 

instituídas pela Lei Federal, Estadual e pela própria Lei Orgânica do Município. Em 

que pese a sua autonomia, o município tem o dever de obedecer às legislações 

instituídas, sob pena de responsabilização civil, penal e administrativa. Tal fato, no que 

se refere ao meio ambiente, é disposto no artigo 225, parágrafo 3º, da Constituição 

Federal, conforme segue: 

Art. 225: [é] Ä 3Ü As condutas e atividades consideradas 
lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos 

causados. 

Nessa toada, pelas diversas legislações aqui expostas, é obrigação do município 

preservar o meio ambiente, de modo a proporcionar efetividade às normas ambientais. 

Preservar, nos termos do parágrafo 1º, artigo 7º do Decreto Estadual 33.944/1992, é 

impedir atividades que importem alteração antrópica da biota. Conservar conforme 

Resolução CONAMA nº 10, de 14 / 12/1988, poderá ser admitido o uso moderado e 

autossustentado da biota, de modo a assegurar a manutenção dos recursos naturais. 

Enquanto uma preza pela manutenção, a outra procura formas de tornar o 

desenvolvimento sustentável. 

Responder perguntas como ópor que conservarô; óonde conservarô e óqual a melhor 

maneira de conservarô, s«o um desafio constante. Tais questionamentos levam a um 

conjunto de divisões que vão estabelecer mecanismos de gestão e criação estratégica 

de conservação que vão definir novas políticas públicas a cada unidade de 

conservação. 
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Para assegurar a criação estratégica de conservação há que proporcionar uma 

integração e uma inter-relação, tanto no espaço urbano como no rural. A tomada de 

decisão sobre a gestão ambiental deve tentar responder às 3 questões citadas acima. 

O Poder Público da cidade de Luz-MG deve ser capaz de tratar a questão da Unidade 

de Conservação APA da Bacia do Córrego da Velha de forma adequada sob pena de 

ser responsabilizado.  

Segue abaixo os objetivos básicos que devem ser seguidos no que se refere ao meio 

ambiente: 

ǒ a realização de planos e programas; 

ǒ o cumprimento e a expedição de certas normas; 

ǒ o estudo ou a investigação para sustentar ações; 

ǒ a determinação de ações prioritárias e de suas execuções; 

ǒ a incorporação das comunidades envolvidas; 

ǒ o estabelecimento de uma capacidade de execução e de administração; 

ǒ a consecução e o manejo dos recursos naturais, financeiros e a gestão de 

pessoas necessárias. 

 

Para atingir os principais objetivos, a gestão ambiental municipal deve: 

ǒ avançar para alcançar o desenvolvimento sustentável; 

ǒ  proteger os ambientes naturais; 

ǒ  proteger e propiciar o bom uso dos recursos naturais; 

ǒ corrigir a degradação ambiental; 

ǒ  prevenir os processos de degeneração do ambiente; 

ǒ  promover a educação e a participação ambiental e; 

ǒ implantar unidades de conservação no âmbito de sua competência. 

E, consequentemente, as principais funções: 

ǒ projetar e executar políticas ambientais em seu âmbito de influência; 

ǒ planejar e programar ações que permitam o alcance de seus objetivos; 

ǒ estabelecer ou regulamentar normas que se relacionem com suas atividades; 

ǒ respaldar a realização de estudos relacionados à situação do ambiente,  

ǒ realizar levantamentos e processamentos de informações sobre os diversos 

recursos. 
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No caso, é importante ressaltar que é obrigação do Município de Luz, a elaboração do 

Plano de Manejo em questão ï visto que toda unidade de conservação deve ter um 

Plano de Manejo, nos termos do art. 27 do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (Lei 9.989/2000). 

Inclusive, a obrigação de criação do Plano de Manejo é objeto do Termo de 

Ajustamento de Conduta 0388.19.000042-1, o qual o Município de Luz firmou com 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 

 

1.8.2 Lei Orgânica do Município de Luz 

A Lei Orgânica do Município de Luz, disponibilizada em seu sítio eletrônico, institui 

como dever do munic²pio: art. 6Ü, incisos III, X, XI e XII, óôpreservar a sua 

identidade, memória, tradição e peculiaridades adequando às exigências do 

desenvolvimento moderno; proteger o patrimônio cultural e histórico e o meio 

ambiente; combater a polui­«o; preservar a moralidade administrativa,ôô dentre 

outros. Destacamos tais deveres pois estes são intrínsecos ao cumprimento da 

obrigação de instituição do Plano de Manejo.  

No mais, a legislação em seu art. 7º inciso V, corrobora os direitos sociais 

previstos em Constituição Federal, incluindo o direito social ao meio ambiente. 

Ademais, compete ao município gerir o parcelamento do solo em conformidade 

com a legislação, conforme segue: 

Art.  16 ï Compete, ainda, ao Município, prover a tudo quanto 
diga respeito ao seu interesse local, tendo como objetivo o 
pleno desenvolvimento de suas funções sociais, a garantia do 
bem estar de seus habitantes, cabendo­-lhe, dentre outras, as 
seguintes  atribuições:  

VI ï promover adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle  do parcelamento, uso  e ocupação do 
solo,  a par de outras  limitações  urbanísticas,  observadas as  
diretrizes do Plano Diretor;  

Parágrafo único ï No exercício da competência de que trata 
este artigo, o Município observará a  norma geral respectiva, 
Federal ou Estadual, reservando-se o direito de suplementar a 
legislação no que couber e naquilo que disser respeito ao seu 

interesse peculiar. 
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Isto posto, verifica-se que o município de Luz possui obrigações ambientais que 

independem da criação da APA ou do Plano de Manejo ï obrigações comuns à todos 

os municípios. Vejamos: 

Art. 17 ï Compete ao Município em comum com a União e o 
Estado, com base em Leis que  editar:  

I ï zelar pela guarda da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual e da Lei Orgânica do Município, das Leis, das 
institui­»es democr§ticas e conservar o Patrim¹nio P¼blico;  

VI ï proteger o meio ambiente e combater a poluição em todas 
as suas formas;  

VII ï controlar a caça e a pesca, garantir a conservação da 
natureza e a defesa do solo e dos  recursos minerais e 
preservar as florestas, a fauna e a flora;  

XI ï registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito 
de pesquisa  e  exploração de  recursos hídricos e minerais no 
território municipal.  

 

Ademais, verifica-se um rol extenso de obrigações ao município correlatas ao Meio 

Ambiente: 

Art. 272 ï Todos têm direito a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade e vida, e ao Município e à 
coletividade é imposto o dever de defendê-lo para as gerações 
presentes e futuras.  
§ 1º - Para assegurar a efetividade do direito a que se refere 
este artigo, incumbe ao Município entre outras atividades:  
I ï promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e disseminar, na forma da lei, as informações 
necessárias à conscientização pública para a preservação do 
meio ambiente; 
 II ï assegurar, na forma da lei, o livre acesso às informações 
necessárias à conscientização pública para a preservação do 
meio ambiente;  
III ï prevenir e controlar a poluição, a erosão, o assoreamento 
e outras formas de degradação ambiental;  
IV ï definir mecanismos de proteção à fauna e à flora nativas e 
estabelecer, com base em monitoramento contínuo, a lista de 
espécies ameaçadas de extinção e que mereçam proteção 
especial;  
V ï criar parques, reservas, estações ecológicas e outras 
unidades de conservação, mantê-los sob especial proteção e 
dotá-los da infra-estrutura indispensável às suas finalidades;  
VI ï estabelecer, através de órgão colegiado, com participação 
da sociedade civil, normas regulamentares, técnicas-padrão e 
demais medidas de caráter operacional, para proteção do meio 
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ambiente e controle da utilização racional dos recursos 
ambientes;  
VII ï manter instituição de pesquisa, planejamento e execução 
que assegure ao órgão indicado no inciso anterior o suporte 
técnico e operacional necessário ao cumprimento de sua 
finalidade; VIII ï preservar os recursos bioterapêuticos 
regionais.  
§ 2º - Parte dos recursos municipais previstos no artigo 20, § 1º 
da Constituição da República será aplicada de modo a garantir 
o disposto no § 1º, sem prejuízo de outras dotações 
orçamentárias.  
§ 3º - Aquele que explorar recursos minerais, fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente degredado, de acordo com a 
solução técnica exigida pelo órgão municipal de controle e 
política ambiental. 
 § 4º - Lei Municipal garantirá a recomposição do ambiente 
através de exigência de cronograma a ser apresentado pelo 
interessado à atividade exploradora, previamente aprovado e 
que assegure a recomposição paralela.  
§ 5º - A conduta e a atividade consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão o infrator, pessoas física ou jurídica, a 
sanções administrativas, sem prejuízo das obrigações e das 
cominações penais cabíveis.  
§ 6º - Os remanescentes das grandes matas, as veredas, os 
campos rupestres, as cavernas, as paisagens de relevante 
interesse ecológico e turístico constituem patrimônio ambiental 
do Município e sua utilização se fará, na forma da lei, em 
condições que assegurem sua perfeita conservação.  
 
Art. 273 ï O Município criará mecanismos de fomento a:  
I ï reflorestamento com finalidade de suprir demanda de 
produtos lenhosos e de minimizar o impacto da exploração dos 
adensamentos vegetais nativos;  
II ï programas de conservação de solos, para minimizar a 
eros«o e o assoreamento de corpos dó§gua anteriores naturais 
ou artificiais; 
III ï programas de defesa e recuperação da qualidade das 
águas e do ar; IV ï projetos de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico para utilização das espécies nativas nos programas 
de reflorestamento.  
§ 1º - O Município promoverá o inventário, o mapeamento e o 
monitoramento das coberturas vegetais nativas e de seus 
recursos hídricos, para adoção de medidas especiais de 
proteção.  
§ 2º - O Município contará com auxílio do estado na 
implantação e na manutenção de hortos florestais destinados à 
recomposição da flora nativa, conforme o disposto no § 2º do 
artigo 216 da Constituição Estadual.  
 
Art. 274 ï As atividades que utilizarem produtos florestais como 
combustíveis e matéria-prima, deverão, para fim de 
licenciamento ambiental e na forma estabelecida em Lei, 
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comprovar que possuem disponibilidade daqueles insumos, 
capaz de assegurar, técnica e legalmente, o respectivo 
suprimento.  
Parágrafo único ï É obrigatória a reposição florestal pelas 
empresas consumidoras de produtos florestais com as 
finalidades dispostas no caput deste artigo, no território do 
Município, aplicando-se, ainda, o disposto no § 4º do artigo 272 
desta Lei. 

 

Destaca-se que essas obrigações devem ser cumpridas não só na Unidade de 

Conservação, mas por todo Município, ou seja, trata-se de obrigação que independe 

da existência da APA da Bacia do Córrego da Velha. 

1.8.3 Lei Complementar Nº 039/2014 - Plano Diretor do Município de Luz 

Conforme art. 31 do Plano Diretor, a Política Urbana do Município de Luz objetiva 

assegurar aos cidadãos o direito à cidade, por meio da alocação de recursos públicos 

e privados, possibilitando a todos os cidadãos a participação no processo de tomada 

de decisões referentes à ordenação do espaço. São objetivos que orientam o Poder 

Público e a iniciativa privada, e assim, atende as aspirações da população. 

Por meio de consultas públicas realizadas, tanto na zona urbana e rural, chegou-se a 

um diagnóstico apurado junto à população, envolvendo as questões administrativas, 

econômicas, sociais, demográficas, geográficas, físico-territoriais e ambientais, 

jurídicas ou normativas. Insta salientar que o diagnóstico apurado, constituiu-se de 

fatores favoráveis e restritivos de acordo com os artigos 5º e 6º constantes no Cap. II, 

do Plano Diretor: 

Art. 5º ï O diagnóstico apurado junto aos munícipes e a leitura 
técnica se constitui de fatores favoráveis e de fatores restritivos 

ao desenvolvimento do Município. 

§1° ï Fatores favoráveis são as potencialidades aptas a 
contribuir para a concretização do direito à cidade no Município 
de Luz. 

 §2° ï Fatores restritivos são os obstáculos à concretização do 
direito à cidade no Município de Luz. 

Especialmente com relação a APA, os incisos XIII do art. 6º, foram apontados como 

fatores restritivos, a saber: 
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Art. 6º - São fatores restritivos ao desenvolvimento urbano e 
rural de Luz: 

XIII - Em relação ao meio ambiente, a insuficiência da 
fiscalização no perímetro urbano, a indefinição do plano de 
manejo da Área de Proteção Ambiental do Córrego da Velha; 
as ocupa­»es ¨s margens dos cursos dô§gua; 

De outra banda, foi constatada também, fatores favoráveis em relação ao meio 

ambiente, como preleciona o art. 7º, quais sejam: 

Art. 7º - São fatores favoráveis ao desenvolvimento urbano e 

rural de Luz: 

X. Em relação ao meio ambiente, a regularização das 
condições de funcionamento do matadouro; o reflorestamento 
da mata ciliar do Ribeirão Jorge Pequeno; a criação da APA 
Córrego da Velha, para garantir água em quantidade e boa 
qualidade para a população urbana e a presença da Polícia 
Ambiental; 

Os mais importantes meios urbanísticos, jurídicos e administrativos no sentido de 

transformar a realidade da cidade, estão prescritos no Plano Diretor, onde estão 

descritas normas de Ordem Pública e Interesse Social que regulam o uso da 

propriedade em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem 

como do equilíbrio ambiental. 

Nesse sentido, a implantação de planos, obras e atividades públicas e privadas, 

visando sempre estabelecer medidas e padrões de proteção ambiental destinados a 

assegurar a qualidade ambiental, dos recursos hídricos e do solo e a conservação da 

biodiversidade, o Município de Luz, em MG, nos moldes do Plano Diretor ï LC 

039/2014.  

Ademais, artigo 175 do Plano Diretor estabeleceu como ação prioritária a ser realizada 

pelo Munípio, o estudo da viabilidade de elaboração e implantação do Plano de 

Manejo da APA da Bacia do Córrego da Velha. 

1.8.4 Política Municipal de Meio Ambiente 

O Plano Diretor do Município de Luz também institui a Política Municipal do Meio 

Ambiente, que tem por objetivo a proteção, controle, uso sustentado, recuperação e 

melhoramento dos recursos naturais, visando o desenvolvimento integral do ser 
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humano e a garantia de adequada qualidade de vida, conforme art. 30 do Plano 

Diretor. A seguir, segue esquema com os princípios e Diretrizes da Política Municipal 

do Meio Ambiente. 

TABELA 3:  Princípios e diretrizes da Política Municipal de Meio Ambiental. 

Princípios e diretrizes da Política Municipal do Meio Ambiente ï arts. 31 e 32, do Plano Diretor de 
Luz - LC 039/2014 

Princípios Diretrizes 

Garantia do direito ao meio ambiente sustentável 
Incentivar a recuperação de áreas degradadas ou 

potencialmente degradáveis 

Promoção do desenvolvimento econômico em 
consonância com a sustentabilidade ambiental 

Promover a produção, organização e 
democratização das informações relativas ao 

meio ambiente natural e edificado 

Planejamento, administração e controle da utilização 
dos recursos ambientais 

Fiscalizar as atividades produtivas e o emprego 
de material e equipamentos que possam acarretar 
danos ao meio ambiente e à qualidade de vida da 

população. 

Garantia da proteção de áreas ameaçadas de 
degradação e para a recuperação de áreas 

degradadas 

Compatibilizar a legislação ambiental com as 
inovações tecnológicas 

Proteção de espaços territoriais e ecossistemas 
significativos para o município de luz, mediante a 

criação de unidades de conservação e áreas verdes 
especiais ou seu reconhecimento, quando de domínio 

privado 

Monitorar permanentemente as condições das 
áreas potencialmente de risco, adotando medidas 

corretivas pertinentes 

Preservação e restauração dos processos ecológicos 
essenciais e provimento do manejo ecológico das 

espécies e ecossistemas 

Proteger as áreas de mananciais, impedindo sua 
ocupação antrópica 



  

  
_____________________________________________________________________________________________ 
APA Bacia Córrego da Velha ï Plano de Manejo 
Plano de Manejo 

Luz - MG  67 

Princípios e diretrizes da Política Municipal do Meio Ambiente ï arts. 31 e 32, do Plano Diretor de 
Luz - LC 039/2014 

Garantia da prestação de informações relativas ao 
meio ambiente e à qualidade ambiental 

Firmar termos de ações mitigadoras e/ou 
reparadoras com os entes responsáveis pela 

degradação do ambiente natural ou edificado, na 
forma da lei 

Promoção da educação sobre questões ambientais, 
com a finalidade de despertar a conscientização para 

a proteção e melhoria do meio ambiente 

Estabelecer normas, critérios e padrões de 
emissão de efluentes e de qualidade ambiental 

Garantia da participação da sociedade civil na sua 
formulação e no acompanhamento de sua 

implementação 

Criar, implantar, consolidar e gerenciar unidades 
de conservação e outros espaços territoriais 

especialmente protegidos 

Responsabilização da pessoa física ou jurídica 
causadora de degradação ambiental, através da 

obrigação de reparar os danos causados ao meio 
ambiente 

Criar mecanismos de incentivo e estímulo das 
atividades e ações de proteção e conservação do 

meio ambiente 

Imposição ao usuário da contribuição pela utilização, 
nos limites territoriais do município, de recursos 

ambientais com fins econômicos. 

Ampliar a fiscalização das ações que envolvem o 
meio ambiente; 

Proteção do patrimônio ambiental por meio de 
pesquisa, inventários, registros, vigilância, 

tombamento, desapropriação e outras formas de 
acautelamento e preservação 

Investir na proteção das nascentes dos afluentes 
do Rio São Francisco 

 

1.8.5 Zoneamento Ambiental da Unidade de Conservação - Lei Municipal 

de Luz nº 1.123/2004 

A edificação de uma conjuntura desejável para a conservação e a proteção dos 

recursos ambientais da APA da Bacia do Córrego da Velha, foi destacada de uma 
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meta ideal, que teve a finalidade, nos moldes parágrafo 1º, artigo 1º, da Lei 

1.123/2001, o seguinte: 

ñA APA da Bacia do C·rrego da Velha, Unidade de 
Conservação Municipal, tem por finalidade assegurar o bem-
estar das populações ali existentes, bem como a de todo o 
município, a melhoria da qualidade de vida, além de proteger e 
preservar a fauna, flora e os recursos hídricos, promovendo 
assim o uso sustentado da §rea para as futuras gera­»esò. 

O objetivo acima citado determinou, na época, o desenvolvimento sustentável da APA 

do Córrego da Velha na medida em que possibilitava a conjugação de todas as 

potencialidades e fragilidades do ecossistema local com as necessidades econômicas 

e sociais do município de Luz. 

ñA bacia hidrogr§fica do C·rrego da velha est§ totalmente 
inserida dentro dos limites territoriais do município de Luz e 
contida entre os Paralelos 19° 46 ' e 19 ° 49 ° latitude sul e os 
meridianos 45° 41' e 45 ° 48' de longitude oeste. O Córrego da 
velha é afluente da margem esquerda do Ribeirão Jorge 
Pequeno que por sua vez, contribui pela margem direita para o 
Ribeirão Jorge grande, este último é afluente da margem 
esquerda do Rio São Francisco a montante do grande 
reservat·rio de Tr°s Mariasò. (Hidrosistemas, p.01). 

Insta salientar que a Administração da APA da Bacia do Córrego da Velha, e as 

demais atividades a ela referentes, são reguladas e exercidas pelo Poder Público 

Municipal, através da Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio 

Ambiente. 

1.8.5.1 Delimitação das Zonas da UC da APA do Córrego da Velha 

A Unidade de Conservação da APA do Córrego da Velha foi dividida, na época, em 2 

(duas) grandes Zonas: A Zona de Vida Silvestre, esta subdivide-se em Zonas de 

Preservação e Conservação da Vida Silvestre e a Zona de Uso Agropecuário, 

conforme Lei Municipal de Luz nº 1.123/2004. 

Considerou-se Zonas de Vida Silvestre, aquelas destinadas a salvaguardar e proteger 

a biota nativa, para garantir a manutenção dos ecossistemas. Corresponde a 19,91% 

do território da APA, ou seja, 926,22 hectares, assim distribuídas:  

13,66%, ou 635,66 hectares correspondem a Subzona Zona de 
Preservação da Vida Silvestre da APA da Bacia do Córrego da 
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Velha são Áreas de Preservação Permanente, nos termos do 
artigo 7º do Decreto 33.944, de 18 de setembro de 1992, nas 
quais são proibidas atividades que importem na alteração 
antrópica da biota; 

6,25%, ou, 290,56 hectares correspondem a Subzona de 
Conservação da Vida Silvestre da APA do Córrego da Velha, 
onde poderá ser admitido o uso moderado e autossustentado 
da biota, regulado de forma a sustentar os ecossistemas 

Prevista no art. 5º da Resolução do CONAMA nº 10, de 14/12/1988 que regula os usos 

e práticas capazes de gerar dano ao meio ambiente, são consideradas Zona de Uso 

Agropecuário aquelas onde existam atividades agrícolas ou pecuárias, capazes de 

causar sensível degradação ao meio ambiente. Nestas áreas eram proibidos os usos 

de agrotóxicos e outros biocidas que ofereçam sérios riscos à sua utilização, inclusive 

no que se refere ao poder residual deixado.  

Considerou-se, as Zonas de Vida Silvestre as áreas que possuíam como objetivo 

principal a conservação e a preservação da vida silvestre nas quais foram reguladas o 

uso de sistemas naturais. Conforme se depreende do Diploma Instituidor ï Lei 

Municipal de Luz nº 1.123/2004, foram divididas, na época, em duas subcategorias 

sendo elas a Zona de Preservação da vida Silvestre ï ZPVS e a Zona de Conservação 

da Vida Silvestre ï ZCVS. Foram classificadas, na época, como áreas de alta 

sensibilidade ambiental, com diversidade biológica, com transição de Mata Atlântica e 

Cerrado. Foram classificadas, na época, como regiões estratégicas para a 

conservação dos recursos hídricos do Córrego da Velha. 

1.8.5.2 Diretrizes da UC da APA Córrego da Velha - Lei Municipal de Luz nº 

1.123/2004 

A formulação de todo este quadro de cuidado consubstancia-se com a aprovação, da 

época do Zoneamento Ambiental (Ecológico-Econômico) desta Unidade de 

Conservação. Foi um instrumento de apoio e orientação à gestão ambiental, capaz de 

fornecer orientações programáticas e respectivas normas gerais para o 

disciplinamento do uso dos recursos ambientais e do uso e ocupação do solo no 

território da APA. 

As atividades proibidas, na época, eram aquelas vedadas em zonas específicas, como 

a Zona de Preservação da Vida Silvestre que correspondente a 13,66% da área da 
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APA, ou seja, em 635,66 hectares eram proibidas as atividades que importem em 

alteração antrópica da biota. 

Por conseguinte, atividades limitadas eram aquelas que só poderiam ser 

desenvolvidas mediante autorização legal do órgão competente, observadas as 

definições do zoneamento, embasada em estudo de impacto ambiental, observadas a 

legislação vigente. 

Por fim, atividades incentivadas eram as atividades, estudos, pesquisas e projetos que 

venhiam a melhorar as condições ambientais e de sustentabilidade na área da APA.  

Há que se destacar, porém, que atividades incentivadas, como todas as outras, 

sofrerem todas as restrições legais impuser. 

Para fins de Zoneamento Ambiental da UC da APA do Município de Luz, foram 

identificados aspectos bióticos (alimentos, plantas e animais) e abióticos (solo, água, 

atmosfera e radiações), bem como condições de uso e ocupação do solo. Segue 

abaixo quadro mnemônico referente a estes fatores: 

TABELA 4: Fatores utilizados para zoneamento da UC de acordo com a Lei Municipal de Luz 

nº 1.123/2004. 

FATORES CARACTERISTICA OBRIGAÇÃO  

VEGETAÇÃO 

Todas as formas de vegetação 
são essências para conservação 

e preservação da UC 

Produto e subproduto florestal 

cortado, colhido ou extraído com 
autorização deverá ter destinação 

para enriquecimento do solo e 
melhoria da área explorada. 

Utilização de vegetação permanente 
Depende de prévio parecer da 

prefeitura e autorização do IEF e 
IBAMA Dec. 33.944/1992 

RECURSOS HÍDRICOS 

Os recursos hídricos da APA da 
Bacia do Córrego da velha são 
considerados essenciais à vida, 

prioritárias para abastecimento da 
população e indispensáveis para a 
preservação da vida Silvestre da 

bioma natural. 

Captação, canalização, retificação e 
barramentos de cursos d'água 

dependerão da licença especial da 
prefeitura Municipal e outorga de 

Direito de uso pelo Instituto Mineiro 
de Gestão das Águas IGAM 
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USO, OCUPAÇÃO E 

PARCELAMENTO DO SOLO 
URBANO E RURAL 

O uso, a ocupação do solo e o 

exercício de atividades 
agropecuárias, na área rural da APA 

da Bacia do Córrego da Velha 
dependerão de prévio parecer da 

Prefeitura Municipal, tendo que ser 
adoradas as técnicas de 

conservação do solo, 
recomendadas pelos órgãos oficiais 

de extensão. 

O parcelamento do solo para fins 

urbanos na APA da Bacia do Córrego 
da velha, dependerá de licença 

especial da Prefeitura Municipal de 
Luz/MG, que exigirá para atender as 

posturas municipais. 

ATIVIDADES MINERÁRIAS 

Não serão permitida, na APA da 

Bacia do Córrego da Velha, as 
atividades de terraplanagem, 

mineração, dragagem e escavação 
que venha causar danos ou 

degradação do meio ambiente e/ou 
perigo para as pessoas ou para a 

biota. 

Resolução CONAMA n° 10 de 
14/12/88_ art. 6° Parágrafo único), 

dependerão de prévia aprovação de 
estudos de impacto ambiental e de 
licenciamento especial pelo órgão 

competente e pela Prefeitura 
Municipal de Luz/MG 

ATIVIDADES INDUSTRIAIS 
Qualquer atividade industrial, 

potencialmente capaz de causar 
poluição, além da licença ambiental. 

Prevista na Lei n° 6.938, de 

31/08/1981, deverá também ter uma 
licença especial emitida pela 

Prefeitura Municipal de Luz/MG. 

ZONA DE USO AGROPECUÁRIO 

E ZONA DE VIDA SILVESTRE 

Consideram- se Zona de USO 
Agropecuário da APA da Bacia do 

Córrego da Velha, as áreas 
previstas no zoneamento Ecológico-

Econômico, correspondentes 
àquelas onde existam atividades 

agrícolas ou pecuárias (prevista no 
art. 5° da Resolução CANAMA n° 

10, de 14/12/1.988), nas quais são 
regulados os usos ou práticas 
capazes de causar sensível 

degradação do meio ambiente. 

As zonas de vida silvestre da APA da 

Bacia do Córrego da Velha, são 
destinadas a salvaguarda e proteção 

da biota narrativa, para garantir a 
reprodução das espécies e proteção 
do habitat, isto é, a manutenção dos 
ecossistemas naturais. Suas áreas 

compreendem 19,91% do território da 
APA, ou seja 926,22 hectares e 

subdividem - se em duas categorias: 

I- Zonas de preservação da Vida 
Silvestre 

II- Zonas de conservação da Vida 
Silvestre 
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1.8.5.3 A Ocupação e o Uso do Solo 

De acordo com o art. 68 da do Plano Diretor, o solo é classificado de acordo com seu 

uso e ocupação, sendo a seguir os permitidos, não-permitidos e tolerados. 

§1º ï Considera-se permitido o uso do solo cuja atividade seja 
compatível com a principal destinação da zona.  

§2º ï Considera-se não-permitidos o uso do solo cuja atividade 
seja incompatível com a principal destinação da zona.  

§3º ï O imóvel em que se observar o uso não-permitido não 
poderá sofrer ampliações e seu uso não poderá ser substituído 

por qualquer outro não-permitido.  

§4º ï Considera-se tolerado o uso do solo cuja atividade tenha 
sido instalada em conformidade com a legislação municipal e a 
sua permanência não prejudique os usos permitidos para a 

zona.  

§5º ï No imóvel citado no parágrafo anterior somente será 
permitida a realização de obras de manutenção, conservação, 
melhoria da segurança, salubridade e higiene, redução de 
impactos aos demais imóveis e usos existentes na área, de 
acordo com as normas estabelecidas em legislação municipal, 
estadual ou federal. 

Ademais, ainda quanto o uso e ocupação do solo, conforme art. 69, no território 

municipal, consideram-se não-edificantes: 

I. as faixas de terrenos situadas ao longo das águas correntes 
e dormentes, a distâncias nunca inferiores a trinta metros das 
margens, observado maiores exigências das normas aplicadas 
à matéria;  

II. as áreas alagáveis;  

III. nas estradas rurais, a faixa de domínio de, no mínimo 7,50m 

(sete metros e cinqüenta centímetros) a partir do eixo;  

IV. ao longo de redes de adutoras de águas, emissários de 
esgotos sanitários e galerias de águas pluviais, as faixas serão 
de, no mínimo, quatro metros a partir do eixo das tubulações e 

galerias.  

Parágrafo Único ï O proprietário da área não-edificante poderá 
instalar, exceto nas áreas de proteção ambiental, 
equipamentos removíveis ou provisórios, bem como aqueles 
relacionados com a segurança de seu bem ou a instalação de 
hortas, pomares e jardins  
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Impera conhecer as demais normas acerca do uso e ocupação do solo, presentes no 

Plano Diretor do Município de Luz, que dispõe que 

Art. 78 Nenhum parcelamento do solo nas zonas urbanas, de 
expansão urbana ou de urbanização específica definidas nesta 
Lei poderá ser aprovado sem que nele estejam previstas e 
realizadas a construção de todas as obras de infraestrutura 
necessárias, a definição e a doação de áreas públicas previstas 
pela legislação federal. 

Art. 79 - O parcelamento do solo urbano poderá ser feito 
mediante loteamento ou desmembramento, observadas as 
disposições desta Lei e da legislação federal ou estadual, no 
que couber. 

§ 1º - Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes 
ï destinados a edificação, com abertura de novas vias públicas 
de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, 
modificação ou ampliação das vias existentes. 

§ 2º - Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba 
em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do 
sistema viário existente, desde que não implique abertura de 
novas vias e logradouros públicos, nem prolongamento, 
modificação ou ampliação dos já existentes. 

Art. 80 - Somente será admitido o parcelamento do solo para 
fins urbanos em zonas urbanas, definidas por esta Lei. 

Parágrafo Único - Considera-se Zona Urbana as áreas 
definidas pelos perímetros urbanos. 

Art. 81 - Não será permitido o parcelamento do solo para fins 
urbanos: 

I. Em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações; 

II. Em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo 

à saúde pública, sem prévio e conveniente saneamento; 

III. Em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta 
por cento), salvo se atendidas as exigências da prefeitura; 

IV. Em terrenos onde as condições geológicas não permitam a 

edificação; 

V. Em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a 
poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua 
correção; 

VI. Em áreas rurais. 
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1.8.5.4 Requisitos Urbanísticos para Loteamento 

Dispõe o Plano Diretor (Lei Complementar 039/2014) que são critérios para realizar o 

Loteamento: 

Art. 82 - Os loteamentos deverão atender aos seguintes 
requisitos: 

I. As áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação 
de equipamentos urbano e comunitário, bem como a espaços 
livres de uso público, serão proporcionais à densidade de 
ocupação prevista para a gleba; 

II. Obediência às áreas de proteção permanente (app), 
definidas pelo código florestal brasileiro; 

III.Obediência à faixa de domínio estabelecida pelo dnit e 
der/mg; 

IV. Demais faixas de domínio definidas nesta lei; 

V.As vias de loteamento deverão articular-se com as vias 
adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e harmonizar-se 
com a topografia local. 

§1º - O percentual de áreas públicas previstas no inciso I deste 
artigo corresponderão a 35% (trinta e cinco por cento) da gleba, 
salvo nos loteamentos destinados a uso industrial, cujos lotes 
forem maiores de 5.000 m2 (cinco mil metros quadrados), caso 
em que a porcentagem poderá ser reduzida, por ato do Prefeito 
Municipal. 

§ 2º - as áreas públicas referidas no § 1º destinar-se-ão, 
obrigatoriamente: 

a) a praças, jardins e outras áreas verdes, em percentual nunca 
inferior a 10% (dez por cento) da área total da gleba; 

b) a equipamentos comunitários públicos de educação, saúde, 
lazer e similares, correspondente a no mínimo 5% (cinco por 

cento) da área total da gleba; 

 c) ao sistema viário, que deverá absorver, no mínimo, de 20% 
(vinte por cento) da área total da gleba. 

§ 3º - Para os efeitos desta Lei, as vias ficam classificadas em: 
a) Ruas locais ï com 12 metros de largura, sendo 8 m de pista 
e rolamento e 4 m de passeios laterais; 

 b) Ruas coletoras secundárias ï com 15 metros de largura, 

sendo 9 m de pista rolamento e 6 m de passeios laterais; 

c) Ruas coletoras principais ï com 18 metros de largura, sendo 
12 m de pista de rolamento e 6 m de passeios laterais; 
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d) Avenidas secundárias ï 25 (vinte e cinco) metros de largura, 
sendo 18 (dezoito) metros de pista de rolamento e 7 (sete) 

metros de passeios laterais; 

e) Avenidas principais ï 30 (trinta) metros de largura, sendo 19 
(dezenove) metros de pista de rolamento, e 7 (sete) metros de 
passeios laterais e 4 (quatro) metros de canteiro central; 

 f) Vias de pedestres; 

g) Ciclovias ï com 2 (dois) metros de largura e 50 cm 
(cinqüenta centímetros) de terrapleno; 

h) Ciclofaixas ï com largura mínima de 1,8m (um metro e 

oitenta centímetros). 

§ 4º - No caso de loteamento ou desmembramento feito em 
prolongamento de avenidas e arruamentos existentes, as pistas 
de rolamento e os passeios laterais terão as dimensões 

daqueles já existentes. 

Ademais, para aprovação, o interessado deverá apresentar ao município os 

documentos abaixo descritos: 

Art. 83. O projeto, contendo desenhos e memorial descritivo, 
será apresentado ao Município, acompanhado dos seguintes 
documentos: 

 I. Título de propriedade devidamente formalizado; 

 II. Certidão Negativa do Cartório de Distribuição de Feitos 

Judiciais de que o proprietário do terreno não tem ação 
ajuizada por cuja execução possa responder o terreno a lotear; 

III. Certidão Negativa do Registro de Imóveis de que os 

terrenos não estão gravados de hipoteca ou ônus reais; 

IV. Certidão Negativa de Tributos Municipais; 

V. Requerimento ao Prefeito, devidamente assinado pelos 
proprietários dos terrenos, ou pelo seu representante legal, 

solicitando aprovação do projeto do loteamento. 

Art. 84 - O projeto de loteamento conterá os seguintes itens:  

I. desenhos:  

a) subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas 
dimensões; b) sistema de vias com a respectiva hierarquia; c) 
dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, cordas, 
arcos, pontos de tangência e ângulos centrais das vias; d) 
perfis longitudinais e transversais de todas as vias de 
circulação e praças; e) indicação em planta e perfis de todas as 
linhas de escoamento das águas pluviais.  

II. Projetos complementares  
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a) Sistema de esgoto sanitário; b) distribuição de água potável; 
c) Rede de Iluminação Pública; d) Arborização; e) 
Acessibilidade; f) placas de sinalização de indicação de trânsito 
e de denominação de via pública.  

III. O memorial descritivo:  

a) descrição sucinta do loteamento, com as suas 
características e a fixação da zona ou zonas de uso 
predominante; condições urbanísticas do loteamento e 
limitações que incidem sobre os lotes e suas construções; b) 

indicação das áreas e lotes que passarão ao domínio do 
Município no ato do registro do loteamento; c) numeração dos 
equipamentos urbanos e comunitários, bem assim dos serviços 
públicos ou de utilidade pública já existentes no loteamento; d) 
descrição individual de cada lote.  

IV. Cronograma físico-financeiro, com a duração máxima de 02 
(dois) anos de execução, à suas próprias expensas, das 
seguintes obras: 

De implantação e pavimentação das vias de circulação do 
loteamento; b) Da demarcação dos lotes, quadras e 
logradouros; c) Das obras de escoamento das águas pluviais; 
d) Do assentamento de meio-fios; e) Da construção de redes 
de esgotos sanitários, de distribuição de água potável e de 
iluminação pública, dentro do padrão existente; f) Da 
arborização; g) Da acessibilidade; h) Instalação de placas de 
sinalização de indicação de trânsito e de denominação de via 
pública, após as devidas aprovações pelo Poder Público 

Municipal. 

O antigo Art. 97 (revogado) do Plano Diretor determinava, que no caso dos 

loteamentos existentes até a data de aprovação da presente lei, a Prefeitura não 

autorizaria o desmembramento de lotes com área inferior estabelecida no zoneamento 

definido no Plano Diretor. Atualmente, vigora a norma que passou por modificações, 

conforme segue, nos termos da Lei Complementar 046/2014: 

Art. 97. A Prefeitura autorizará o desmembramento de lotes 
com área inferior a estabelecida no zoneamento definido no 
Plano Diretor, nos seguintes casos: I - dos loteamentos 
aprovados até a data da entrada em vigor da Lei Municipal nº 
946/98, desprovidos de construção; II - dos loteamentos 
aprovados até a data da entrada em vigor do Plano Diretor, que 

hajam construção. 

(...) Parágrafo único - As construções já realizadas antes da 
entrada em vigor deste Plano Diretor e que estejam em 
desacordo com os parâmetros urbanísticos previstos para as 
respectivas zonas do Município, poderão ser aprovadas desde 
que o interessado requeira sua regularização junto à Prefeitura 
até o dia 31 de dezembro de 2014. (REDAÇÃO DADA PELA 
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LEI COMPLEMENTAR Nº. 046/2014 DE 22 DE OUTUBRO DE 
2014). 

1.9 POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS (Lei nº 9.433/97) 

Conforme já citado, o local de referência da APA possui vasta importância hídrica. 

Ademais, ® um dos objetivos do SNUC óôproteger e recuperar recursos hídricos e 

ed§ficosôô (art. 4Ü, inciso VIII), raz«o pela qual merece aten­«o a Lei 9433/97, 

conhecida também como Política Nacional de Recursos Hídricos. Tal lei, é 

responsável por regulamentar o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, que 

disp»e que óôcompete ¨ Uni«o: XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de 

recursos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso. ôô  

A legislação em questão define que a água é um bem de domínio público, um recurso 

natural limitado que possui valor econômico (art. 1º PNRH), razão pela qual é possível 

o poder público cobrar pelo fornecimento da água.  Ademais, possui como objetivos, 

conforme disposto no artigo 2º da referida lei:  

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária 
disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados 
aos respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, 
incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao 
desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos 
de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos 

recursos naturais. 

IV - incentivar e promover a captação, a preservação e o 
aproveitamento de águas pluviais. 

Para efetivação e concretização dos objetivos previstos na Lei, são estipulados 

instrumentos, como: 

I - os Planos de Recursos Hídricos; 

II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo 

os usos preponderantes da água; 

III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

V - a compensação a municípios; 
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VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

Nesse sentido, daremos especial importância ao Plano de Recursos Hídricos. Segue 

disposição normativa. 

Art. 6º Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores 
que visam a fundamentar e orientar a implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos 
recursos hídricos. 

Art. 7º Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo 
prazo, com horizonte de planejamento compatível com o 
período de implantação de seus programas e projetos e terão o 
seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; 

II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de 
evolução de atividades produtivas e de modificações dos 
padrões de ocupação do solo; 

III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos 
recursos hídricos, em quantidade e qualidade, com 

identificação de conflitos potenciais; 

IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e 
melhoria da qualidade dos recursos hídricos disponíveis; 

V - medidas a serem tomadas, programas a serem 
desenvolvidos e projetos a serem implantados, para o 
atendimento das metas previstas; 

VIII - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos; 

IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos; 

X - propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de 
uso, com vistas à proteção dos recursos hídricos. 

Art. 8º Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por 
bacia hidrográfica, por Estado e para o País. 

1.9.1 A integração entre as Unidades de Conservação e os Recursos 

Hídricos 

A gestão ambiental envolve multifaces, o que ocasiona na necessidade de 

instrumentos normativos capazes de garantir uma preservação sólida conjugada com 

desenvolvimento econômico. Nesse sentido, é possível vislumbrar uma integração 

entre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação e a Política Nacional de 

Recursos H²dricos. Tal integra­«o ® prevista em lei, conforme o artigo 3Ü da óôLei das 
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Ćguasôô, que disp»e que: óôconstituem diretrizes gerais de a­«o para implementa­«o da 

Política Nacional de Recursos Hídricos: III - a integração da gestão de recursos 

h²dricos com a gest«o ambientalôô. Nesse sentido, disserta José Hermano Almeida 

Pina que:  

A manutenção de uma gestão integrada e compartilhada nos 
pontos convergentes relevantes tendem a otimizar a resolução 
de conflitos, melhorar as ações de preservação e conservação 
ambiental, facilitar o acesso a recursos financeiros, entre 
outros. Por isso, torna-se válido o diálogo por meio de reuniões, 
trocas de dados e informações e eventos conjuntos que 
possam integrar as ações previstas e realizadas no âmbito das 
Unidades de Conservação e dos órgãos ligados à gestão de 

recursos hídricos ï CBHs, Agências de Água etc. (PINA, 2010)  

A proposta de integração entre a gestão ambiental e a gestão de recursos hídricos, 

advém, ainda que, se tratem de duas coisas distintas. Isso é, uma Unidade de 

Conservação pode ter um Plano de Manejo da área, e, ao mesmo tempo, um 

instrumento de gestão hídrica. Conforme o referido artigo, tal integração pode se dar 

da seguinte forma, conforme ainda o autor Jos® Pina em seu artigo óôA importância da 

relação entre o Sistema Nacional De Unidades de Conservação e s Política Nacional 

de Recursos H²dricos: possibilidades para uma gest«o integradaôô. 

óôParticipa­«o rec²proca envolvendo o Conselho Consultivo da APA e o Comit° das 

Bacias Hidrográficas do Litoral Norte (CBH-LN);  Formação de um grupo de trabalho 

bilateral capaz de diagnosticar todos os aspectos convergentes referentes à realidade 

da APA e da bacia;  Implantação da cobrança pelo uso da água na bacia do rio 

Mamanguape com vistas a fortalecer a gestão de recursos hídricos na área, além de 

manter/melhorar o envolvimento dos usuários na gestão propriamente dita;  

Implementar o enquadramento dos corpos dô§gua em toda a bacia levando-se em 

conta as condições de qualidade de água necessárias ao ambiente estuarino, cabendo 

à gestão da APA a realização de um diagnóstico capaz de justificar a importância da 

qualidade hídrica a montante da UC para conservação e preservação dos 

ecossistemas ali presentes e para a sobrevivência das comunidades 

recursos/financiamentos para desenvolvimento de programas e projetos a partir da 

gestão integrada envolvendo a realidade da UC e da bacia hidrográfica (Pina, 2010). 
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1.9.2 Resolução CONAMA 357/2005 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, foi criado pela Lei Federal nº 

6.938/81 - Política Nacional do Meio Ambiente e trata-se de órgão consultivo e 

deliberativo que constitui o SISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente, e é 

responsável pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, nos termos do artigo 6º 

da referida Lei.  O órgão possui a finalidade de: 

óô assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, 
diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e 
os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua 
competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia 
qualidade de vida.  (Art. 6Ü, inciso II).ôô 

Após breve síntese, com ênfase ao artigo 8º, inciso VII, o CONAMA possui normas no 

sentido de proteger os recursos hídricos. Nesse sentido, a Resolução CONAMA 

357/2005, dispõe sobre a classificação dos corpos de água e atribui diretrizes 

ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões 

de lançamento de efluentes.  

Impera ressaltar que a Resolução define as águas como doces, salobras e salinas, 

sendo que essas seguem os seguintes critérios: 

Art. 2º  I - águas doces: águas com salinidade igual ou inferior a 
0,5 ă;  

II - §guas salobras: §guas com salinidade superior a 0,5 ă e 
inferior a 30 ă;  

III - águas salinas: águas com salinidade igual ou superior a 30 
ă 

Neste ínterim, as águas são classificadas, segundo a qualidade requerida para seus 

usos preponderantes, conforme exposto no artigo 3º da referida resolução. Segue tais 

classificações: 

Art. 4° As águas doces são classificadas em: 

 

I - classe especial: águas destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; 
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b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades 
aquáticas; e, 

c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de 
conservação de proteção integral. 

II - classe 1: águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento 

simplificado; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui 
aquático e mergulho, conforme Resolução CONAMA n° 274, de 

2000; 

d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de 
frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam 
ingeridas cruas sem remoção de película; e 

e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

III - classe 2: águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento 
convencional; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui 
aquático e mergulho, 

conforme Resolução CONAMA n° 274, de 2000; 

d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, 
jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público 
possa vir a ter contato direto; e 

e) à aqüicultura e à atividade de pesca. 

IV - classe 3: águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento 
convencional ou avançado; 

b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 

c) à pesca amadora; 

d) à recreação de contato secundário; e 

e) à dessedentação de animais. 

V - classe 4: águas que podem ser destinadas: 

a) à navegação; e 

b) à harmonia paisagística. 
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Das Águas Salinas 

Art. 5° As águas salinas são assim classificadas: 

I - classe especial: águas destinadas: 

a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de 
conservação de proteção integral; e 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades 

aquáticas. 

II - classe 1: águas que podem ser destinadas: 

a) à recreação de contato primário, conforme Resolução 
CONAMA no 274, de 2000; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; e 

c) à aqüicultura e à atividade de pesca. 

III - classe 2: águas que podem ser destinadas: 

a) à pesca amadora; e 

b) à recreação de contato secundário. 

IV - classe 3: águas que podem ser destinadas: 

a) à navegação; e 

b) à harmonia paisagística. 

 

Das Águas Salobras 

Art. 6° As águas salobras são assim classificadas: 

I - classe especial: águas destinadas: 

a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de 
conservação de proteção integral; e, 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades 
aquáticas. 

II - classe 1: águas que podem ser destinadas: 

a) à recreação de contato primário, conforme Resolução 
CONAMA n° 274, de 2000; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à aqüicultura e à atividade de pesca; 

d) ao abastecimento para consumo humano após tratamento 
convencional ou avançado; e 

e) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de 
frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam 
ingeridas cruas sem remoção de película, e à irrigação de 
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parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o 
público possa vir a ter contato direto. 

III - classe 2: águas que podem ser destinadas: 

a) à pesca amadora; e 

b) à recreação de contato secundário. 

IV - classe 3: águas que podem ser destinadas: 

a) à navegação; e 

b) à harmonia paisagística 

Tais águas, possuem ainda, critérios próprios de enquadramento, conceito definido 

pela Resolução como óôestabelecimento da meta ou objetivo de qualidade da §gua 

(classe) a ser, obrigatoriamente, alcançado ou mantido em um segmento de corpo de 

§gua, de acordo com os usos preponderantes pretendidos, ao longo do tempoôô. (Art. 

2º, inciso xx) 

Seguem os padrões de qualidade da água, estabelecidos pelo artigo 14º da Resolução 

CONAMA, 357:  

Art. 14°. As águas doces de classe 1 observarão as seguintes 

condições e padrões:  

I - condições de qualidade de água:  

a) não verificação de efeito tóxico crônico a organismos, de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo órgão ambiental 
competente, ou, na sua ausência, por instituições nacionais ou 
internacionais renomadas, comprovado pela realização de 
ensaio ecotoxicológico padronizado ou outro método 
cientificamente reconhecido.  

b) materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: 

virtualmente ausentes;  

c) óleos e graxas: virtualmente ausentes;  

d) substâncias que comuniquem gosto ou odor: virtualmente 
ausentes;  

e) corantes provenientes de fontes antrópicas: virtualmente 
ausentes; 

 f) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes;  

g) coliformes termotolerantes: para o uso de recreação de 
contato primário deverão ser obedecidos os padrões de 
qualidade de balneabilidade, previstos na Resolução CONAMA 
n° 274, de 2000.  
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1.10 A REGULAMENTAÇÃO DO TURISMO EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

As Unidades de Conservação possuem objetivos e diretrizes correlatas ao turismo 

ecológico, previstas no próprio SNUC, conforme segue: 

Art. 4º O SNUC tem os seguintes objetivos: 

XII - favorecer condições e promover a educação e 
interpretação ambiental, a recreação em contato com a 
natureza e o turismo ecológico; 

Art. 5ºO SNUC será regido por diretrizes que: 

IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-
governamentais, de organizações privadas e pessoas físicas 
para o desenvolvimento de estudos, pesquisas científicas, 
práticas de educação ambiental, atividades de lazer e de 
turismo ecológico, monitoramento, manutenção e outras 
atividades de gestão das unidades de conservação; 

Inclusive, em estudo realizado pelo ICMBIO e publicado em 2017, concluiu-se que o 

turismo ecológico possui forte impacto econômico, o que beneficia de forma direta a 

própria economia do município onde a UC é localizada, haja vista os gastos dos 

turistas com acomodação, alimentação e transporte local.  

Por se tratarem de áreas dotadas de exuberante beleza natural, o potencial turístico é 

de fato exacerbado nas áreas de Unidade de Conservação. Contudo, por óbvio, é 

necessária a gestão desse turismo, de modo a preservar a natureza mesmo com o 

trânsito de pessoas. Nesse sentido, o Ministério do Turismo expõe para Organização 

Mundial do Turismo (OMT, 2004), que:  

O desenvolvimento sustentável do turismo é um processo 
contínuo que requer monitoramento constante dos impactos 
que a atividade pode causar, de modo que, com ações de 
manejo, seja possível minimizar os impactos negativos e 
maximizar os benefícios potenciais, introduzindo medidas 
preventivas ou de correção de rumos (Brasil, 2007, p.18). 

No Brasil, a Lei nº 11.771/2008, dispõe acerca da Política Nacional do Turismo, que 

estabelece como objetivos: 

Art. 5º A Política Nacional de Turismo tem por objetivos: 
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I - democratizar e propiciar o acesso ao turismo no País a todos 

os segmentos populacionais, contribuindo para a elevação do 

bem-estar geral; 

II - reduzir as disparidades sociais e econômicas de ordem 

regional, promovendo a inclusão social pelo crescimento da 

oferta de trabalho e melhor distribuição de renda; 

III - ampliar os fluxos turísticos, a permanência e o gasto médio 

dos turistas nacionais e estrangeiros no País, mediante a 

promoção e o apoio ao desenvolvimento do produto turístico 

brasileiro; 

IV - estimular a criação, a consolidação e a difusão dos 

produtos e destinos turísticos brasileiros, com vistas em atrair 

turistas nacionais e estrangeiros, diversificando os fluxos entre 

as unidades da Federação e buscando beneficiar, 

especialmente, as regiões de menor nível de desenvolvimento 

econômico e social; 

V - propiciar o suporte a programas estratégicos de captação e 

apoio à realização de feiras e exposições de negócios, viagens 

de incentivo, congressos e eventos nacionais e internacionais; 

VI - promover, descentralizar e regionalizar o turismo, 

estimulando Estados, Distrito Federal e Municípios a planejar, 

em seus territórios, as atividades turísticas de forma 

sustentável e segura, inclusive entre si, com o envolvimento e a 

efetiva participação das comunidades receptoras nos 

benefícios advindos da atividade econômica; 

VII - criar e implantar empreendimentos destinados às 

atividades de expressão cultural, de animação turística, 

entretenimento e lazer e de outros atrativos com capacidade de 

retenção e prolongamento do tempo de permanência dos 

turistas nas localidades; 

VIII - propiciar a prática de turismo sustentável nas áreas 

naturais, promovendo a atividade como veículo de educação e 

interpretação ambiental e incentivando a adoção de condutas e 

práticas de mínimo impacto compatíveis com a conservação do 

meio ambiente natural; 

IX - preservar a identidade cultural das comunidades e 

populações tradicionais eventualmente afetadas pela atividade 

turística; 

X - prevenir e combater as atividades turísticas relacionadas 

aos abusos de natureza sexual e outras que afetem a 

dignidade humana, respeitadas as competências dos diversos 

órgãos governamentais envolvidos; 
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XI - desenvolver, ordenar e promover os diversos segmentos 

turísticos;        

XII - implementar o inventário do patrimônio turístico nacional, 

atualizando-o regularmente; 

XIII - propiciar os recursos necessários para investimentos e 

aproveitamento do espaço turístico nacional de forma a permitir 

a ampliação, a diversificação, a modernização e a segurança 

dos equipamentos e serviços turísticos, adequando-os às 

preferências da demanda, e, também, às características 

ambientais e socioeconômicas regionais existentes; 

XIV - aumentar e diversificar linhas de financiamentos para 

empreendimentos turísticos e para o desenvolvimento das 

pequenas e microempresas do setor pelos bancos e agências 

de desenvolvimento oficiais; 

XV - contribuir para o alcance de política tributária justa e 

equânime, nas esferas federal, estadual, distrital e municipal, 

para as diversas entidades componentes da cadeia produtiva 

do turismo; 

XVI - promover a integração do setor privado como agente 

complementar de financiamento em infra-estrutura e serviços 

públicos necessários ao desenvolvimento turístico; 

XVII - propiciar a competitividade do setor por meio da melhoria 

da qualidade, eficiência e segurança na prestação dos 

serviços, da busca da originalidade e do aumento da 

produtividade dos agentes públicos e empreendedores 

turísticos privados; 

XVIII - estabelecer padrões e normas de qualidade, eficiência e 

segurança na prestação de serviços por parte dos operadores, 

empreendimentos e equipamentos turísticos; 

XIX - promover a formação, o aperfeiçoamento, a qualificação e 

a capacitação de recursos humanos para a área do turismo, 

bem como a implementação de políticas que viabilizem a 

colocação profissional no mercado de trabalho; e 

XX - implementar a produção, a sistematização e o intercâmbio 

de dados estatísticos e informações relativas às atividades e 

aos empreendimentos turísticos instalados no País, integrando 

as universidades e os institutos de pesquisa públicos e 

privados na análise desses dados, na busca da melhoria da 

qualidade e credibilidade dos relatórios estatísticos sobre o 

setor turístico brasileiro. 
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Especialmente em seu Par§grafo ¼nico, o artigo anterior destaca que:  óôquando se 

tratar de unidades de conservação, o turismo será desenvolvido em consonância com 

seus objetivos de cria­«o e com o disposto no plano de manejo da unidadeôô 

Isto posto, é necessária disposição no Plano de Manejo, acerca da regulamentação do 

turismo na Área de Preservação Ambiental respectiva.  

A Lei dispõe ainda que é de responsabilidade do Ministério do Turismo a elaboração 

de Plano Nacional do Turismo, que deve ter suas diretrizes, metas e linhas de atuação 

seguidas.  

1.11 USO DO FOGO E COMBATE AOS INCÊNDIOS FLORESTAIS 

A Política Nacional de Manejo do Fogo ainda é um projeto de Lei, e, sendo assim, não 

se encontra publicado e em vigência no Brasil. Contudo, em Minas Gerais, é vigente o 

Decreto nº 47.919/2020, que regulamenta o uso de fogo para fins de prevenção e de 

combate a incêndios florestais no interior e no entorno de Unidades de Conservação 

instituídas pelo Poder Público estadual. 

Conforme o artigo 2º do referido decreto, o estabelecimento de manejo para o fogo em 

áreas de Unidade de Conservação, não exclui a necessidade prévia de adoção de 

medidas de proteção dos recursos hídricos, da fauna e da flora existentes na área, 

excetuados os recursos vegetais visados no manejo. Para fins de esclarecimentos, 

segue a definição de manejo do fogo: 

II ï manejo de fogo para fins de prevenção ou de combate a 
incêndio florestal: prática que envolve o uso intencional de fogo 
para manejo de vegetação, nativa ou exótica, abrangendo as 
técnicas de aceiro negro, de fogo de supressão ou 
equivalentes, com vistas a reduzir a ocorrência ou a severidade 
dos incêndios florestais, bem como de combatê-los, quando em 
propagação;  

Nessa toada, temos que é permitido o manejo do fogo em áreas de Unidades de 

Conservação Estadual, como estratégia de prevenção a incêndio florestal, vejamos: 

Art. 5º ï Em área situada dentro de Unidade de Conservação 
Estadual ou em seu entorno, exceto em RPPN, é permitido o 
manejo do fogo como estratégia de prevenção a incêndio 
florestal, mediante o Plano de Queima Prescrita a ser 
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elaborado pelo proponente do manejo e executado por pessoa 
capacitada para a realização desse tipo de queima. 

O Plano de Queima Prescrita trata-se de óôdocumento elaborado por pessoal 

capacitado em prevenção e combate a incêndio florestal, conforme modelo 

disponibilizado pelo Instituto Estadual de Florestas ï IEF. óô. Após executada de fato a 

queima prescrita, deverá ser apresentado o Relatório de Execução de Queima 

Prescrita ao IEF, em até dez dias após a operação. (Art. 6º)  

Importante destacar ainda que óôArt. 5Ü Ä 1Ü ï Em área situada dentro de Unidade de 

Conservação Estadual ou em seu entorno, cuja posse ou propriedade seja privada, o 

manejo do fogo, quando proposto pelo IEF, dependerá de concordância do proprietário 

ou possuidor, conforme formul§rio espec²ficoôô.  

1.12 ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO QUE VERSA ACERCA DO CERRADO 

A área em questão se encontra no bioma Cerrado, razão pela qual é cabível a análise 

da legislação que versa sobre. Ocorre que, sobre a temática, a legislação deixa muitas 

lacunas. Para exemplificar, o bioma Mata Atlântica possui uma Lei Federal específica 

que o regula e protege. Tal fato, contudo, não ocorre no que tange ao Cerrado - daí se 

verifica nítida escassez de proteção legislativa. 

A falta de proteção legislativa que envolve o bioma, pode ser reconhecida, inclusive, 

no que tange ao reconhecimento de outros biomas como Patrimônio Nacional, 

excetuando o Cerrado. Nas palavras de Lucimarta Guedes Vieira de Barros: 

Sob o aspecto legal, a Constituição da República de 1988, em 
seu artigo 225, destaca que o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado constitui-se um direito universal, assim como seu 
uso comum pelo povo, sendo essencial à sadia qualidade de 
vida, daí porque o Poder Público e a coletividade têm o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. De acordo com esta norma, merecem tal proteção 
biomas como a floresta amazônica brasileira, a mata atlântica, 
o pantanal mato-grossense e a zona costeira, pois são 
considerados ñpatrim¹nio nacionalò. £ curioso perceber que o 
Cerrado não está incluído neste rol de biomas que constituem 
o ñpatrim¹nio nacionalò, protegido constitucionalmente, salvo 
por sua inserção no conceito mais amplo de meio ambiente. 

Verifica-se que, de fato, o cerrado não se encontra no §4º, artigo 225 da Constituição 

Federal, não sendo considerado como patrimônio nacional.  
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§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra 
do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são 
patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, 
dentro de condições que assegurem a preservação do meio 
ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

Nesse sentido ressalta-se que existe, há mais de 10 anos, um Projeto de Lei de 

Emenda Constitucional, para incluir o Cerrado no rol do Patrimônio Nacional. 

Apesar de não possuir uma legislação própria, o cerrado é citado no Código Florestal 

(Lei 12.651/12), apenas no que se refere à área localizada na Amazônia Legal: 

Art. 12. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de 
vegetação nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da 
aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação 
Permanente, observados os seguintes percentuais mínimos em 
relação à área do imóvel, excetuados os casos previstos no art. 
68 desta Lei(Redação dada pela Lei nº 12.727 de 2012). 

I - localizado na Amazônia Legal: 

b) 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em área de 
cerrado; 

§ 2º O percentual de Reserva Legal em imóvel situado em área 
de formações florestais, de cerrado ou de campos gerais na 
Amazônia Legal será definido considerando separadamente os 
índices contidos nas alíneas a, b e c do inciso I do caput. 

1.13 ANÁLISE DAS MEDIDAS DE MANEJO DE ESPÉCIES EXÓTICAS 

O Instituto Chico Mendes instituiu importante guia de orientação para o manejo de 

espécies exóticas em Unidades de Conservação Federais. O conteúdo deste presente 

tópico será extraído deste guia, que elenca importantes legislações acerca da 

temática. Cumpre destacar que o Guia trata de todas as legislações vigentes acerca 

do manejo de espécies exóticas e, neste trabalho, visamos extrair a legislação 

correlata às Unidades de Conservação.  

No que tange às Leis Federais, é importante destacar as disposições elencadas na 

TABELA 5 a seguir: 

TABELA 5: Legislação aplicável à conservação e manejo da biodiversidade. 

LEGISLAÇÃO PRINCIPAIS ASPECTOS 

Lei nº 5.197, de 03/01/1967 Proíbe, em regra, a utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12727.htm
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LEGISLAÇÃO PRINCIPAIS ASPECTOS 

ïDispõe sobra à Fauna animais da fauna silvestre. (Art. 1º) 
Institui crimes inafiançáveis em caso de descumprimento da Lei. (Art. 27) 
Proíbe a introdução de diferentes espécies da fauna no país, sem o prévio 

estudo e licença. (Art. 4º) 

Lei Federal nº 9.6105, de 

19/02/1998 ï Dispõe sobre 

Crimes Ambientais 

Tipifica o crime: 
Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e 

licença expedida por autoridade competente. Pena - detenção, de três 
meses a um ano, e multa. (Art. 31) 

Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à 
agricultura, à pecuária, à fauna, à flora ou aos ecossistemas. Pena - 

reclusão, de um a quatro anos, e multa (Art. 61). 

Lei Federal nº 9.985, de 

18/07/2000 - 

Dispõe sobre o Sistema 

Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza 

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies 
n«o aut·ctones.ò - exceto em Áreas de Proteção Ambiental. 

Lei da Pesca 11.959, de 

29/06/2009 

Possui como objetivo promover: 
I ï o desenvolvimento sustentável da pesca e da aquicultura como fonte de 
alimentação, emprego, renda e lazer, garantindo-se o uso sustentável dos 
recursos pesqueiros, bem como a otimização dos benefícios econômicos 
decorrentes, em harmonia com a preservação e a conservação do meio 

ambiente e da biodiversidade; 
II ï o ordenamento, o fomento e a fiscalização da atividade pesqueira; 

III ï a preservação, a conservação e a recuperação dos recursos 
pesqueiros e dos ecossistemas aquáticos; 

IV ï o desenvolvimento socioeconômico, cultural e profissional dos que 
exercem a atividade pesqueira, bem como de suas comunidades. (Art. 1º) 

Lei Complementar nº 140, 

de 08/12/2011 ï 

Dispõe sobre competência 

da União sobre EE 

Determina que ® compet°ncia da Uni«o: ñXVII - Controlar a introdução no 
país de espécies exóticas potencialmente invasoras que possam ameaçar 
os ecossistemas, habitats e esp®cies nativasò (Artigo 7Ü, XVII). 15 1.2.7 Lei 

Federal no 12.651, de 25/05/2012 

Decreto nº 4.339, de 

22/08/2002 - Política 

Nacional de Biodiversidade 

Possui como objetivos: 10.2.2. Promover estudos, preferencialmente nas 
áreas prioritárias para conservação da biodiversidade e nas unidades de 
conservação, sobre o funcionamento de comunidades e ecossistemas, 

sobre dinâmica e situação das populações e sobre avaliação de estoques e 
manejo dos componentes da biodiversidade. 

10.2.3. Fortalecer e expandir pesquisas ecológicas de longa duração, 
preferencialmente em unidades de conservação.  
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2.1 DESCRIÇÃO DA REGIÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO (UC) 

A Região da UC é atribuída à área composta pelos municípios permeados pelo 

perímetro da UC sua Zona de Amortecimento (ZA) (Galante et al., 2002). Assim, a 

Região da Área de Preservação Permanente da Bacia do Córrego da Velha é 

constituída pelo município de Luz - MG, uma vez que seus limites não ultrapassam o 

território do mesmo, e sua categoria de uso sustentável não requer Zona de 

Amortecimento.  

 

Luz está situada a uma latitude 19º48'05" sul e a uma longitude 45º41'08" oeste, 

estando a uma altitude de 675 metros. Dista 197 km da capital Belo Horizonte, 

fazendo parte da macrorregião central, mesorregião de Divinópolis e microrregião de 

Dores do Indaiá. Seus limites se encontram com divisas às cidades de Estrela do 

Indaiá, Dores do Indaiá, Bom Despacho, Moema, Lagoa da Prata, Japaraíba, Arcos, 

Iguatama, Bambuí e Córrego Danta. Sua população estimada em 2019 era de 18.215 

habitantes (IBGE, 2020) e área total de 1.171,670 km².  

 

O PIB municipal em 2019 foi de R$ 548.735.000,00 e o PIB per capita de R$ 

30.125,47. A atividade econ¹mica que mais adicionou valor ¨ cidade foi ñDemais 

servi­osò, seguida por ñCom®rcio e repara­«o de ve²culos automotores e motocicletasò 

e ñAdministra­«o, defesa, educa­«o e sa¼de p¼blicas e seguridade socialò (TABELA 

6; IBGE, 2020). 

 

TABELA 6: Composição do PIB do município de Luz, Minas Gerais (IBGE. 2020) 

ATIVIDADE VALOR ADICIONADO AO PIB (R$) 

Agropecuária 82.800.000,00 

Industria 53.559.000,00 

Serviços 274.832.000,00 

Administração pública 83.363.000,00 

Recolhimento de impostos 54.182.000,00 

Total 548.735.000,00 

 

O relevo é Plano (40%), ondulado (50%) e montanhoso (10%), sendo banhada pelo 

Rio São Francisco, Córrego da Velha e Ribeirão Jorge Pequeno, além de afluentes 

menores. 
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2.1.1 Unidades de Conservação localizadas na região da APA Córrego 

da Velha  

De acordo com consulta ao IDE-SISEMA em 05 (cinco) de janeiro de 2022, inexistem 

unidades de conservação federais, estaduais ou municipais próximas a área de 

estudo. 

2.2 CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DA REGIÃO  

2.2.1 Meio Físico 

2.2.1.1 Geologia, geomorfologia e Solos 

 

Segundo Kuchenbecker (2011), a região é caracterizada por unidades 

neoproterozóicas relacionadas ao Grupo Bambuí, recobertas discordantemente por 

sedimentos cretáceos do Grupo Mata da Corda e coberturas inconsolidadas do 

quaternário. Os topos são cobertos por depósitos colúvio-eluvionares, compostos por 

material argilo-siltoso, de matiz vermelha. 

 

Geomorfologicamente está inserida na região da depressão do Rio São Francisco, 

correspondendo ao domínio das bacias sedimentares Fanerozoicas (IBGE, 2006). 

 

O relevo predominante é o forte ondulado, de domínio dissecado, com assimetria entre 

as encostas predominantemente convexas, desenvolvido essencialmente sobre dois 

materiais de origens distintos. Nos topos e encostas suaves sobre cobertura detrito 

lateríticas ferruginosas desenvolvem-se solos avermelhados e profundos (Latossolos 

Vermelhos), e solos mais amarelos e pouco profundos em encostas íngremes sobre 

rochas sedimentares, tipicamente rochas pelíticas (siltitos) da Formação Serra da 

Saudade Inferior. Onde o relevo é plano a suave ondulado desenvolve-se padrão de 

drenagens dendrítico a paralelo. Distinguem se três unidades geomorfológicas: topos 

e encostas suaves, encostas íngremes e baixadas inundadas. 
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2.2.1.2 Componentes de interação com a vegetação  

 

A vegetação regional demonstra íntima relação com a geologia, geomorfologia e 

pedologia previamente descritas, tendo em vista que as tipologias de solo dão 

sustento as formações florestais.  

 

Na região da APA da Bacia do Córrego da Velha a vegetação sofre ainda a influência 

de processos morfogenéticos pretéritos e pedogenéticos atuais, que indicam forte 

intemperismo e transformação do material de origem. Portanto, nota-se matriz florestal 

descontínua, de fisionomia semi-decidual, representado majoritariamente por estágios 

sucessionais iniciais e secundárias, coincidentes com Latossolos Vermelhos, e 

formações iniciais, com nuances fisionômicas de cerrado, em áreas degradadas ou 

solos desenvolvidos sobre rochas sedimentares. 

 

2.2.1.3 Ameaças a conservação do solo 

 

O uso e cobertura dos principais solos da região (Latossolos vermelhos) representam 

duas classes de uso predominante: pastagens com árvores isoladas e culturas anuais, 

essencialmente soja e milho. Tais atividades, executadas de forma intensiva, atrelado 

as fragilidades das classes de solos, definem graves problemas de conservação 

relacionados a processos de erosão severa.  

 

Tais áreas são localizadas primariamente em encostas íngremes, e são notadamente 

vulneráveis aos processos erosivos associados ao material de origem e a declividade. 

Desenvolvido sobre material rochoso previamente intemperizados, com baixíssima 

reserva química e concentrações de minerais alumínicos, consequentemente 

derivando-se solos ácidos e rasos. Devido à grande fragilidade desses solos, 

associado ao uso e ocupação regional predominante, esta constitui-se a maior 

ameaça à conservação dos solos da região. 

 

2.2.1.4 Interação com outros componentes abióticos 

 

Outro fator do meio físico relevante regionalmente é a posição dessas unidades 

pedológicas em função dos compartimentos da bacia hidrográfica e sua importância 
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na manutenção do fornecimento de água de qualidade e em quantidade. Ou seja, os 

fatores litológicos e morfogenéticos atuam como controle das taxas de infiltração e 

otimização da oferta de recursos hídricos, e a descaracterização do solo de suas 

características originais afeta a qualidade e a quantidade hidrológica.  

 

2.2.2 Clima e variação sazonal 

O clima da região é do tipo Tropical Brasil Central (IBGE, 2002), sendo quente e úmido 

com chuvas de verão (Aw de Köpen), com estações seca e chuvosa bem definidas. O 

regime de chuvas concentra-se nos meses de outubro a março, com precipitação 

anual média de 1400 a 1700 mm (ANA, 2016) e temperatura média anual de 21 a 22° 

C (Ribeiro & Walter, 1998). A umidade relativa do ar varia entre 70% e 85%, sendo os 

meses de novembro, dezembro e janeiro mais úmidos e julho, agosto e setembro os 

meses mais secos (CPTEC-INPE, 2022). A altitude local é de 674 m sem grandes 

variações. 

2.2.3 Bacias Hidrográficas 

No contexto regional, a APA Córrego da Velha se situa na macrorregião da Bacia 

Hidrográfica do Rio São Francisco. A bacia do São Francisco ocupa uma área de 640 

mil km2, e corresponde a uma das bacias hidrográficas mais importantes do território 

brasileiro, cortando 521 municípios (CBHSF, 2017). Devido à sua extensão e aos 

diferentes ambientes que percorre, a região está dividida em Alto, Médio, Sub-Médio e 

Baixo São Francisco.  

A área de estudos está localizada especificamente na porção do Alto São Francisco. A 

principal drenagem da região corresponde ao rio ribeirão Jorge Grande, que é afluente 

direto da margem esquerda do Rio São Francisco, sendo esta pertencente à Unidade 

de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos (UPGRH) SF-1 da Bacia do São 

Francisco em Minas Gerais. O Córrego da Velha pertence a esta micro-bacia, sendo o 

principal afluente da margem esquerda do ribeirão Jorge Pequeno que deságua no 

Ribeirão Jorge Grande. A abrangência da micro-bacia do ribeirão Jorge Grande inclui 

o município da Luz até sua jusante no Rio São Francisco, onde a cidade faz limite com 

Bom Despacho. 
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2.2.3.1 Região hidrográfica da APA 

A APA da Bacia Córrego da Velha está inserida na bacia hidrográfica do Rio São 

Francisco que abrange 8% do território brasileiro, estendendo-se da Serra da Canastra 

em Minas Gerais, onde sua nascente se localiza, até o Oceano Atlântico na divisa 

entre Sergipe e Alagoas (CBHSF, 2022). No estado de Minas Gerais, a Bacia do Rio 

São Francisco abrange uma área de 234.557 km², com uma população de 12.368.943 

habitantes distribuída em 282 municípios, compondo mais de 92% da Região 

Hidrográfica Alto São Francisco (CBHSF, 2022) 

A Deliberação Normativa CERH-MG nº 66, de 17 de novembro de 2020 (Minas Gerais, 

2020), estabelece as Unidades Estratégicas de Gestão do Estado de Minas Gerais 

(UEG) ï anteriormente definidas como Unidades de Planejamento e Gestão de 

Recursos Hídricos (UPGRHs). As UEG guiam as estratégias de integração entre os 

comitês de bacia para fins de planejamento e gestão de recursos hídricos, sendo 

regiões hidrográficas com características comuns ou similares de usos, demandas e 

disponibilidades hídricas. A CERH-MG n° 66/2020 ainda estabelece as Circunscrições 

Hidrográficas (CH), as quais orientam a estruturação e formação de comitês de bacia 

hidrográfica (CBH).  

Neste contexto, a porção mineira da Bacia do Rio São Francisco compõe a UEG1 ï 

Afluentes do Alto Rio São Francisco, sendo que a APA da Bacia Córrego da Velha 

está inserida na CH dos Afluentes do Alto São Francisco (SF1), estabelecida pela 

Deliberação Normativa CERH-MG nº 71, de 22 de dezembro de 2021(Minas Gerais, 

2021), com área de 14.155,09 km², correspondente à 6,03 % do território da Bacia do 

Rio São Francisco (FIGURA 2). O Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Alto 

São Francisco (CBH Alto São Francisco) foi criado pelo Decreto nº 43.711 de 8 de 

janeiro de 2004 (Minas Gerais, 2004), abrangendo 29 municípios (TABELA 7). 
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FIGURA 2: Região Hidrográfica da Área de Proteção Ambiental da Bacia Córrego da Velha

 
Fonte: Do autor (2022) 



  

  
_____________________________________________________________________________________________ 
APA Bacia Córrego da Velha ï Plano de Manejo 
Plano de Manejo 

Luz - MG  98 

TABELA 7: Municípios abrangidos pelo Comitê de Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Alto 
São Francisco. 

MUNICÍPIO 
POPULAÇÃO 

ESTIMADA 2021 
(HABITANTES) 

MUNICÍPIO 
POPULAÇÃO 

ESTIMADA 2021 
(HABITANTES) 

Abaeté 23.263 Luz 18.297 

Arcos 40.658 Martinho Campos 13.497 

Bambuí 23.964 Medeiros 3.861 

Bom Despacho 51.436 Moema 7.589 

Campos Altos 15.661 Pains 8.308 

Capitólio 8.693 Pimenta 8.715 

Córrego Danta 3.168 Piumhi 35.137 

Córrego Fundo 6.425 Pratinha 3.658 

Dores do Indaiá 13.373 Quartel Geral 3.603 

Doresópolis 1.539 
Santo Antônio do 

Monte 
28.603 

Estrela do Indaiá 3.483 São Roque de Minas 7.100 

Formiga 67.956 Serra da Saudade 771 

Iguatama 7.901 Tapiraí 1.869 

Abaeté 23.263 Martinho Campos 13.497 

Arcos 40.658   

Em relação aos instrumentos de gestão de recursos hídricos, o CBH dos Afluentes do 

Alto São Francisco apresenta Plano de Recursos Hídricos em elaboração, para o qual 

a previsão de finalização era o ano de 2021; enquadramento de corpos de água em 

classes segundo os usos preponderantes também em elaboração; não possui 

cobrança pelo uso de recursos hídricos; possui outorga de direito de uso de recursos 

hídricos implementada e Sistema de Informações em Recursos Hídricos em 

implementação. 

2.2.3.2  Águas Subterrâneas 

O mapa hidrogeológico elaborado pela CPRM (2014) é representado por um conjunto 

de Unidades Hidroestratigráficas, as quais agregam formações geológicas ou partes 

delas, que armazenam e transmitem águas subterrâneas de forma semelhante e com 

produtividades da mesma ordem de grandeza, ou seja, considerando os aquíferos nos 

locais onde os mesmos não sofrem variações em suas produtividades. Na região da 

SF1 foram identificadas 4 unidades, as quais podem ser visualizadas na FIGURA 3 e 

suas características de produtividade na TABELA 8. 
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FIGURA 3: Unidades Hidroestratigráficas na Região Hidrográfica da Área de Proteção 

Ambiental da Bacia Córrego da Velha. 

 

Fonte: Do autor (2022) 

TABELA 8: Características das unidades estratigráficas aflorantes na Bacia dos Afluentes do 
Alto São Francisco. 

NOME DA UNIDADE 
ESTRATIGRÁFICA AFLORANTE 

(CLASSE) TIPO E PRODUTIVIDADE 

Grupo Areado 
(5) Granular (Gr) de produtividade geralmente muito baixa, 

porém localmente baixa 

Grupo Mata do Corda 
(5) Fraturada (Fr) de produtividade geralmente muito baixa, 

porém localmente baixa 

Embasamento Fraturado Indiferenciado 
(5) Fraturada (Fr) de produtividade geralmente muito baixa, 

porém localmente baixa 

Grupo Bambuí, unidade terrígena 
(4) Fraturada (Fr) de produtividade geralmente baixa, porém 

localmente moderada 

Sistema Aquífero é um conjunto de unidades aquíferas contínuas e ligadas 

hidraulicamente. Na Bacia dos Afluentes do Alto São Francisco estão presentes os 

Sistemas Aquíferos Fraturado-Centro Sul e Bambuí Cárstico (FIGURA 4). Juntamente 

com o Sistema Aquífero Urucuia, o Sistema Aquífero Bambuí, contribui para a 

manutenção do fluxo na calha no Rio São Francisco, tanto pela contribuição direta por 

linhas de fluxos subterrâneos regionais, como pela contribuição indireta de seus 

afluentes (ANA, 2018). 
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FIGURA 4: Sistemas Aquíferos na Região Hidrográfica da Área de Proteção Ambiental da 

Bacia Córrego da Velha. 

 

Fonte: Do autor (2022) 

2.2.3.2 Monitoramento hidrológico e de qualidade da água 

De acordo com a Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA, 2019a) existem 44 

estações da Rede Hidrometeorológica Nacional (RHN) localizadas na Bacia 

Hidrográfica dos Afluentes do Alto São Francisco (SF1), sendo 23 estações de 

medição de chuva (pluviométricas) e 21 estações de medição de vazão 

(fluviométricas). A TABELA 9 apresenta os códigos das estações, nome, município em 

que se localiza, tipo de estação e o órgão responsável pelo monitoramento. A FIGURA 

5 apresenta a distribuição territorial da RHN no estado de Minas Gerais, bem como na 

CH SF1 e seu entorno.  

De acordo com (Silva et al., 2013), em um estudo realizado com dados hidrológicos 

entre 1978 e 2007 na região do Alto São Francisco, a precipitação média anual na 

região foi de 1465 mm, variando de 990 mm no ano mais seco a 2213 mm no ano 

mais chuvoso; e o escoamento superficial médio anual de 726 m³/s, variando de 80 a 

4435 m³/s. 



  

  
_____________________________________________________________________________________________ 
APA Bacia Córrego da Velha ï Plano de Manejo 
Plano de Manejo 

Luz - MG  101 

FIGURA 5: Estações de monitoramento pluviométrico e fluviométrico localizadas na Região 

Hidrográfica da Área de Proteção Ambiental da Bacia Córrego da Velha. 

 

Fonte: Do autor, adaptado ANA, 2019a. 

TABELA 9: Estações de monitoramento hidrológico localizadas na Bacia dos Afluentes do Alto 
São Francisco (SF1) (ANA, 2019a). 

CÓDIGO NOME MUNICÍPIO 
TIPO DE 

ESTAÇÃO 
RESPONSÁVEL 

1945008 Bom Despacho Bom Despacho Pluviométrica ANA 

1945019 Dores Do Indáia (Cvsf) Dores Do Indáia Pluviométrica ANA 

1945038 Porto Das Andorinhas Abaeté Pluviométrica ANA 

1945043 Quartel Geral Quartel Geral Pluviométrica CEMIG 

1945046 Luz Luz Pluviométrica COPASA-MG 

1945055 
Uhe Três Marias Porto 

Das Andorinhas 
Abaeté Pluviométrica TRÊS MARIAS 

1945056 Dores Do Indaiá Dores Do Indaiá Pluviométrica COPASA-MG 

1945057 Estrela Do Indaiá Estrela Do Indaiá Pluviométrica COPASA-MG 

1946000 Tapiraí - Jusante Tapiraí Pluviométrica ANA 

1946023 Medeiros Medeiros Pluviométrica COPASA-MG 

2045001 Bambuí Bambuí Pluviométrica ANA 

2045002 Iguatama Iguatama Pluviométrica ANA 

2045010 Arcos (Copasa) Arcos Pluviométrica ANA 

2045011 Lagoa Da Prata Lagoa Da Prata Pluviométrica ANA 

2045012 Piumhi Piumhi Pluviométrica ANA 
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CÓDIGO NOME MUNICÍPIO 
TIPO DE 

ESTAÇÃO 
RESPONSÁVEL 

2045023 Bambuí Bambuí Pluviométrica INMET 

2045032 Bambuí Bambuí Pluviométrica COPASA-MG 

2045034 Iguatama Montante Iguatama Pluviométrica CEMIG 

2046007 Fazenda Ajudas Bambuí Pluviométrica ANA 

2046013 Vargem Bonita Vargem Bonita Pluviométrica ANA 

2046015 Vargem Bonita Vargem Bonita Pluviométrica CEMIG 

2046025 Fazenda Samburá São Roque De Minas Pluviométrica ANA 

2046040 São Roque De Minas São Roque De Minas Pluviométrica COPASA-MG 

40023000 São Roque De Minas São Roque De Minas Fluviométrica IGAM-MG 

40025000 Vargem Bonita Vargem Bonita Fluviométrica ANA 

40027000 Iguatama Iguatama Fluviométrica IGAM-MG 

40032000 Fazenda Samburá São Roque De Minas Fluviométrica ANA 

40037000 Fazenda Da Barra São Roque De Minas Fluviométrica ANA 

40040000 Fazenda Ajudas Bambuí Fluviométrica ANA 

40044000 Arcos Arcos Fluviométrica IGAM-MG 

40047000 Iguatama Iguatama Fluviométrica IGAM-MG 

40050000 Iguatama Iguatama Fluviométrica ANA 

40050003 Iguatama Montante Iguatama Fluviométrica CEMIG 

40051000 Luz Lagoa Da Prata Fluviométrica IGAM-MG 

40052000 Piumhi Piumhi Fluviométrica IGAM-MG 

40053001 Piumhi Arcos Fluviométrica IGAM-MG 

40054000 Piumhi Piumhi Fluviométrica IGAM-MG 

40060001 Tapiraí Jusante Tapiraí Fluviométrica ANA 

40070000 Ponte Do Chumbo Moema Fluviométrica ANA 

40070001 Ponte Do Chumbo Luz Fluviométrica IGAM-MG 

40079000 Moema Moema Fluviométrica IGAM-MG 

40100000 Porto Das Andorinhas Abaeté Fluviométrica ANA 

40100001 
Uhe Três Marias Porto 

Das Andorinhas 
Abaeté Fluviométrica TRÊS MARIAS 

40100003 Martinho Campos Martinho Campos Fluviométrica IGAM-MG 

Em relação ao monitoramento de qualidade da água, 10 estações estão presentes na 

Bacia dos Afluentes do Alto São Francisco (FIGURA 6). Para o ano de 2019, a média 

do Índice de Qualidade de Água nessas estações foi classificado como bom (70 < IQA 

Ò 90) em tr°s esta­»es, e como m®dio (50 < IQA Ò 70) nas outras sete esta­»es, ou 

seja, pode-se aplicar o tratamento convencional dessas águas visando o 

abastecimento público (TABELA 10). 
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FIGURA 6: Estações de monitoramento da qualidade da água localizadas na Região 

Hidrográfica da Área de Proteção Ambiental da Bacia Córrego da Velha.

 
Fonte: Do autor, adaptado ANA, 2019b. 

TABELA 10: Estações de monitoramento da qualidade da água localizadas na Bacia dos 
Afluentes do Alto São Francisco (SF1) (ANA, 2019b; IDE SISEMA, 2020). 

RNQA 
CÓDIGO 

RHN 
MUNICÍPIO(S) CORPO HÍDRICO IQA 2019 

MG-7499-R-19 40023000 
São Roque De Minas, 

Vargem Bonita 
Rio São Francisco Bom 

MG-7499-I-17 40053001 Arcos, Iguatama Rio São Miguel Médio 

MG-7499-I-1 40027000 Iguatama Rio São Francisco Médio 

MG-7499-I-12 40044000 Arcos Rio Preto Médio 

MG-7499-I-8 40100003 
Abaeté, Martinho 

Campos 
Rio São Francisco Médio 

MG-7499-I-5 40051000 Lagoa Da Prata Rio Santana Médio 

MG-7499-I-10 40079000 Luz, Moema Rio São Francisco Médio 

MG-7499-I-16 40052000 Piumhi Ribeirão Água Limpa Bom 

MG-7499-I-3 40047000 Iguatama Ribeirão dos Patos Bom 

MG-7499-I-7 40054000 Piumhi Rio São Francisco Médio 
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2.2.3.4  Demanda e disponibilidade hídrica 

A vazão de referência adotada pelo estado de Minas Gerais pra outorgas de captação 

superficial é a Q7,10, a qual varia entre 2,01 e 3,00 L/s.km² na SF1 (IGAM, 2020). De 

acordo com a Portaria IGAM nº 48 de 2019, o limite máximo outorgável para as 

captações na CH SF1 é de 50% da Q7,10 (IGAM, 2019).  Ainda, de acordo com a 

Deliberação Normativa CERH n° 09, de 16 de junho de 2004 (Minas Gerais, 2004), as 

captações e derivações de águas superficiais menores ou iguais a 1 L/s e 

acumulações de volume máximo igual a 5.000 m³ são consideradas como usos 

insignificantes. No caso de captações subterrâneas, tais como, poços manuais, 

surgências e cisternas, são consideradas como insignificantes aquelas com volume 

menor ou igual a 10 m³/dia.  

Entre outubro de 2018 e janeiro de 2022 foram emitidas 2205 portarias de deferimento 

de outorgas pela Superintendência Regional de Meio Ambiente (SUPRAM) Alto São 

Francisco, responsável por executar as atividades de regularização na SF1. Desse 

total, 19,9% correspondem a outorgas de capta­«o em cursos dô§gua superficiais e 

65,5% a captação de água subterrânea. Das captações superficiais, 81,4% 

correspondem à finalidade irrigação, enquanto 82,1% das outorgas de captação 

subterrânea são para abastecimento urbano ou consumo humano (SEMAD, 2020). 

Em relação ao abastecimento urbano de água, de acordo com o Atlas águas: 

segurança hídrica do abastecimento urbano (ANA, 2021), o índice de segurança 

hídrica urbano (ISH-U) nos municípios da CH SF1 varia de máxima a média, sendo o 

município de Luz classificado como média segurança hídrica (FIGURA 7). 

http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=209
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FIGURA 7: Índice de Segurança Hídrica Urbano na Bacia dos Afluentes do Alto São Francisco.

 
Fonte: Do autor, adaptado ANA, 2021. 

2.2.4 Meio Biótico  

2.2.4.1 Flora  

 

Segundo o IBGE a região está inserida nos domínios do bioma Cerrado. Atualmente, 

no entanto, apresenta-se como uma matriz florestal descontínua em um mosaico de 

áreas essencialmente alteradas com características de Floresta Estacional Semi-

decidual em estágios iniciais e médio de regeneração natural. 

Tais fragmentos florestais estão associados as características dos solos aos quais 

ocupam, ocorrendo, portanto, fitofisionomias florestais dentro de um domínio mais 

amplo do bioma Cerrado, onde prevalece a fisionomia de floresta (IBGE, 2019). 

A fitofisionomia predominante é definida pelo IBGE como Floresta Estacional 

Semidecidual Montana (IEF, 2009) localizadas em ñilhas florestadasò cercadas por 

áreas com o desenvolvimento da agricultura e pecuária (Paniago, 1983). 
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O Cerrado se limita a árvores isoladas ou vegetação incipiente em processo de 

regeneração e áreas degradadas com explícita perda de resiliência ambiental.  

Em um contexto de ambientes antropizados em zonas ecotonais é comum a 

coexistência de espécie de ambos os biomas ocupando nichos estratégicos 

principalmente em formações secundária e também durante a regeneração natural em 

áreas degradadas. 

2.2.4.2 Fauna 

A fauna sendo o único componente dinâmico que se movimenta livremente dentro de 

um ecossistema, atua como uma ponte que transfere recursos ï energia ï entre 

organismos, sendo fundamental para o equilíbrio da vida, atuando, dessa forma, como 

reguladores primários e secundários de ecossistemas. 

A integridade biológica depende da transferência do fluxo energético para a 

manutenção do equilíbrio e, desta forma, a preservação da fauna depende da 

conservação da flora, e a interdependência destes é intrínseca e fundamental.  

Tendo em vista o histórico regional de reversão da cobertura vegetal associado à 

fragmentação do habitat, espécies adaptadas a paisagens alteradas pela ação do 

homem são favorecidas e, portanto, apresentam maior abundância e riqueza na região 

da APA da BCV.  

Para a avifauna, a região apresenta elevado número de espécies, com 194 espécies 

de aves distribuídas em 22 ordens e 48 famílias (Gonçalves & Andrade, 2017; Vitorino 

et at., 2018; presente estudo). Tal relevante riqueza pode ser atribuída a variabilidade 

de hábitats, como as matas de galeria, cerradão, cerrado stricto sensu, brejo, pasto e 

pequenas barragens. 

Dentre as espécies de aves, destaca-se regionalmente quatro espécies endêmicas do 

Cerrado: cisqueiro-do-rio (Clibanornis rectirostris), soldadinho (Antilophia galeata), 

gralha-do-campo (Cyanocorax cristatellus) e o batuqueiro (Saltatricula atricollis); três 

espécies endêmicas da Mata Atlântica: beija-flor-de-fronte-violeta (Thlurania 

glaucops), teque-teque (Todirostrum poliocephalum), saíra-ferrugem (Hemithraupis 

ruficapilla) e uma espécie quase endêmica da Mata Atlântica: juruva (Baryphthengus 

ruficapillus). Ainda, ressalta-se a presença de duas espécies enquadradas em alguma 

categoria de ameaça, sendo o colhereiro (Platalea ajaja) (VU) a nível estadual (Minas 
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Gerais, 2010) e a jandaia-de-testa-vermelha (Aratinga auricapillus) (NT) quase 

ameaçada a nível global (IUCN, 2020). 

Apesar da presença de espécies da avifauna ameaçadas de extinção e endêmicas, a 

região é considerada como baixa prioridade para a conservação da avifauna no estado 

de Minas Gerais (conforme apresentado na Figura 55 do Encarte 3). 

Para a herpetofauna, revelou-se a existência potencial de 45 espécies com potencial, 

sendo 33 de anfíbios e 12 de répteis (Barros, 2011; Ypê Bio, 2021; Verde Cerrado, 

2021; 2022). Destas, nove (9) espécies de anuros são endêmicas do Cerrado. Destas, 

destaca-se Ameerega flavopicta, a qual pertence à família Dendrobatidae, que é a 

família dos anuros coloridos e venenosos. Ameerega flavopicta é uma espécie de área 

aberta, muito tóxica, de tamanho corpóreo pequeno (CRA em torno de 3 cm). Possui 

coloração geral do corpo preta, com manchas chamativas de cores amarelas e 

laranjas (Figura 74 do Encarte 3). Não se encontra ameaçada por ser abundante em 

seus locais de ocorrência, embora seja difícil de ser coletado e observado.  

Adicionalmente, a região apresenta duas espécies de anuros ameaçadas: 

Ischnocnema izecksohni e Proceratophrys moratoi. A primeira está como Deficiente de 

Dados na lista internacional (IUCN, 2022) e a segunda encontra-se criticamente em 

perigo na lista internacional (IUCN, 2022) e brasileira (ICMBio/MMA, 2018). Ainda 

sobre as espécies de interesse, destaca-se a rã-manteiga (Leptodactylus 

macrosternum) e a rã-pimenta (Leptodactylus labyrinthicus) com valor econômico, 

sendo a carne o principal produto, que é saudável e rica em proteínas, considerada 

uma iguaria fina e com demanda crescente.  O lagarto Teiú (Salvator merianae) é 

bastante apreciado por diversas pessoas como alimento, portanto, é considerado uma 

espécie cinegética, juntamente aos dois anuros supracitados. Ademais, destaca-se a 

espécie Crotalus durissus (Cascavel) como espécie de interesse epidemiológico. 

Apesar da presença de espécies da herpetofauna ameaçadas de extinção e 

endêmicas, a região é considerada como baixa prioridade para a conservação da 

herpetofauna no estado de Minas Gerais (Figura 80 do Encarte 3). 

Para os mamíferos, a região é dotada de 68 espécies, sendo 33 espécies (distribuídas 

em 18 famílias e 5 ordens) de mamíferos de médio e grande porte e 11 espécies 

(distribuídas em 2 ordens e 3 famílias) de pequenos mamíferos e 24 espécies de 

mamíferos voadores (quirópteros) (Botelho et al., 2007; Tavares et al., 2010; Moreira & 
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Teixeira, 2014; Fernandes, 2018; Fonseca & Silva, 2019; Verde Cerrado, 2021; Ypê 

Bio, 2022; Aximoff et al., 2022) 

Em relação aos mamíferos de médio e grande porte 10 espécies possuem algum grau 

de ameaça e 1 (uma) espécie (Sus scrofa) é considerada exótica e, portanto, 

indesejada devido aos impactos negativos apensados a sua presença. 

Adicionalmente, 9 espécies apresentam grau cinegético reconhecidamente alto 

(Dasypus novemcinctus, Euphractus sexcinctus, Cabassous unicinctus, Cabassous 

tatouay, Hydrochoerus hydrochaeris, Mazama americana, Sylvilagus brasiliensis, 

Cuniculus paca e Susscrofa) 

Para pequenos mamíferos não-voadores os dados regionais mostraram a presença de 

espécies comuns. Em relação a mastofauna alada foram identificadas quatro espécies 

endêmicas do Cerrado, sendo elas, Lonchophylla bokermanni e Lonchophylla 

dekeyseri e Micronycteris sanborni (Gituérrez & Marinho, 2017) e Glyphonycteris 

behnii. 

Apesar do elevado número de espécies de mamíferos, a região é considerada como 

baixa prioridade para a conservação da mastofauna no estado de Minas Gerais 

(Figura 95 do Encarte 3). 

Para a ictiofauna foram catalogadas 93 espécies com potencial de ocorrência na 

região, distribuídas em 62 gêneros, 24 famílias e sete ordens. Destas, 78 foram 

amostradas em córregos, cinco são migradoras, quatro não nativas, 34 são endêmicas 

para a Bacia do Rio São Francisco e uma ameaçada de extinção. Entre as espécies 

migratórias estão Pimelodus maculatus, Prochilodus argenteus, Prochilodus costatus, 

Salminus hilarii, Leporinus taeniatus, Megaleporinus reinhardti e Megaleporinus 

obtusidens) (Sato & Godinho, 2003). As cinco espécies não nativas observadas na 

região foram Hoplosternum littorale, Poecilia reticulata, Knodus moenkhausii, Metynnis 

maculatus e Pygocentrus nattereri. A presença dessas espécies pode afetar o 

ambiente aquático de várias formas, seja pela competição por recurso com outras 

espécies nativas, pela modificação de funções do sistema, introdução de patógenos e 

parasitas e/ou predando espécies nativas (Agostinho et al., 2007). Adicionalmente, 

Brycon nattereri está indicada como vulnerável (VU) de acordo com o Livro Vermelho 

de fauna brasileira ameaçada de extinção (ICMBIO, 2018). 
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Apesar da riqueza de espécies da ictiofauna, a região é considerada como baixa 

prioridade para a conservação da ictiofauna no estado de Minas Gerais (Figura 94 do 

Encarte 3). 

2.3 ASPECTOS CULTURAIS E HISTÓRICOS  

2.3.1 Apresentação 

Este estudo se propôs a identificar o Patrimônio Cultural Luzense a partir de dois 

olhares: inicialmente, a partir do levantamento de informações recolhidas em 

pesquisas bibliográficas e das legislações federal, estadual e municipal, o que 

possibilitou conhecer o patrimônio instituído. Na sequência, o intuito foi aproximar essa 

visão a partir de entrevistas que focaram na identificação das referências com base na 

visão da população, a fim de alcançar o que é relevante para quem usufrui daquele 

contexto (essa análise será apresentada e discutida no encarte 3). 

2.3.2 Aspectos Culturais e Históricos 

Com o propósito de aprofundar o entendimento da área de estudo buscou-se, através 

do espaço físico e cultural, referências que demonstrem características do território e 

do povo Luzense, permitindo uma tomada de decisão mais assertiva quanto às ações 

sugeridas para o Plano de Manejo APA Córrego da Velha. 

Aqui, serão retratadas as origens da ocupação no município de Luz/MG e realizado o 

levantamento do Patrimônio Cultural local, a partir da compreensão de que os 

símbolos e arranjos urbanos impressos nas cidades remetem, consideravelmente, à 

história, às memórias e à identidade de determinada população. O que se deve ao fato 

de ser no território urbano onde se desenvolvem, através do tempo, as relações 

sociais. Logo, é também, ali, que ficam impressas as marcas ï sejam físicas ou sociais 

ï que influenciam a trajetória daquele lugar e de seus moradores, as relações de 

poder e suas interferências. Para tanto, foram realizadas pesquisas bibliográficas no 

Instituto Estadual de Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA); na 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes (SEMECE); e outros (Como o 

município não possui bens culturais materiais protegidos na esfera federal, não foram 

localizadas informações no Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN).  
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Para tanto, e para entendermos como essa construção da história de uma dada 

sociedade acontece entrelaçada com sua cultura que, por sua vez, constrói 

identidades e cria memórias, ressalta-se o entendimento de Leslie White sobre a 

construção dos símbolos em uma sociedade. 

Todo comportamento humano se origina no uso de símbolos. 
Foi o símbolo que transformou nossos ancestrais antropóides 
em homens e fê-los humanos. Todas as civilizações se 
espalharam e perpetuaram somente pelo uso de símbolos... 
Toda cultura depende de símbolos. É o exercício da faculdade 
de simbolização que cria a cultura e o uso de símbolos que 
torna possível a sua perpetuação. Sem o símbolo não haveria 
cultura, e o homem seria apenas animal, não ser humano... O 
comportamento humano é o comportamento simbólico. Uma 
criança do gênero Homo torna-se humana somente quando é 
introduzida e participa da ordem de fenômenos 
superorgânicosque é a cultura. E a chave deste mundo, e o 
meio de participação nele, é o símbolo. (White, 1955 apud 
Laraia, 2001, p.96). 

 

E, para assimilar tais símbolos em um território é imprescindível, também, conhecer o 

contexto cultural onde eles estão inseridos. Neste sentido, saber as origens de 

ocupação e os símbolos instituídos em determinada localidade e/ou região possibilita 

reflexões mais embasadas do contexto e da população estudada uma vez que, 

conforme exposto por Clifford Geertz (1966 apud Laraia, 2001), o homem pode ser 

considerado tanto produtor quanto produto de uma cultura. 

2.3.3 Histórico e origens da ocupação 

O município mineiro de Luz está localizado no centro-oeste do estado de Minas 

Gerais, a aproximadamente 200 km da capital Belo Horizonte. Conforme a atual 

Divisão Regional do Brasil, definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) em 2020, a cidade está inserida na Região Geográfica Intermediária de 

Divinópolis (FIGURA 8); mais precisamente, na Região Imediata de Dores do Indaiá 

(FIGURA 9). Esta, por sua vez, pertencente à microrregião de Bom Despacho (IBGE, 

2021). 
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FIGURA 8: Região Geográfica Intermediária de Divinópolis, com destaque para o município de 
Luz/MG.

 
Fonte: Adaptado IBGE (2020). 

FIGURA 9: Região Imediata de Dores do Indaiá, com destaque para o município de Luz/MG. 

 

Fonte: Adaptado IBGE (2020). 
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Além do distrito sede, seus limites municipais compreendem os distritos de Esteios, do 

Campinho e do Chico da Germana ï conforme consta no Plano Diretor Municipal 

(2014). E, ainda, os povoados de Olaria, Limoeiro, Campos das Oliveiras e Árvore 

Grande. Em relação às cidades limítrofes, temos: Estrela do Indaiá e Dores do Indaiá 

ao norte; Iguatama, Arcos e Japaraíba ao sul; Bom Despacho, Moema e Lagoa da 

Prata à leste; Córrego Danta e Bambuí à oeste (FIGURA 10) (Prefeitura Municipal de 

Luz, 2018). 

FIGURA 10: Mapa de Luz/MG e municípios limítrofes. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Luz (2020). 

 

Para contextualizar as origens de Luz, cabe introduzir sobre as origens do Centro-

Oeste Mineiro ï região onde está localizada a cidade e mais 55 municípios, conforme 

a divisão do estado em dez Regiões de Planejamento, realizada pelo Governo de 

Minas Gerais (FIGURA 11) Segundo o governo estadual, esta divisão desempenha 

papel importante na elaboração de políticas públicas e no subsídio quanto às decisões 

referentes à localização das atividades econômicas, sociais e tributárias. Além disso, 

orientam nas atividades de planejamento, estudos e identificação das estruturas 
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espaciais de regiões metropolitanas e de outros arranjos de aglomeração urbana e 

rural (Gontijo, 2017). 

 

FIGURA 11: Regiões de Planejamento de Minas Gerais. 

 

Fonte: https://www.mg.gov.br/pagina/geografia 

 

Com ocupação antiga, datada das primeiras décadas do século XVII, a principal 

atividade desenvolvida na região àquela época era a agropastoril, focada no 

abastecimento das áreas de mineração (Prefeitura Municipal de Luz, 2018). Com a 

necessidade de facilitar as trocas comerciais entre Goiás e o centro comercial mineiro, 

devido à mineração aurífera ï que se aproximava de sua decadência ï foi aberta uma 

estrada que partia de São João Del Rei, passando por Formiga e Bambuí, até 

Paracatu ï motivo este que deu início ao povoamento na região. Esta estrada ficou 

conhecida como Picada de Goiás. Ela possuía uma passagem, denominada de 

Passagem das Perdizes, próxima à foz do Rio Bambuí. Através dessa via, foram se 

formando povoados na região do Alto São Francisco. Entre esses povoados, está a 

atual cidade de Luz, além de Santo Antônio do Monte, Lagoa da Prata, Córrego 

https://www.mg.gov.br/pagina/geografia
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Dantas, Campos Altos, São Roque de Minas, Pains, Iguatama, Pimenta, Bambuí, 

dentre outros. Àqueles responsáveis por abrirem essas Picadas receberam terras ao 

longo desse caminho. Entre eles, senhor Salvador Jorge, que recebeu sua sesmaria 

em 1737 próximo aos ribeirões Jorge Grande e Jorge Pequeno. Já em 1767, ao 

realizar a primeira entrada pela Passagem das Perdizes, Inácio Correa Pamplona, 

com direitos concedidos pelo governador da capitania, também concedeu terras a si e 

aos seus companheiros. Outra picada também fora aberta, de Pitangui a Paracatu, 

próxima à Passagem do Piraquara e da Fazenda Santa Fé, no Rio São Francisco. 

Esta nova via possibilitou o povoamento das regiões de Marmelada e Indaiá 

(Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Luz, s.d.). 

Segundo Gontijo (2017) o Centro-Oeste Mineiro também se desenvolveu devido ao 

tropeirismo. A descoberta das minas de ouro e consequente ocupação das terras 

demandou o abastecimento de diversos produtos, principalmente alimentícios. O que 

promoveu a condução de tropas de mulas nos séculos XVIII e XIX pelos tropeiros e, à 

medida que estes faziam paradas para descansar, muitas vezes fixavam moradias 

nesses territórios. Com isso, iniciavam plantios, criações de gado e abertura de pontos 

comerciais. Ainda segundo Gontijo (2017):  

A região apresenta grau de urbanização bastante elevado e 
parque industrial diversificado, distribuído espacialmente em 
diversos municípios. As principais cidades concentram-se ao 
longo do eixo da Rodovia Fernão Dias. A região é tradicional 
produtora de leite, aves, suínos, bem como açúcar e álcool em 
usinas de grande e médio porte. (Gontijo, 2017, p.42). 

 

Outros fatores positivos da região, passíveis de potencialização, foram expostos por 

Campos (1996 apud Prefeitura Municipal de Luz, 2005) no final do século XX. Entre 

eles estão a aptidão dos solos; a topografia plano-ondulada; a disponibilidade de 

recursos naturais, hídricos e de energia elétrica; a existência de malha rodoviária e 

sua proximidade com os grandes mercados nacionais. A região ainda conta com 

pontos turísticos, alguns conhecidos nacionalmente. Entre eles estão: o Parque 

Estadual da Serra da Canastra, o Lago de Furnas, Sítios Arqueológicos e o Rio São 

Francisco (Gontijo, 2017). 

Já em relação à ocupação do atual território luzense, não há consenso entre os 

historiadores. Para alguns, a região era habitava apenas por indígenas antes de 1735 
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quando, com a descoberta de ouro nas terras dos nativos localizadas na região central 

brasileira, houve a necessidade de se abrir a ñpicada mineira de Goi§s, que iria 

encontrar a rota paulistaò (Campos et al., 1996 apud Prefeitura Municipal de Luz, 2018, 

p.8).  

A região teria começado a ser efetivamente ocupada pelos 
luso-brasileiros a partir de 1735, quando Salvador Jorge, vindo 
de Paracatu do Príncipe com sua mulher e filhos, estabeleceu 
uma fazenda junto à picada que seguia para Goiás, entre dois 
ribeirões, que passaram a se chamar Jorge Grande e Jorge 
Pequeno. 

No entanto, por bastante tempo a área onde hoje se localiza o 
município teria continuado sem sinais de implantação e 
desenvolvimento efetivo de núcleos urbanos. (Campos et al., 
1996 apud Prefeitura Municipal de Luz, 2018, p.8). 

 

Uma complementação desta informação sobre os primórdios do povoamento no, hoje, 

município de Luz, pode ser encontrada nos relatos do historiador e pesquisador local, 

Iácones Batista Vargas: 

No ano de 1769, o mestre-de-campo Inácio Correia Pamplona, 
regente dos sertões do rio Bambuí e Serra da Marcela, 
comandou centenas de bandeirantes em importante entrada 
pela margem esquerda do rio São Francisco, quando destruiu 
quilombos e fundou arraiais, povoando a região para a Coroa 
Portuguesa, que garantiu sua soberania na ñconquista do 
Campo Grandeò. 

Entre os companheiros de Pamplona estava o guarda-mor 
João Teixeira Camargos. Egresso do Seminário de Mariana, 
seguiu vocação de bandeirante, herança do pai e do avô 
materno, fundadores de Itaúna e Ouro Preto. Em recompensa 
pelo trabalho desbravador, por carta de 17 de julho de 1799, 
foi-lhe concedida sesmaria de meia légua de terra em quadra, 
entre ribeirões Jorge do Meio e Jorge Pequeno, anexa às 
fazendas Córrego da Velha, Boa Vista, Limoeiro e Veredas. 

Seus domínios ocupavam quase a metade do atual território do 
município de Luz e parte do Córrego Danta, confinando com as 
terras de Caetano Marques Tavares, ñCoronel de Cocaisò, 
titular da sesmaria de três l®guas na paragem dos ñCocais e 

Mandassaiaò, obtida a 27 de agosto de 1801. 

Consta da tradi­«o oral que os ñcoron®is Cocais e Camargosò 
entraram em conflito pela divisa de suas terras. Temendo mal 
maior, a esposa de um deles fez promessa à Nossa Senhora 
da Luz, para que acalmasse os ânimos dos dois contendores. 
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Iluminados pela Virgem da Luz, de comum acordo, em 
determinada manhã e à mesma hora, puseram-se em marcha 
um em direção à casa do outro. Encontraram-se no alto do 
espigão entre o Córrego do Açudinho e o Ribeirão Jorge 
Pequeno, onde resolveram demarcar as divisas. Conhecido o 
voto da esposa, no local do marco divisório mandaram erigir 
uma capela com orago a Nossa Senhora da Luz, por volta de 
1813. (Vargas, 2008, p.180 apud Prefeitura Municipal de Luz, 
2018, p.9). 

 

A capela recém-constru²da fora considerada anexa ¨ Matriz de SantôAna, no munic²pio 

de Bambuí, após a benção do vigário da localidade vizinha. Conforme registros, o 

primeiro sacerdote que realizou missas e batizados na Capela Nossa Senhora da Luz 

foi o padre Manoel Francisco dos Santos (Vargas, s.d. apud Prefeitura Municipal de 

Luz, 2018). 

Segundo documento enviado via correspondência eletrônica pela SEMECE em 

fevereiro de 2022, o distrito de Nossa Senhora da Luz da Confusão do Aterrado foi 

criado em 1803, quando pertencia à atual Itapecerica ï naquela época, município de 

São Bento do Tamanduá. Consta, no recenseamento demográfico de 1808, que 

residiam 340 habitantes na atual cidade de Luz. Em 1822, quando ocorreu a 

Independência do Brasil, já eram 778 habitantes, em 111 casas. 

Naqueles tempos, o então povoado do aterrado recebeu esta denominação devido à 

exist°ncia de um olho dô§gua represado por aterro, que ficava pr·ximo ¨ capela e 

servia para abastecer o povoado que se formara em torno dela. Em 02 de maio de 

1856, através da Lei Provincial nº 764, o povoado foi elevado à condição de distrito de 

paz, que criou a Freguesia de Nossa Senhora da Luz do Aterrado ï desmembrada da 

Freguesia de Bambuí ï, abrangendo Esteios, Córrego Danta e Baú (Vargas, 2008 

apud Prefeitura Municipal de Luz, 2018). 

Na época da recém-criada freguesia ocorreu, também, a elevação de categoria da 

então capela, em Matriz de Nossa Senhora da Luz (FIGURA 12). O historiador 

Waldemar de Almeida Barbosa (Vargas, s.d., apud Prefeitura Municipal de Luz, 2018) 

relata que o templo foi reformado em 1878 e que, com a chegada do Padre Parreiras, 

a igreja fora demolida entre 1910 e 1914, sendo construída outra no mesmo local 

(FIGURA 13). 
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(...) Essa construção deu ao templo o estilo ainda conservado e 
o tamanho recuperado em 2002, além do coro, que contém 
placas com as iniciais dos nomes dos integrantes da comissão 
responsável pelas obras [...]. (Vargas, Jornal de Luz ed. 697, 
p.05 apud Prefeitura Municipal de Luz, 2018, p.10)  

 

 

FIGURA 12: Antiga Catedral do Bispado de Aterrado. 

 

Fonte: Djalma Alves de Azevedo.  

Disponível em: https://www.luzmg.com.br/pagina.php?pg=fotos-historicas 

  

https://www.luzmg.com.br/pagina.php?pg=fotos-historicas
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FIGURA 13: Atual Santuário de Nossa Senhora de Fátima (desde 1946); após redução de 
tamanho ocorrida em 1950 e após várias reformas que descaracterizavam seu estilo, foi 

restaurada e reinaugurada em 2002. 

 

Fonte: https://www.luz.mg.gov.br/guia-turistico 

Durante a permanência do padre Parreiras ocorreu a criação da Diocese de Aterrado 

em 08 de julho de 1918, benemérito do Bispado instalado em 10 de abril de 1921 ï 

desmembrada da Arquidiocese de Mariana em 1924, quando passou a integrar a 

Arquidiocese de Belo Horizonte. Foi também em 1921 que ocorreu a posse do 

primeiro bispo, Dom Manoel Nunes Coelho. Este religioso teve um importante papel na 

estrutura urbana luzense. Ao se preocupar com o desenvolvimento da sede do 

bispado, planejou uma trama urbana regular para o município, com traçados viários 

em padrão xadrez (Vargas, s.d., apud Prefeitura Municipal de Luz, 2018), 

caracterizada por ser uma grelha com vias dispostas através de linhas que se cruzam 

em ângulos de 90° (ou próximo), marcadas pela continuidade e por quarteirões 

quadrados (Imperial, 2018). Também foi Dom Manoel que construiu, nas proximidades 

do Santuário e do Palácio Episcopal, as primeiras casas (FIGURA 14); e incentivou a 

criação do cinema e do teatro. 

https://www.luz.mg.gov.br/guia-turistico
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FIGURA 14: Visão aérea da cidade de luz no início do século XX.

 
Fonte: Djalma Alves de Azevedo. 

 

Em relação à situação político-administrativa da municipalidade, com a criação do 

município de Santo Antônio do Monte em 1859, o território em estudo passou a 

pertencer ao primeiro. Já em 1881, Luz passou para o domínio do recém-criado 

município de Dores do Indaiá (Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

de Luz, s.d.). Apenas em 1923 fora criado o município de Luz pelo Governo Federal, 

que veio a ser instalado em 16 de março de 1924. Quando o Arraial do Aterrado passa 

a ser denominado de Vila Luz, o município era composto pelo distrito sede, além de 

Esteios e Córrego Danta. Teve sua primeira Câmara Municipal a partir da mesma data 

(16/03/1924). Esta, fora presidida pelo capit«o Alexandre S. dôOliveira Du, que tamb®m 

exercia a função de agente executivo municipal ï cargo correspondente ao de prefeito 

(Vargas, 2008 apud Prefeitura Municipal de Luz, 2018). Apesar disso, o termo Luz foi 

criado apenas com a lei estadual nº 879 de 1925, cuja autorização fora autorizada em 

1927 elevando, então, a Vila Luz à categoria de cidade. Sua comarca foi instalada em 

1936 e, segundo o IBGE, apenas após a Lei nº 336 de 1948, o município de Luz 

passou a constar na Constituição Federal (Secretaria Municipal de Educação, Cultura 

e Esportes de Luz, s.d.). 

Em relação ao período entre as décadas de 1950 a 1990, não foram localizadas 

informações sobre acontecimentos relacionados diretamente ao Patrimônio Cultural 

Luzense, mas que, cabem ser mencionadas, por retratarem a condução da 
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administração pública em um passado recente e que podem sugerir desdobramentos 

pertinentes na realidade atual. De forma geral, sabe-se que em 1996, a cidade 

apresentava deficiência quanto ao saneamento básico. Segundo dados da prefeitura 

local, todo o esgoto gerado pelo município sede era lançado in natura no Ribeirão 

Açudinho, que corta a área urbana e, dele, seguia em direção ao rio São Francisco. A 

cidade também não contava com tratamento especial para o lixo hospitalar, enquanto 

o lixo doméstico era descartado à céu aberto, sem nenhum controle. Também não 

havia nenhuma atuação efetiva municipal referente aos assuntos ambientais 

(Prefeitura Municipal de Luz, 2005). Atualmente, Luz conta com tratamento de esgoto 

e com aterro sanitário. 

Ao se contrapor a situação atual ao antigo povoado do aterrado ï núcleo original da 

cidade ï, observa-se que esta área ainda possui, predominantemente, o traçado viário 

regular. Nos bairros mais recentes, a preocupação com o planejamento urbano 

também é percebida, uma vez que contam com ruas mais largas e arborizadas, por 

exemplo. Além disso, ainda é possível conferir alguns exemplares arquitetônicos da 

ñcasa urbana Luzenseò no centro do munic²pio (Prefeitura Municipal de Luz, 2018). Por 

isso e de forma macro, pode-se considerar que a tipologia típica das construções 

iniciais do povoado do Aterrado ainda se faz, parcialmente, presente. 

2.3.4 Patrimônio Cultural 

A relevância do tema acerca do Patrimônio Cultural pode, dentre tantas outras fontes, 

ser corroborada nacionalmente a partir da sua presença na Constituição Federal de 

1988 que, em seu artigo 216, o considera como abarcador de ñrefer°ncia ¨ identidade, 

à ação, à mem·ria dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileiraò (Brasil, 

1988) incluindo as formas de expressão; os modos de criar, fazer e viver; as criações 

científicas, artísticas e tecnológicas; as obras, objetos, documentos, edificações e 

demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; os conjuntos urbanos 

e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 

ecológico e científico. Logo, embora geralmente seja mais comumente associado 

como Patrimônio Cultural às edificações e espaços urbanos, as sociedades imprimem 

sua cultura por diferentes meios, através das vivências sociais desenvolvidas ao longo 

da história. 



  

  
_____________________________________________________________________________________________ 
APA Bacia Córrego da Velha ï Plano de Manejo 
Plano de Manejo 

Luz - MG  121 

O alargamento na compreensão do conceito do que é patrimônio que, no antigo direito 

romano era entendido como ñheran­a do paiò (Castriota, 2012), ou seja, considerado, 

naquela época, como um bem particular com valor econômico; se expande não 

apenas quantitativamente, mas qualitativamente. Ao passar a ser visto além das 

construções edificadas ï como mencionado acima, a partir do reconhecimento e 

divisão de bens de naturezas diversas ï, o patrimônio cultural começa a ser abordado 

de forma ampla, envolvendo toda a sociedade, sua forma de se desenvolver e seus 

respectivos desdobramentos. Ao falar em Patrimônio Cultural, é inevitável não 

associarmos o conceito à ideia de tradição. Esta última, podendo ser definida como 

ñaqueles aspectos do comportamento, dos costumes, do ritual ou do uso de artefatos 

que foram herdados das gera­»es anterioresò (Oliver, s.d. in Castriota, 2009, p.21). 

Assim sendo, deve-se considerar que, embora surjam no passado, as tradições 

participam do presente e, dentro das chancelas contemporâneas do que se define 

como Patrimônio Cultural, as primeiras passam a ser seletivas, ou seja, ñuma vers«o 

intencionalmente seletiva de um passado modelador e de um presente pré-modelado, 

que se torna poderosamente operativa no processo de definição e identificação social 

e culturalò (Guti®rrez, 2001 apud Castriota, 2009, p.22), como exposto por Raymond 

Williams. Ideia que reforça o que veremos a seguir sobre a cidade de Luz, onde 

grande parte do seu patrimônio cultural e, consequentemente, da sua história, estão 

relacionados à religião ï vínculo presente desde a fundação do antigo povoado. 

Outro ponto a se considerar é o fato salientado pela antropologia de que os sistemas 

culturais estão em constante processo de modificação, fazendo com que a cultura seja 

flexível às mudanças, sejam elas internas ï mais lentas ï ou externas ï e que tendem 

a serem mais abruptas (Castriota, 2009). Como o município não passou por um 

aumento populacional exponencial num curto período de tempo, nem precisou 

conviver com atividades externas que diferiram sobremaneira das tradicionais e/ou 

que implicassem em atividades extrativistas e/ou poluidoras, assim como grandes 

empreendimentos, sua evolução tem sido gradativa e mais morosa do que se vê em 

outras cidades mineiras que, no início do século XX, possuíam o número de 

moradores semelhante ao de Luz. O que possivelmente explica o porquê de parte 

considerável das características de ocupação e dos principais representantes do 

patrimônio cultural edificado luzense ainda se manterem vivos.  

Ao entender o conceito do termo cultura, a noção da complexidade das suas múltiplas 

interações e impactos na vida humana e social se evidencia. Enquanto no final do 
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século XVIII e início do século XIX Kultur (termo germânico) se relacionava aos 

aspectos espirituais de um povo, Civilization (termo francês) indicava, sobretudo, as 

realizações materiais de uma comunidade. Edward Tylor (1832-1917), então, tomou a 

ideia de Culture (termo em ingl°s) como aquilo que ñtomado em seu amplo sentido 

etnográfico é este todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, 

costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como 

membro de uma sociedadeò. (Tylor apud Laraia, 2001. p.25) 

A importância desta questão junto ao Patrimônio Cultural pode ser vista por diversos 

ângulos e, entre eles, parece interessante considerar o que expos Rita Davies, por 

demonstrar a importância da permanência e identificação da cultura nas cidades. O 

que, ao que tudo indica, facilita o processo posterior quanto ao entendimento de como 

o Patrimônio Cultural ajuda a reforçar todo um desenvolvimento humano, social e 

econômico em uma sociedade.  

O reconhecimento do poderoso impacto econômico da cultura 
é um marco significativo no caminho que percorremos em 
nossa cidade e até onde chegamos. Da cultura como um 
capricho ao qual podíamos nos entregar nos bons momentos e 
cortar nos maus, da cultura considerada mera preocupação da 
elite ou preocupação individual a hoje quando a cultura está 
onde deve estar, no verdadeiro centro da construção urbana ï 
porque ela é o coração pulsante da nova cidade. [...]  

Não se trata mais do que podemos fazer pela Cultura, mas do 

que a Cultura faz por nós. 

Quando se observam as melhores práticas na gestão urbana 
contemporânea da cultura, o mais importante é que a cultura 
precisa estar integrada à construção da cidade. Quando 
planejadores urbanos estiveram analisando desenvolvimentos, 
eles precisam sempre perguntar: ñComo isso afetar§ a cultura? 
E tamb®m, ñcomo a cultura poder§ melhorar esse 
desenvolvimento? ò (Davies, 2008, p.71) 

 

Nesse viés, tem-se que a escolha do que é considerado como importante para 

determinada cultura foi, conforme parâmetros nem sempre expostos (e geralmente 

sem a participação popular), definidos por sua relevância na história e memória local, 

contribuindo na formação da identidade de determinado grupo. Ao analisar a história 

da cidade de Luz e, como exposto acima, é nítido o quanto a religião acompanhou os 

luzenses. Antes de ser elevada à cidade, a localidade fora sede do Bispado do 

Aterrado.  
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Com a criação da Diocesis Aterradensis, em 8 de julho de 
1918, por meio da Bula Romanis Pontificibus, do Papa Bento 
XV, a então Matriz de Nossa Senhora da Luz, no Arraial do 
Aterrado, foi elevada à condição de Catedral do Bispado do 
Centro-Oeste Mineiro, graças à fé e a coragem do benemérito 
Padre Joaquim das Neves Parreiras e de seus paroquianos. 

A partir da instalação da Diocese e posse do primeiro bispo, 
Dom Manuel Nunes Coelho, em 10 de abril de 1921, e da 
criação do Município de Luz, em 7 de setembro de 1923, o 
crescimento, o progresso e a modernização da nova cidade, 
governada pelo h§bil Capit«o Alexandre S. dôOliveira D¼, 
exigiram a construção de novo templo, capaz de abrigar a 
população luzense e de revelar a grandiosidade de sua fé. 
(Vargas, 2018. p.XVII) 

 

Através da análise dos reatos sobre a cidade, alguns nomes estão sempre presentes 

como figuras importantes da atual cidade de Luz e de seu Patrimônio Cultural 

Rodeada de vastas planicies verdejantes, a cidade vae, pouco 
a pouco, vestindo-se de novas roupagens, em estilo moderno e 
elegante. Marchando com desassombro e com coragem, 
confiantes no futuro, os homens do presente, unidos num só 
esforço construtivo, trabalham pela prosperidade e pela 
grandeza de Luz. Dois fatores garantem o progresso do 
município: a bôa vontade e o patriotismo do seu digno prefeito, 
Capm. AlxendreDú, e o anseio do seu queridissmo Bispo 
Diocesano, D. Manoel Nunes Coelho, pela grandeza e melhor 
destino da cidade e de sua diocese. (Rocha, s.d. apud Vargas 
(Org.), 2018) 

Ao se observar os nomes de ruas, também se encontram várias referências culturais 

locais ï como pode ser comumente observado nas cidades brasileiras. A antiga Rua 

Governador Valadares (popularmente conhecida como Rua da Garagem) passou a se 

chamar Rua Nossa Senhora de Fátima, após a visita da imagem portuguesa original 

da santidade (em 1954), em sinal de reconhecimento à ocasião (Vargas, 2018), 

registrada na memória dos moradores mais antigos. Da mesma forma, várias outras 

vias públicas locais receberam nomes de pessoas ilustres da história Luzense, assim 

como foram feitas homenagens à algumas cidades próximas e que fazem parte da 

história do centro-oeste mineiro, por exemplo. 

Ideia que ilustra, de forma simples, mas, representativa, que aquilo que é definido 

como Patrimônio Cultural é capaz de moldar nosso espaço urbano e social de 

diferentes maneiras ï tanto sutis quanto marcantes. Entender esta realidade contribui 
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para a compreensão de como as escolhas do poder público Luzense influenciaram e 

se misturam à cultura local; e como tais aspectos agregam na história da cidade. Por 

isso a abordagem do tema, embora seja retratada a seguir de forma mais direta por 

falta de maiores informações e vivências sociais profundas no território estudado, não 

deve se ater à uma compreensão rasa da sociedade Luzense e de seu rico legado à 

história mineira. 

2.3.4.1 Luz e o poder público: o Patrimônio Cultural instituído 

 

Como visto na sessão anterior, diferentemente do que costuma ocorrer, Luz recebeu 

uma Diocese para, então, ser elevada à cidade. Por isso e, também, considerando o 

passado de grande parte dos municípios mineiros, a história da cidade está 

intrinsecamente relacionada à vida religiosa - neste caso, toda a região centro-oeste 

mineira, que teve origem a partir do desmembramento de uma área com 24.990 km², 

até então pertencente à Arquidiocese de Mariana. Região esta que, nos dias atuais, 

corresponde a 33 municípios e uma população de aproximadamente 460.502 

habitantes (Quintão in Vargas, 2018). Segundo dados do IBGE, cerca de 88% da 

população (15.381 dos então 17.486 habitantes) seguiam a Igreja Católica Apostólica 

Romana em 2010 ï maioria que manteve a opção daqueles que deram origem ao 

município. Em relação à economia local, do Produto Interno Bruto (PIB) municipal as 

principais atividades são provenientes dos setores de serviços (55%); serviço público 

(17%), agropecuária (17%) e indústria (11%) (IBGE, 2019). 

Dados que podem sugerir uma vida característica de pequenas cidades mineiras. 

Aqui, consideradas àquelas com menos de 20.000 habitantes e que, em Minas Gerais, 

representam cerca de 79% dos municípios (Nogueira, 2016). Apesar de diferir do 

parâmetro do IBGE (2010), que considera como pequenas cidades as municipalidades 

com população abaixo de cem mil habitantes, o limite ideal aqui seguiu o estudado por 

Nogueira (2016), que se baseia em debates em torno das relações entre o urbano e o 

rural na definição de conceitos e que entende que se basear apenas pelo ñpatamar 

demogr§ficoò de um munic²pio n«o ® o suficiente para abarcar a import©ncia das 

cidades. Outro fator que reforçou a interpretação aqui, a partir da consideração de 

pequenas cidades como àquelas com até 20.000 habitantes, é o fato de o Governo 

Federal exigir a elaboração e aplicação de um Plano Diretor apenas para cidades que 

ultrapassam esta população. O Plano Diretor é uma ferramenta que busca orientar e 
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traçar diretrizes relacionadas ao planejamento das cidades, sendo o ñinstrumento 

b§sico da pol²tica de desenvolvimento e expans«o urbanaò (Brasil, 2001, art.40), se 

atentando à função social da propriedade urbana, a qualidade de vida, a justiça social 

e o desenvolvimento das atividades econ¹micasò (Brasil, 2001). A partir do 

entendimento de que Luz não passou por intensas pressões internas nem externas, o 

que diminuiu a urgência de leis e ações que visassem traçar um planejamento 

participativo aprofundado para dado território; e que a realidade das suas relações 

socioeconômicas e culturais se assemelham às interlocuções típicas de cidades 

menores, a conclusão de que a realidade Luzense está bem mais próxima às 

pequenas cidades, seguindo o proposto por Nogueira (e não o proposto pelo IBGE), 

foi adotada. 

Nesse contexto, embora tenham ocorrido mudanças na paisagem urbana, a cidade se 

mantém predominantemente com casas térreas, telhados coloniais, ocupação parcial 

do terreno (mantendo os quintais e parte do terreno permeável); volumetria e 

tratamento externo (geralmente pintura) que podem ser associadas às tipologias 

típicas das primeiras construções do Aterrado; além de exemplares remanescentes 

com características do início do século XX. Apesar disso, a partir das poucas fotos 

antigas que se teve acesso, há a percepção de que a cidade vem perdendo 

referências e algumas características originais. Embora a maioria das edificações 

mantenham volumetrias semelhantes às anteriores, a continuidade das casas na via 

pública, os afastamentos, a proporção de cheios e vazios nas fachadas e a presença 

de ornamentos das primeiras edificações vêm se esvaindo. Uma característica típica 

da cidade é que, apesar de pequena, possui parte do comércio significativamente mais 

desenvolvido e imponente do que o que comumente se encontra em cidades com o 

mesmo porte; contando também com a fábrica de alimentos Maricota, que emprega 

quase 30% da população Luzense.  

Outro ponto a ser considerado é a diferença entre a antiga proporção entre área 

edificada e área vegetada (FIGURA 15) e a atual. Embora seja um processo normal do 

crescimento urbano ï mesmo quando de baixo a moderado ï e que, como exposto, 

não foi observada uma ocupação integral nos lotes em Luz, este é um ponto que vale 

o acompanhamento do poder público. Abaixo, podemos ter uma noção dessa situação 

através de imagem da década de 1950 e imagens de 2011 (FIGURA 16 e FIGURA 17). 

Ressalta-se que, devido à pouca nitidez da FIGURA 16, não foi possível identificar o 

trecho exato da fotografia. Por isso, os trechos mostrados na FIGURA 17foram 
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escolhidos aleatoriamente, por terem características gerais da via pública nos dias 

atuais. 

FIGURA 15:: A primeira Catedral do Bispado do Aterrado, o Grupo Escolar Sandoval de 
Azevedo, a Casa Paroquial, o Fórum, a Casa Grande (quase toda coberta por bananeiras) e 

algumas casas já construídas na região do templo (atual Santuário Nossa Senhora de Fátima). 

 

Fonte: Djalma Alves de Azevedo. 

 
FIGURA 16:: Trecho da rua D. Manuel abaulada de novo, na década de 1950. 

 

Fonte: Vargas (2018). 
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FIGURA 17: Trecho da rua D. Manuel abaulada de novo, nos dias 
atuais.

 

 

Fonte: Google Street View, 2022. (2022). 

 

Fatores que indicam e reiteram que, por mais que possam ter ocorrido mudanças na 

paisagem urbana não foram, ainda, alterações abruptas; uma vez que o ar 

sugestivamente pacato da cidade vem sendo, até certo ponto, mantido ( FIGURA 21). 

Porém, as alterações construtivas têm ganhado força com o passar dos anos, 

devendo ser um ponto de análise por parte da municipalidade, a fim de traçar 

estratégias e diretrizes que visem a continuidade das características urbanas originais 

e a permanência da ambiência urbana luzense, apoiando seu patrimônio cultural, tanto 

material quanto imaterial. 
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FIGURA 18:: Entorno do Cine Pio XI em 1988.

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Luz, (2005). 

 

FIGURA 19: Entorno do Cine Pio XI em 2011. 

 

Fonte: Google StreetView (2011). 
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FIGURA 20: Fachada frontal e lateral direita da Casa Grande. 

 

Fonte: IPHAM (1985). 

FIGURA 21: Fachada frontal e lateral direita da Casa Grande em 2018. 

 

Fonte: Google Street View (2018). 

O entorno de edificações consideradas como Patrimônio Cultural pela municipalidade 

preserva, de forma geral, um vazio que ajuda a destacar a relevância das edificações 
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com maior peso cultural. A existência de praças nas proximidades de algumas dessas 

edificações também contribui para realçar a importância desses lugares, uma vez que 

favorecem o encontro e os diálogos entre a população. Além disso, favorece o uso do 

espaço público o que, consequentemente, tende a facilitar as trocas e a propagação 

oral da cultura Luzense, podendo contribuir para o fortalecimento do senso de 

pertencimento por parte da população, ao usufruir desses locais. 

Ainda em relação aos espaços públicos que favorecem aspectos culturais e de lazer, 

segundo informações da Prefeitura Municipal de Luz (2005), a cidade conta com ñ5 

pra­as, 3 campos de futebol, 1 pra­a de esportes e 1 clube social (quase desativado)ò 

(Prefeitura Municipal de Luz, 2005, p.93). Ao mencionar sobre os espaços públicos de 

cunho cultural, foi ressaltada a edificação do antigo ñCine Pio XIò. J§ a partir de 

imagens aéreas da cidade, foram localizadas 7 praças (Praça da Catedral, Praça 

Rotary, Praça Bambuí, Praça São José, Praça José Lanes Batista Leite, Praça Tácito 

Guimarães, Praça Marcos E. Resende), 1 parque ecológico (Vô Beú ï Grandes 

Lagos), 2 campos de futebol e 2 ginásios poliesportivos (FIGURA 22). 

FIGURA 22: Marcação de espaços públicos abertos, a partir de consulta à imagem aérea. 

 

  LEGENDA:      Praças       Campo de futebol        Parque Ecológico       Ginásio Poliesportivo 

Fonte: Adaptado Google Maps (2022). 
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Dessas praças, a maioria possui a estrutura composta por área gramada e bancos de 

concreto e, algumas, pela configuração espacial, sugerem existir apenas como áreas 

remanescentes do traçado urbano. Das 7 praças encontradas, 2 foram inventariadas 

pela municipalidade (Praça da Catedral e Praça Tácito Guimarães); e 3 estão no 

entorno imediato de igrejas tombadas e/ou inventariadas, sendo: 

¶ Praça Tácito Guimarães: no entorno imediato do Santuário Nossa Senhora de 

Fátima e em frente à Casa Grande; 

¶ Praça da Catedral: no entorno imediato da Catedral Diocesana Nossa Senhora 

da Luz; e nas proximidades da Escola Municipal Dom Manoel Nunes Coelho e 

do Centro Cultural Maestro José Botinha Maciel (antigo Cine Pio XI e Cine 

Luz); 

¶ Praça de São José: no entorno imediato da Igreja de São José Operário. 

A percepção da fé sendo realçada constantemente no espaço urbano, lembra aos 

Luzenses e visitantes sobre a cidade em seu primórdio. É possível notar que grande 

parte dos bens tombados e inventariados estão no entorno e nas proximidades das 

praças da Catedral e Tácito Guimarães (FIGURA 23), ou seja, na porção centro-sul da 

sede municipal. 
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FIGURA 23: Planta cadastral do Distrito Sede com a localização dos bens tombados e inventariados. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Luz (2020). 
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Ao se analisar as leis municipais, a preocupação com os bens culturais Luzenses é 

percebida de forma tímida. Apesar de na Lei Orgânica de Luz constar que o município 

deve proteger e promover a proteção do seu patrimônio histórico e cultural (artigo 6), 

atentando-se para as leis e ações federais e estaduais (artigo 19); que deve cadastrar 

e identificar, anualmente, os bens considerados patrimônio do município, sendo 

vedada a descaracterização dos espaços públicos tombados (artigo 192); que o 

desenvolvimento urbano deve observar, dentre outros fatores, seu patrimônio cultural 

(artigo 291) e que as diretrizes para esta preservação devem constar no Plano Diretor 

Municipal (artigo 292); a partir de conversas com moradores se obteve informações 

que a municipalidade negligenciou por muito tempo as questões no âmbito cultural de 

Luz. Informação que pode ser reforçada a partir da já referida análise da legislação 

local, que embora aborde o tema ñPatrim¹nio Culturalò, o faz de forma generalista, 

pouco integrada e pouco específica às características Luzenses.  

Cabe ressaltar que, embora a administração municipal tenha se adiantado ao elaborar 

o Plano Diretor, em 2014 ï já que ele só é exigido pela federação para municípios com 

mais de 20.000 habitantes ï, nota-se pouco aprofundamento nos parâmetros e nas 

delimitações da Zona de Proteção Histórica (ZPH). Ao se observar o mapa abaixo 

(FIGURA 24), percebe-se que a ZPH está restrita ao entorno imediato da Catedral 

Diocesana Nossa Senhora da Luz e ao Santuário de Nossa Senhora de Fátima e da 

Casa Grande, e suas respectivas praças. Não há integração entre os bens culturais 

edificados e instituídos como possuidores de valor cultural histórico elencados pela 

municipalidade. Tampouco, a delimitação da ZPH acontece de forma a contemplar o 

tecido urbano e, consequentemente, não integra o que é tido como Patrimônio Cultural 

da cidade de forma ampla. É notável, também, a ausência de uma zona de 

amortecimento entre a ZPH e a Zona Central. Além disso, alguns parâmetros 

urbanísticos sugerem ser, a partir de uma análise primária como esta, pensados de 

forma pouco abrangente. Afirmação corroborada por variáveis como um coeficiente de 

aproveitamento máximo de 1,8 e a permissão para que as construções na ZPH 

cheguem aos três pavimentos. Neste último caso, já se pode perceber interferência 

visual (negativa) em bens importantes da cidade, como acontece com uma edificação 

defronte à Catedral Diocesana ï em imóvel aparentemente edificado antes da 

elaboração do Plano Diretor. Por isso, a importância em reiterar à atenção ao se 

definir as delimitações dos zoneamentos, os parâmetros de parcelamento, uso e 

ocupação do solo. Estes são de extrema relevância, uma vez que representam 
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instrumentos poderosos de política urbana, que ajudam a orientar, ordenar e controlar 

o crescimento e as atividades urbanas de forma integrada à proteção do patrimônio 

local (seja cultural e/ou ambiental). Logo, devem ser ponderados com cuidado para 

que o poder público não seja conivente com possíveis descaminhos e falta de clareza 

quanto às prioridades na preservação de seu patrimônio cultural edificado. Na prática, 

este olhar mais atento e completo em relação ao patrimônio cultural Luzense 

(ampliado para os bens de natureza imaterial) tende a contribuir, inclusive, com a 

almejada conservação da APA Córrego da Velha, por complementar as diretrizes 

Luzenses de forma mais coerente e integrada, e por favorecer a ampliação da 

conscientização popular. Traçar tais estratégias de antemão, ou seja, antes que a 

descaracterização urbana se torne considerável, facilita para que a gestão pública e a 

população estejam conscientes e preparadas para as medidas e prevenções a se 

tomar, evitando mudanças abruptas e desordenadas no tecido urbano e nas 

características edilícias dos imóveis da cidade. O que, por consequência, tende a 

auxiliar na conservação das memórias e da identidade Luzense. 

FIGURA 24::Divisão da cidade de Luz conforme as zonas estabelecidas no Plano Diretor (Lei 
Complementar 39/2014). 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Luz (2020). 
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2.3.4.2 Diversidade dos bens salvaguardados pela Prefeitura Municipal de 

Luz 

 

A partir das informações de documentos consultados no IEPHA, relacionados ao ICMS 

Patrimônio Cultural do município de Luz, a municipalidade vem inventariando, 

tombando e registrando bens desde 2005, conforme organizado na FIGURA 25 e 

FIGURA 26(Prefeitura Municipal de Luz, 2020). Totalizando, hoje, 69 bens culturais 

identificados no distrito sede (área inventariada na ocasião). Além de 4 bens no distrito 

de Esteios e a Roda de Capoeira, em nível federal ï considerada pela prefeitura local 

como compreendida dentro das práticas culturais do povo Luzenses. Por terem 

naturezas diversas e com variação dos procedimentos de proteção realizados, estas 

informações foram inseridas na TABELA 11Erro! Fonte de referência não 

encontrada., para melhor compreensão. 

TABELA 11: Diversidade de bens salvaguardos. 

CATEGORIA/NATUREZA 
TIPO DE IDENTIFICAÇÃO E/OU PROTEÇÃO 

Inventariado Tombado Registrado* 

Estrutura arquitetônica e urbanística (EAU) 18** 3 - 

Bens móveis e integrados (BMI) 31*** 2 - 

Patrimônio Imaterial (BI) 12  - 2 

Arquivos / acervos documentais (ARQ) 7Ð - - 

Conjuntos Urbanos 1 - - 

*O registro é o tipo de proteção aplicado em bens culturais de natureza imaterial. 

**Um deles, a Casa Grande, foi inicialmente tombada e, posteriormente (no mesmo ano - 2010) 

inventariada. Tendo sido contabilizada duplamente. 

***Um deles, o Monumento São Rafael, foi inicialmente inventariado (2015) e, no ano seguinte, 

tombado. Tendo sido contabilizado duplamente. 

Os dois bens registrados foram inventariados anteriormente, em 2010: Corporação Musical Lyra 

Valentina Aterradense e Festa de Nossa Senhora do Rosário. O primeiro tendo sido registrado em 

2014 e, o segundo, em 2013. 

Ð O Acervo do Jornal da Luz foi inventariado em 2013 como acervo documental e tombado em 

2018 como bens móveis e integrados. Tendo sido contabilizado duplamente 
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FIGURA 25: Linha do tempo dos bens culturais tombados e inventariados pela municipalidade de Luz/MG, identificados por ano, categoria e tipo de 
proteção ï 1. 

 

Fonte: Do autor (2022) 
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FIGURA 26:: Linha do tempo dos bens culturais tombados e inventariados pela municipalidade de Luz/MG, identificados por ano, categoria e tipo de 

proteção ï 2. 

 

Fonte: Do autor (2022) 
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Ao se observar a natureza dos bens, é percebido que eles vão muito além de 

edificações e lugares. Dentre as várias formas de representações, se encontram 

imagens sacras, acervos (documentais e partituras), túmulos, móveis de figura luzense 

importante, instrumento musical, bomba de gasolina, balança que pertenceu à um 

antigo laboratório escolar; até festividades tradicionais da cidade e ofícios regionais 

preservados, ensinados entre gerações ï como é o caso dos tradicionais trabalhos 

com os tapetes elaborados no dia de Corpus Christi, cuja relevância foi documentada 

através de inventário realizado em 2019 ï e cujo ofício está presente em diversas 

cidades mineiras. O que demonstra a diversidade da cultura Luzense e o esforço da 

municipalidade, nas duas últimas décadas, em dedicar atenção ao seu patrimônio 

cultural. Apesar disso e como exposto anteriormente, a necessidade de expandir o 

olhar sobre as políticas patrimoniais, tanto ampliando suas bases legais específicas ao 

patrimônio Luzense quanto nas ações cotidianas, deve ser reforçada. O que se explica 

por tudo o que foi exposto acima e, também, por informações sobre ocorrências de 

demolições de edificações características da cidade, que comoveram parte da 

população nos últimos anos e, também, pelas alterações ocorridas na paisagem 

urbana, como pontuado anteriormente. 

Cabe acrescentar que, além dos bens identificados no distrito sede através dos 

documentos consultados no IEPHA, segundo informação complementar no site da 

Prefeitura Municipal de Luz constam, também, os seguintes bens culturais: 

¶ Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas: Igreja Nossa Senhora de Nazaré e 

Escola E. Capitão Dú, ambos no distrito de Esteios; 

¶ Bens Móveis e Integrados: imagem de Nossa Senhora de Nazaré e altar da 

Igreja Nossa Senhora de Nazaré, ambos no distrito de Esteios. 

Tal diferenciação se deve ao fato de que a documentação disponível no IEPHA se 

trata daqueles referentes à identificação do patrimônio Cultural, objetivando cumprir 

cronograma voltado para o ICMS Cultural até o exercício de 2022, que fora destinado 

ao distrito Sede. Por isso, os bens culturais localizados fora dele, provavelmente serão 

objetos de abordagens futuras pela municipalidade. 
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2.4 CARACTERISTICA DA POPULAÇÃO 

São apresentadas analiticamente neste tópico as características da população, sua 

composição e os aspectos econômicos e sociais em geral, referentes ao Município de 

Luz. 

2.4.1 Aspectos demográficos e territoriais  

O município de Luz possui área de 1.171,659 km². De acordo com o IBGE, Luz 

possuía, em 2010, uma população de 17.486 habitantes e densidade demográfica de 

14,92 habitantes/km².  

Segundo o censo de 2010 (IBGE, 2011), Luz é a 1.891ª cidade mais populosa do país, 

207ª do estado e 3ª terceira cidade mais populosa da região imediata de Dores do 

Indaiá (FIGURA 27). A população estimada em 2021 é de 18.297 habitantes (IBGE, 

2022). 

 

FIGURA 27: Densidade demográfica do município de Luz em 2010. 

 

Considerado um centro local de baixa influência nos municípios vizinhos, a cidade 

atrai maior parte dos visitantes para logística de transportes. 
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O PIB da cidade é de cerca de R$ 548,7 milhões de reais, sendo que 55,6% do valor 

adicionado advém dos serviços, na sequência aparecem as participações da 

administração pública (16,9%), da agropecuária (16,9%) e da indústria (10,8%). 

Com esta estrutura, o PIB per capita de Luz é de R$ 30,1 mil, valor inferior à média do 

estado (R$ 30,8 mil), mas superior à grande região de Divinópolis (R$ 28,9 mil) e à 

pequena região de Dores do Indaiá (R$ 25,7 mil) (Caravela, 2022). 

A faixa etária dos habitantes é bem distribuída, tendo o maior número de habitantes 

entre os 30 e 49 anos, representando 29,5% de toda a população (FIGURA 28). O 

município possui uma população predominantemente jovem, apenas 13,7% se 

encontra acima dos 60 anos de idade. 

FIGURA 28: Faixa etária dos habitantes de Luz em 2010.  

 

Fonte: IBGE 

Em relação a distribuição por sexo, o município apresenta uma contraposição ao 

cenário brasileiro. Conforme o Censo Demográfico (IBGE, 2010), existe no País uma 

relação de 96 homens para cada 100 mulheres, uma tendência histórica de 

predominância feminina na composição por sexo da população do Brasil. No município 

de Luz, essa relação é de 99 homens para cada 100 mulheres (TABELA 12).  
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TABELA 12: População residente por sexo no município de Luz ï MG segundo IBGE, 2010. 

DISTRIBUIÇÃO POR SEXO 

Sexo masculino 8.716 habitantes 49,8% da população 

Sexo Feminino 8.770 habitantes 51,2% da população 

Razão entre sexos 54 habitantes 99,3% 

 

2.4.2 Distribuição Urbano Rural 

O grau de urbanização, porcentagem da população da área urbana em relação à 

população total, apresenta no Brasil uma taxa de 84,4%. Ao longo da última década 

com o acréscimo de quase 23 milhões de habitantes nas áreas urbanas ocorreu a 

acentuação do grau de urbanização. Este dado indica a tendência de aumento da 

urbanização no Brasil que a partir de 1950 deixa de ser um país com características 

rurais para caminhar no sentido ser um país urbanizado. O Sudeste, região com a 

maior concentração populacional do país, também é a região brasileira onde o grau de 

urbanização apresenta o maior índice, com 92,9%. 

Para o município de Luz, os dados disponíveis datam de 2010, e o quadro geral se 

assemelha a da região a qual está inserida. Conforme censo demográfico de 2010 

(IBGE), 89,8% da população e 89,2% das residências Luzenses se encontram dentro 

da área urbana, enquanto 10,8% dos domicílios e 10,2% da população estão em área 

rural (FIGURA 29 e FIGURA 30). 
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FIGURA 29: Distribuição dos domicílios de Luz.  

 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

FIGURA 30: Distribuição da população de Luz entre áreas urbana e rural.  

 

Fonte: IBGE, 2010. 

Tendo 55,6% do PIB municipal vindo do setor de serviços e 16,9% da administração 

pública, os quais se centralizam na área urbana, é de se esperar que a concentração 

urbana seja marcante. Ainda assim, a cidade mantém 10% de sua população em 
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áreas rurais, característica importante do ponto de vista de segurança alimentar do 

município (Milanez, 2011). 

2.4.3 Saneamento básico 

O saneamento básico no Município de Luz apresenta o seguinte perfil: dos 5.817 

domicílios particulares permanentes em 2010, 5.029 são ligados à rede geral de 

abastecimento de água, o que equivale a uma porcentagem de 86,45% do total de 

domicílios. Outros 779 usam água de poço ou nascente, o que representa 13,3% dos 

domicílios. Há ainda aqueles domicílios que utilizam outras formas de abastecimento 

com um total de 9 ou 0,15% (IBGE, 2010).  

Atualmente, o sistema de abastecimento de água em Luz é fornecido pela COPASA, 

na sede do município, e pelo SAAE, no distrito de Esteios e as comunidades de 

Campinho, Olaria e Brejinho, na zona rural, atendendo aproximadamente 6.500, 

segundo o SAAE. 

Banheiro ou sanitário estão presentes na quase totalidade dos domicílios, perfazendo 

5.800 ou 99,7% das residências. Dessas residências com banheiro ou sanitário, 4.909 

estão ligados à rede geral de esgoto ou pluvial, isto é, 84,3% das habitações 

domésticas (IBGE, 2010)  

Quanto à coleta de resíduos sólidos domésticos os resultados também são bastante 

positivos. O lixo é coletado em 5.237 moradias, ou 90% do total. 478 habitações (8,2% 

do total) queimam na propriedade os resíduos e as demais 102 residências dão outro 

destino aos resíduos gerados (jogam em terreno baldio, enterram ou descartam em 

rios e lagos) (IBGE, 2010). O município de Luz realiza coleta seletiva de lixo, e de 

acordo com o Plano Diretor municipal, o serviço atende a 100% da população, sendo 

depositado em aterro controlado localizado 6,5 km de distância do centro urbano. 

A coleta e tratamento de esgoto do município são realizados pelo Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto de Luz - SAAE de Luz, criado em 22 de julho de 2010 pela Lei 

Municipal nº 1.841. A rede de esgoto conta com (72.000) metros, atendendo a 

(89,84% do município e 99% da sede do município) da população, número 

ligeiramente maior que o identificado no Censo Demográfico em 2010 (IBGE), que 

encontrou 87,9% das habitações servidas pela coleta e tratamento de esgoto.  
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A ETE promove o tratamento de 100% dos esgotos da cidade, com um volume de 

esgoto tratado de 2.165.000 litros/dia. O efluente tratado é lançado no Ribeirão Jorge 

Pequeno, afluente do Rio São Francisco. (Fonte: SAAE Luz). 

De acordo com a ñLeitura T®cnica e Participativa para o Plano Diretor de Luzò (2012), 

foram apontados como fatores restritivos para o desenvolvimento municipal em 

relação ao saneamento básico: 

A) Falhas na ETA, que exala mal cheiro em determinadas épocas do ano; 

B) Deficiências drenagem pluvial na região leste da cidade; 

C) O mau cheiro proveniente da Estação de Tratamento de Esgotos; 

D) A disposição final dos resíduos feita em aterro controlado;  

E) O despejo de lixo em entulho nas vias públicas;  

F) A falta de coleta de lixo reciclável e; 

G) A constante existência de lixo e entulhos nas ruas e nos lotes vagos sem 

fechamentos. 

2.4.4 Saúde 

O município de Luz apresentou em 2020 24,54 óbitos por mil nascidos vivos. 

Comparando a outros municípios brasileiros, isso o coloca em 612º na esfera nacional, 

113º na esfera estadual e 3º na esfera local (FIGURA 31). As internações por diarreia 

em 2016 foram de 2,2 internações por mil habitantes. Segundo a OMS, a maioria das 

diarreias é causada por vírus, bactérias ou parasitas que costumam chegar ao ser 

humano através da boca, podendo estar na água ou alimentos contaminados, sendo 

um indicativo indireto da saúde da população.  
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FIGURA 31: Índices de mortalidade infantil e internações por diarreia em Luz. 

 

 

Os serviços relativos à saúde são oferecidos por instituições públicas e privadas, com 

um total de 14 estabelecimentos em 2009 (IBGE). Desses estabelecimentos, 9 são 

públicos e 4 são privados. O atendimento pelo SUS é feito por três estabelecimentos, 

todos privados. Apenas 1 deles possui internação. O número de leitos é de 58 (IBGE, 

2010). 

Para diagnósticos e terapias especializadas existem 6 estabelecimentos, sendo que 4 

são privados e 2 são públicos. Apenas 1 estabelecimento oferece atendimento de 

emergência, atendendo nas seguintes especialidades: pediatria, obstetrícia, clínica, 

psiquiatria e cirurgia (IBGE, 2010). 

De acordo com a ñLeitura T®cnica e Participativa para o Plano Diretor de Luzò (2012), 

foram apontados como fatores restritivos para o desenvolvimento municipal em 

relação à saúde: 

A) O grande número de animais nas ruas; 

B) A existência de riscos referentes à falta de limpeza dos lotes vagos; 

C) Os poucos recursos médicos e; 
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D) A falta de profissionais da saúde para atender adequadamente à demanda. 

2.4.5 Educação 

De acordo com os dados do IBGE, o Município de Luz apresentava taxa de 

escolarização modelo, de 99% para crianças de 6 a 14 anos de idade e 15.185 

(86,8%) da população alfabetizada.  

Os índices do IDEB em 2019 para os anos iniciais do ensino fundamental da rede 

pública estava em 6,3, média que está 1,4 pontos acima da média nacional, que foi de 

4,9 em 2019. Para os anos iniciais do ensino fundamental da rede pública o IDEB era 

de 4,8. Em relação ao ensino médio, a nota IDEB de Luz foi de 3,8, número inferior a 

média nacional que foi de 4,2 pontos em 2019. 

Segundo os dados do Censo Educacional 2021 (Ministério da Educação, Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais ï INEP), disponibilizados pelo IBGE 

apresenta um total de 3.062 estudantes matriculados, sendo que 602 estavam no 

ensino infantil, 1.859 no ensino fundamental e 601 no ensino médio. Há um total de 21 

escolas, das quais 7 são privados e 10 escolas são públicas, sendo 5 delas estaduais, 

6 municipais. Não há maiores informações em relação às 3 instituições de ensino 

médio. 

Deste total, 754 estudantes frequentavam escolas públicas estaduais, 1.340 estão 

matriculados em escolas públicas municipais e 367 estão matriculados em escolas 

privadas. Não há mais detalhes em relação aos 61 alunos do ensino médio (IBGE, 

2021).  

O documento ñLeitura T®cnica e Participativa para o Plano Diretor de Luzò (2012) 

aponta como fator restritivo para o desenvolvimento municipal em relação à educação 

as deficiências no ensino profissionalizante devido à inexistência de cursos técnicos. 

 

2.4.6 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH) 

O Índice de Desenvolvimento Humano é um indicador desenvolvido pelo Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a princípio, com a finalidade de 

mensurar o nível de desenvolvimento humano ou qualidade de vida dos países a partir 

de referências de educação (alfabetização e taxa de matrícula), longevidade 
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(esperança de vida ao nascer) e renda (PIB per capita), refletindo as condições 

básicas de vida.  

 

O índice varia de zero (nenhum desenvolvimento humano) a um (modelo ideal de 

desenvolvimento humano). Países com IDH até 0,499 têm desenvolvimento humano 

considerado baixo. Os países com índices entre 0,500 e 0,799 são considerados de 

médio desenvolvimento humano. Os países com IDH maior que 0,800 têm 

desenvolvimento humano considerado alto.  

 

O IDH Municipal (IDHM) considera as mesmas variáveis do IDH para países 

(educação, longevidade e renda), embora seja trabalhado de maneira diferente. 

Busca-se, neste caso, adequar a avaliação das condições a núcleos sociais menores.  

 

Na FIGURA 32, observa-se que o IDHM apresenta crescente melhora desde a primeira 

análise, em 1991. Em 20 anos (1991 ï 2010), o índice subiu 0,213 pontos, saindo de 

0,511 para 0,724.  

 

 

FIGURA 32: Evolução do IDHM entre 1991 e 2010. 
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2.4.7 Aspectos econômicos  

O município de Luz apresentou renda média de 1,8 salários mínimos em 2020 (IBGE, 

2022). De acordo com dados da RAIS do Ministério do Trabalho (2022), o rendimento 

médio dos trabalhadores formais é de R$ 1.700,00. 56% da população está inserida 

na classe E, 22% na classe D, 19% na classe C e 2% na classe B (Caravela, 2022). 

No total, são 4.077 pessoas ocupadas (22,3% da população) (IBGE, 2020). O 

percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até ½ salário 

mínimo em 2010 era de 31,2%.  

O PIB per capita foi de R$ 30.124,47 em 2019 (IBGE), colocando o município em 

1.375º lugar em comparação nacional, 134ª posição estadual e 1ª posição em 

comparação local. Como exposto na, o PIB municipal foi de R$548.735.000,00 em 

2019. 

De acordo com os dados da estatística do cadastro central de Empresas (IBGE, 2020), 

o Município possui 584 empresas atuantes, com 4.077 pessoas ocupadas, às quais 

movimentou em salários e outras remunerações o valor total de R$ 80.879.000,00 

(IBGE, 2020). 

2.5 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL PERTINENTE 

Não obstante às informações técnicas, científicas e populares que assessoram a 

gestão da UC, é fundamental ter como referência o arcabouço legal que rege o seu 

funcionamento e exerce influência direta ou indireta na sua gestão. A partir da 

legislação existente em cada uma das três esferas de governo (federal, estadual e 

municipal), é possível compor um conjunto de instrumentos jurídicos (leis, decretos, 

resoluções, portarias, instruções normativas) que deve ser observado nos trabalhos de 

condução da APA.   

A seguir, são apresentados os instrumentos legais que podem ser utilizados, quando 

cabíveis, na gestão da Área de Preservação Permanente da Bacia do Córrego da 

Velha.  

2.5.1 Legislação Federal 

A Constituição Federal (CF), de 1988, em seu Capítulo VI, define que todo cidadão 

brasileiro tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e ainda, em seu 
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Artigo 224, § 4º, declara como patrimônio nacional os principais biomas brasileiros. Foi 

um passo extremamente importante para assegurar na forma de Lei a preservação da 

biodiversidade.  

Além disto, há um conjunto de resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) que estabelece parâmetros de gestão e regulação ambiental. 

A TABELA 13 apresenta citações da legislação relativas ao meio ambiente, no âmbito 

federal. 

TABELA 13: Legislação aplicável relativas ao controle e gestão da APA da BCV. 

LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

Constituição Federal 

Nos artigos 5, 20, 23, 24, 30, 129 186, 200, 216 há 

diversas medidas de proteção, que objetivam 

assegurar, através da aplicação de algumas 

normas, a preservação do meio ambiente. E o 

Capítulo VI ï Do Meio Ambiente ï Artigo 225, 

disp»e que ñtodos t°m direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gera­»esò. Desta forma, 

compete ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defender e de preservar o meio ambiente para 

as presentes e para as futuras gerações. Porém, 

somente se pode defender e preservar aquilo que, 

afetivamente, existe na atualidade. 

Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 

 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação, e dá outras providências. 

Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 

 

Institui o novo Código Florestal.  Em seu artigo 19, 

alterado pela Lei nº 11.284, de 2 de março de 

2006, prev° que ñA explora­«o de florestas e 

formações sucessoras, tanto de domínio público 

como de domínio privado, dependerá de prévia 

aprovação pelo órgão estadual competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama, 

bem como da adoção de técnicas de condução, 

exploração, reposição florestal e manejo 

compatíveis com os variados ecossistemas que a 

cobertura arb·rea forme.ò. Onde, de acordo com o 

§ 1º, ainda deste artigo, é de competência do 

Ibama a aprovação de que trata o caput deste 

artigo, nas UC criadas pela União. Porém, nas UC 

criadas pelos municípios, de acordo com o § 2º, a 

aprovação de exploração dos recursos naturais é 

de competência do próprio Município. 

Lei n° 5.197, de 03 de janeiro de 1967 Dispõe sobre a proteção à fauna. 

Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano, e dá 
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 outras providências. 

Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985 

 

Disciplina Ação Civil Pública de Responsabilidade 

Por Danos Causados ao Meio Ambiente, ao 

Consumidor, a Bens de Direitos do Valor Artístico, 

Estético, Histórico, Turístico e Paisagístico. 

Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989 

 

Cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente e dá 

outras providências. 

Lei nº 7.804, de 18 de julho de 1989 

Altera a Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981, que 

dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 

seus fins e mecanismos de formulação e aplicação 

a Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, a Lei nº 

6.803, de 02 de julho de 1980, a Lei nº 6.902, de 21 

de abril de 1981, e dá outras providências. 

Lei n° 9.433 de 08 de janeiro de 1997 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, 

cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos. 

Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 ï Lei de 

Crimes Ambientais 

Estabelece sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e de atividades lesivas ao 

meio ambiente, determina, em seu artigo 15, que 

nos casos de crimes de natureza ambiental, o 

agente que cometeu a infração tem sua pena 

agravada, quando tal infração não constitui ou 

qualifica o crime, se a área de uma unidade de 

conservação foi atingida. E no artigo 9°, a pena de 

prestação de serviços à comunidade pela prática 

de crime ambiental é sempre cumprida em 

parques, jardins, e unidades de conservação. 

Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999 

 

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a 

Política Nacional de Educação Ambiental. 

Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. 

Institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza ï SNUC 

O artigo 11 desta Lei estabelece que ñParque 

Nacional tem como objetivo básico a preservação 

de ecossistemas naturais de grande relevância 

ecológica e beleza cênica, possibilitando a 

realização de pesquisas científicas e o 

desenvolvimento de atividades de educação e 

interpretação ambiental, de recreação em contato 

com a natureza e de turismo ecol·gicoò. Sendo sua 

área de posse e de domínio público, voltado à 

proteção integral dos recursos naturais nela 

encontrados. São, portanto, espaços territoriais 

sujeitos a uma série de leis, resoluções e decretos 

nos três níveis administrativos. O SNUC ainda 

prevê a elaboração dos Planos de Manejo das 

Unidades de Conservação bem como as Zonas de 

Amortecimento das UC de Proteção Integral. Cria a 

figura de Mosaico de Áreas Protegidas, conceitua 

os Corredores Ecológicos e define a Reserva da 

Biosfera no contexto da política ambiental nacional. 

Lei nº 11.428, de 22 de Dezembro de 2006. 

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação 

nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras 

providências. 
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Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 2009. 

Cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, 

altera os arts. 6o e 50 da Lei no 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, e dá outras providências. 

Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. ñO Novo 

C·digo Florestalò. 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; 

altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 

22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, 

de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril 

de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 

de agosto de 2001; e dá outras providências. 

Lei nº 12.727, de 17 de outubro de 2012. 

Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que 

dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera 

as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, 

de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; e revoga as Leis nºs 4.771, de 

15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 

1989, a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001, o item 22 do inciso II do art. 167 

da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e o § 

2º do art. 4º da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 

2012. 

Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 

2011. 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do 

caput e do parágrafo único do art. 23 da 

Constituição Federal, para a cooperação entre a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios nas ações administrativas decorrentes 

do exercício da competência comum relativas à 

proteção das paisagens naturais notáveis, à 

proteção do meio ambiente, ao combate à poluição 

em qualquer de suas formas e à preservação das 

florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Decreto n° 3.524, de 26 de junho de 2000. 

Regulamenta a Lei n° 7.797, de 10 de julho de 

1989, que cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente 

e dá outras providências. 

Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002. 

Regulamenta a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 

2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza ï SNUC. 

Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002 

Institui princípios e diretrizes para a implementação 

da Política Nacional da Biodiversidade. Uma das 

diretrizes desta política é a promoção de pesquisas 

ecológicas e estudos, nas áreas prioritárias para a 

conservação e em unidades de conservação, sobre 

o papel desempenhado pelos seres vivos na 

funcionalidade dos ecossistemas e sobre os 

impactos das mudanças globais na biodiversidade. 

Decreto nº 4.703, de 21 de maio de 2003 

Que dispõe sobre o Programa Nacional da 

Diversidade Biológica - PRONABIO e a Comissão 

Nacional da Biodiversidade, e dá outras 

providências. O art. 2º, inciso I, estabelece como 

um dos objetivos do PRONABIO a orientação e a 

implementação da Política Nacional da 

Biodiversidade, com base nos princípios e 

diretrizes instituídos pelo Decreto no 4.339, de 22 

de agosto de 2002, mediante a promoção de 

parceria com a sociedade civil para o conhecimento 
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e a conservação da diversidade biológica, a 

utilização sustentável de seus componentes e a 

repartição justa e equitativa dos benefícios 

derivados de sua utilização, de acordo com os 

princípios e diretrizes da Convenção sobre 

Diversidade Biológica, da Agenda 21, da Agenda 

21 brasileira e da Política Nacional do Meio 

Ambiente. 

Decreto nº 5.758, de 13 de abril de 2006 

 

Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas 

Protegidas ï PNAP, seus princípios, diretrizes, 

objetivos e estratégias, e dá outras providências. 

Decreto nº 5.950, de 31 de Outubro de 2006. 

Regulamenta o art. 57-A da Lei no 9.985, de 18 de 

julho de 2000, para estabelecer os limites para o 

plantio de organismos geneticamente modificados 

nas áreas que circundam as unidades de 

conservação. 

Decreto nº 6.263, de 21 de novembro de 2007. 

Institui o Comitê Interministerial sobre Mudança do 

Clima - CIM, orienta a elaboração do Plano 

Nacional sobre Mudança do Clima, e dá outras 

providências. 

Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008 

Dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente, e estabelece o 

processo administrativo federal para apuração 

destas infrações. 

Decreto nº 6.515, de 22 de julho de 2008. 

 

Institui, no âmbito dos Ministérios do Meio 

Ambiente e da Justiça, os Programas de 

Segurança Ambiental denominados Guarda 

Ambiental Nacional e Corpo de Guarda-Parques. 

Decreto n° 6.660, de 21 de novembro de 2008. 

Regulamenta dispositivos da Lei no 11.428, de 22 

de dezembro de 2006, que dispõe sobre a 

utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma 

Mata Atlântica. 

Resolução Conama nº 011, de 14 de dezembro de 

1988. 

Dispõe sobre as queimadas nas Unidades de 

Conservação. 

Resolução Conama n° 11, de 06 de dezembro de 

1990. 

Dispõe sobre a revisão e elaboração de planos de 

manejo e licenciamento ambiental da Mata 

Atlântica. 

Resolução Conama nº 13, de 06 de dezembro de 

1990. 

 

Dispõe sobre a área circundante, num raio de 10 

(dez) quilômetros, das Unidades de Conservação. 

Resolução Conama n° 10, de 1º de outubro de 

1993. 

Estabelece parâmetros básicos para análises dos 

estágios de sucessão da Mata Atlântica. 

Resolução Conama nº 03, de 18 de abril de 1996. 

 

Esclarece que vegetação remanescente de Mata 

Atlântica abrange a totalidade de vegetação 

primária e secundária em estágio inicial, médio e 

avançado de regeneração, com vistas à aplicação 

do Decreto ˉ 750, de 10, de fevereiro de 1993. 

Resolução Conama nº 249, de 1º de janeiro de 

1999. 

 

Institui as Diretrizes para a Política de Conservação 

e Desenvolvimento Sustentável da Mata Atlântica. 
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Resolução Conama nº 278, de 24 de maio de 2001. 

 

Dispõe contra corte e exploração de espécies 

ameaçadas de extinção da flora da Mata Atlântica. 

Resolução Conama nº 300, de 20 de março de 

2002. 

 

Complementa e altera a Resolução CONAMA nº 

278, de 24 de maio de 2001 ï altera o art. 2º. 

Complementa os casos passíveis de autorização 

de corte previstos no art. 2º da Resolução nº 278, 

de 24 de maio de 2001. 

Resolução Conama nº 303, de 20 de março de 

2002. 

Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de 

Áreas de Preservação Permanente. 

Resolução Conama nº 369, de 28 de março de 

2006. 

 

Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade 

pública, interesse social ou baixo impacto 

ambiental, que possibilitam a intervenção ou 

supressão de vegetação em Área de Preservação 

Permanente (APP). 

Resolução Conama n° 392, de 25 de junho de 

2007. 

 

Definição de vegetação primária e secundária de 

regeneração de Mata Atlântica no Estado de Minas 

Gerais. 

Resolução Conama n° 428, de 17 de dezembro de 

2010. 

 

Regulamenta autorização para o licenciamento 

ambiental de empreendimentos que afetem 

Unidades de Conservação. 

Fonte: www.planalto.gov.br  

2.5.2 Legislação Estadual  

Apresenta-se neste item, uma síntese da legislação estadual de Minas Gerais. 

Aprovada em 1989, a Constituição Estadual de Minas Gerais trata do Meio Ambiente 

em seu Capítulo ï Da Ordem Social, Seção VI, Artigos 214 a 217, seguindo as 

diretrizes da Constituição Federal. Abaixo Erro! Fonte de referência não e

ncontrada. cita a legislação de meio ambiente que pode auxiliar na gestão da APA da 

BCV. 

TABELA 14: Legislação estadual aplicável relativos ao controle e gestão da APA da BCV. 

LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

Constituição do Estado de Minas Gerais. 

 

Aprovada em 1989 traz um capítulo, entre os artigos 214 

e 217, tratando do meio ambiente. 

Lei n° 7.772, de 08 de setembro de 1980. 

 

Dispõe sobre a proteção, conservação e melhoria do 

meio ambiente no Estado de Minas Gerais. 

Lei n° 10.561, de 27 de dezembro de 1991. 

 

Dispõe sobre a política florestal do Estado de Minas 

Gerais. 

Lei n° 14.181, de 17 de janeiro de 2002. 

 

Dispõe sobre a política de proteção a fauna e a flora 

aquáticas e de desenvolvimento da pesca e da 

aquicultura no Estado. 

Lei n° 11.504, de 20 de junho de 2004. 

 

Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e 

dá outras providências. 

http://www.planalto.gov.br/
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Lei nº 15.910, de 21 de dezembro de 2005. 

Dispõe sobre o Fundo de Recuperação, Proteção e 

Desenvolvimento Sustentável das Bacias Hidrográficas 

do Estado de Minas Gerais - Fhidro, criado pela Lei nº 

13.194, de 29 de janeiro de 1999, e dá outras 

providências. 

Lei nº 16.687, de 11 de janeiro de 2007. Dispõe sobre a elaboração da Agenda 21 Estadual. 

Lei 18.024 de 09 de Janeiro de 2009. 

Altera a lei nº 15.910, de 21 de Dezembro de 2005, que 

dispõe sobre o fundo de recuperação, proteção e 

desenvolvimento sustentável das bacias hidrográficas do 

Estado de Minas Gerais ï FHIDRO -,e o art.23 da Lei 

nº14.309,de 19 de junho de 2002,que dispõe sobre as 

políticas florestal e de proteção á biodiversidade no 

Estado 

Lei nº 18.085 de 15 de abril de 2009. 

 

Dispõe sobre a Política Estadual de Apoio e Incentivo 

aos Serviços Municipais de Gestão Ambiental. 

Lei nº 18.712, de 8 de Janeiro de 2010. 

Altera o art. 32 da Lei nº 13.771, de 11 de dezembro de 

2000, que dispõe sobre a administração, a proteção e a 

conservação das águas subterrâneas de domínio do 

Estado e dá outras providências, e o art. 3 da Lei nº 

15.082, de 27 de abril de 2004, que dispõe sobre rios de 

preservação permanente e dá outras providências 

Lei nº 20.922, de 16 de outubro de 2013. 
Dispõe sobre as políticas florestal e de proteção à 

biodiversidade no Estado. 

Decreto n° 33.944, de 18 de setembro de 

1992. 

Regulamenta a lei nº 10.561, de 27 de dezembro de 

1991, que dispõe sobre a Política Florestal no Estado 

Minas Gerais. 

Decreto nº 21.228, de 10 de março de 1981. 

Regulamenta a Lei nº 7.772, de 08 de setembro de 

1980, que dispõe sobre a proteção, conservação e 

melhoria do meio ambiente no Estado de Minas Gerais. 

Decreto nº 43.710, de 08 de janeiro de 2004. 

 

Regulamenta a Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002, 

que dispõe sobre a política florestal e de proteção à 

biodiversidade no Estado. Estabelece critérios para a 

criação de unidades de conservação organizadas no 

sistema estadual de unidades de conservação estadual. 

Decreto nº 43.713, de 14 de janeiro de 2004. 

Regulamenta a Lei nº 14.181, de 17 de janeiro de 2002, 

que dispõe sobre a política de proteção à fauna e à flora 

aquáticas e de desenvolvimento da pesca e da 

aqüicultura no Estado e dá outras providências. 

Decreto nº 43.799, de 30 de abril de 2004. 

Cria Grupo de Trabalho Interinstitucional para a 

Regularização Fundiária de Unidades de Conservação e 

para Identificação de Terras Devolutas de Interesse 

Ambiental-GIUC. 

Decreto nº 43.850, de 09 de agosto de 2006. 

Regulamenta a Lei nº 14.368, de 19 de julho de 2002, 

que dispõe sobre a Política Estadual de 

Desenvolvimento do Ecoturismo. 

Decreto nº 43.905, de 26 de outubro de 2004. 

Altera o Decreto nº 39.424, de 5 de fevereiro de 1998, 

que regulamenta a Lei nº 7.772, de 8 de setembro de 

1980, que dispõe sobre a proteção, conservação e 

melhoria do meio ambiente. 

Decreto nº 43.961, de 2 de fevereiro de 2005. 

Altera o Decreto 43.710, de 8 de  janeiro de 2004, que 

regulamenta a  Lei nº 14.309, de 19 de junho de  2002, 

que dispõe sobre as Políticas  Florestal e de Proteção à  

Biodiversidade no Estado de Minas  Gerais. 

Decreto nº 44.264, de 24 de março de 2006. 
Institui a Comissão Interinstitucional de Educação 

Ambiental do Estado de Minas Gerais 

Decreto nº 44.844, de 25 de junho de 2008. 

Estabelece normas para licenciamento ambiental e 

autorização ambiental de funcionamento, tipifica e 

classifica infrações às normas de proteção ao meio 
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ambiente e aos recursos hídricos e estabelece 

procedimentos administrativos de fiscalização e 

aplicação das penalidades. 

Decreto nº 45.175, de 17 de setembro de 

2009. 

Estabelece metodologia de gradação de impactos 

ambientais e procedimentos para fixação e aplicação da 

compensação ambiental. 

Decreto nº 46.336, de 16 de outubro de 2013. 
Dispõe sobre a autorização para o corte ou a supressão 

de vegetação no período e hipóteses que menciona. 

Decreto n° 46.501, de 5 de maio de 2014. 
Dispõe sobre o Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

- CERH-MG. 

Decreto n° 43.854, de 13 de agosto de 2004. 

Altera o Decreto nº 43.713, de 14 de janeiro de 2004 que 

regulamentas a Lei nº 14.181, de 17 de janeiro de 2002, 

que dispõe sobre a política de proteção à fauna e à flora 

aquática e de desenvolvimento da pesca da aquicultura 

no Estado e dá outras providências. 

Deliberação Normativa Copam n° 74, alterada 

pela n° 134, de 09 de setembro de 2004. 

Estabelece critérios para classificação, segundo o porte 

e potencial poluidor, de empreendimentos e atividades 

modificadoras do meio ambiente passíveis de 

autorização ambiental de funcionamento ou de 

licenciamento ambiental no nível estadual, determina 

normas para indenização dos custos de análise de 

pedidos de autorização ambiental e de licenciamento 

ambiental. 

Deliberação Normativa COPAM nº 73, de 8 de 

setembro de 2004. 

Dispõe sobre a caracterização da Mata Atlântica no 

Estado de Minas Gerais, as normas de utilização da 

vegetação nos seus domínios e dá outras providências. 

Deliberação Normativa COPAM nº 76, de 25 

de outubro de 2004. 

Dispõe sobre a interferência em áreas consideradas de 

Preservação Permanente e dá outras providências. 

Deliberação Normativa COPAM nº 86, de 17 

de junho de 2005. 

Estabelece os parâmetros e procedimentos para 

aplicação do Fator de Qualidade, referente às unidades 

de conservação da natureza e outras áreas 

especialmente protegidas, previsto no Anexo IV, III,  da 

Lei nº 13.803, de 27 de dezembro de 2000, que dispõe 

sobre a distribuição da parcela da receita do produto da 

arrecadação do ICMS pertencente aos municípios. 

Deliberação Normativa COPAM nº 107, de 14 

de fevereiro de 2007. 

Adota o documento ñMapeamento e Invent§rio da Flora 

Nativa e dos Reflorestamentos de Minas Geraisò como 

um instrumento norteador de políticas públicas, em 

especial para o ordenamento territorial, a conservação 

da biodiversidade e produção sustentável dos recursos 

ambientais. 

Deliberação Normativa COPAM Nº 129, de 27 

de novembro de 2008. 

Dispõe sobre o Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE 

como instrumento de apoio ao planejamento e à gestão 

das ações governamentais para a proteção do meio 

ambiente do Estado de Minas Gerais 

Deliberação Normativa COPAM nº 181, de 05 

de abril de 2013. 

 

 

Estabelece os procedimentos para formalização dos 

processos de regularização ambiental que têm por 

finalidade a compensação social de reserva legal 

mediante a doação de áreas em Unidades de 

Conservação de Proteção Integral pendentes de 

regularização fundiária no Estado de Minas Gerais. 

Deliberação Normativa Copam 217/2017 

Estabelece critérios para classificação, segundo o porte 

e potencial poluidor, bem como os critérios locacionais a 

serem utilizados para definição das modalidades de 

licenciamento ambiental de empreendimentos e 

atividades utilizadores de recursos ambientais no Estado 

de Minas Gerais e dá outras providências. 

Fonte: www.siam.mg.gov.br  

http://www.siam.mg.gov.br/


  

______________________________________________________________________________________________ 
APA Bacia Córrego da Velha ï Plano de Manejo 
Plano de Manejo 

Luz - MG   156 

2.5.3 Legislação Municipal  

Os principais marcos legais em relação ao meio ambiente na cidade de Luz estão 

descritos abaixo.  

Em síntese, a Lei Municipal nº 921 de 20 de março de 1998 dispõe sobre a política de 

proteção, conservação e melhoria do meio ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação e também cria o Conselho Municipal de Defesa e Conservação 

do Meio Ambiente ï CODEMA (Órgão de Assessoramento da Diretoria de Meio 

Ambiente/Prefeitura Municipal para fins de proteção, conservação e melhoria do meio 

ambiente). A Lei nº 1.584, de 20 de setembro de 2007 institui o Fundo Municipal de 

Meio Ambiente. A Lei Municipal 1.123/2001 de 10 de abril de 2001 cria a Área de 

Preservação Ambiental da Bacia do Córrego da Velha e a Lei Municipal 1.421/2005, 

de 12 de abril de 2005 modifica a Lei Municipal 1.123/2001. A Tabela 15.Erro! Fonte d

e referência não encontrada. cita as legislações ambientais que pode auxiliar na 

gestão da APA da BCV. 

TABELA 15: Legislação municipal aplicável relativos ao controle e gestão da APA da BCV. 

LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

Lei complementar 039/2014 
Institui o Plano Diretor do município de Luz e dá 

outras providências. 

Lei Municipal 1.123/2001 de 10 de abril de 2001 
Institui a Área de Preservação Ambiental da Bacia 

do Córrego da Velha. 

Lei Municipal 1.421/2005, de 12 de abril de 2005 
Modifica a LM 1.123/2001 e dá outras 

providências 

Lei Municipal 2.872, 29 de março de 2023 Estabelece novo perímetro APA BCV 

Lei Orgânica Municipal 

Em seu capítulo VI a Lei Orgânica do município 

de Luz versa especificamente sobre o Meio 

Ambiente e sua proteção. Em seu artigo 272, 

inciso V, par§grafo 1Ü, versa: ñincumbe ao 

município criar parques, reservas, estações 

ecológicas e outras unidades de conservação, 

mantê-los sob especial proteção e dotá-los da 

infra-estrutura indispens§vel ¨s suas finalidadesò. 

Lei nº 1.373, de 08 de junho de 2004 

Dispõe sobre a instituição do Conselho Municipal 

de Desenvolvimento Rural Dustentável ï CMDRS 

e dá outras providências. 

Lei n. º 1.525, de 17 de novembro de 2006 

 

Dispõe sobre a instituição do Conselho Municipal 

de Desenvolvimento Rural Dustentável ï CMDRS 

e dá outras providências. 

Lei nº 1.584, de 20 de setembro de 2007 
Institui o Fundo Municipal de Meio Ambiente e dá 

outras providências. 

Lei nº 921 de 20 de março de 1998 

Dispõe sobre a política de proteção, conservação 

e melhoria do meio ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e aplicação; Cria o 

Conselho Municipal de Defesa e Conservação do 

Meio Ambiente e dá outras providências.  

Lei nº 1.743 de 1º de julho de 2009 ALTERA A REDAÇÃO DOS INCISOS I E II DO 
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LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

 

 

ARTIGO 23 DA LEI MUNICIPAL Nº 921/98 Altera 

a redação dos incisos I e II do artigo 23 da Lei 

921/98. 

Lei nº 492 de 22 de setembro de 1983 

Autoriza a participação do município de Luz na 

associação dos municípios da microrregião do 

Alto São Francisco e contém outras providências. 

Fonte: https://camaramunicipaldeluz.mg.gov.br/legislacao  

 

https://camaramunicipaldeluz.mg.gov.br/legislacao
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3.1 INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

3.1.1 Localização e acesso 

O município de Luz, onde se encontra localizada a Área de Proteção Ambiental da 

Bacia do Córrego da Velha, está localizado no centro-oeste do estado de Minas 

Gerais, a aproximadamente 200 km da capital Belo Horizonte (FIGURA 33). Conforme 

a atual Divisão Regional do Brasil, definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) em 2020, a cidade está inserida na Região Geográfica Intermediária 

de Divinópolis; mais precisamente, na Região Imediata de Dores do Indaiá. Esta, por 

sua vez, pertencente à microrregião de Bom Despacho (IBGE, 2021). 

FIGURA 33: Mapa de localização da APA da BCV 

 
Fonte: Do Autor (2022) 

Além do distrito sede, seus limites municipais compreendem os distritos de Esteios, do 

Campinho e do Chico da Germana ï conforme consta no Plano Diretor Municipal 

(2014). E, ainda, os povoados de Olaria, Limoeiro, Campos das Oliveiras e Árvore 

Grande. Em relação às cidades limítrofes, temos: Estrela do Indaiá e Dores do Indaiá 
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ao norte; Iguatama, Arcos e Japaraíba ao sul; Bom Despacho, Moema e Lagoa da 

Prata à leste; Córrego Danta e Bambuí à oeste (Prefeitura Municipal De Luz, 2018). 

O acesso a APA Bacia do Córrego da Velha se dá por estrada de terra na região 

nordeste da cidade de Luz, próximo à entrada para a captação da COPASA. Além 

deste acesso, é possível encontrar estradas rurais próximas às margens da BR 262 

que possuem entradas para a área da unidade de conservação. 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DOS FATORES ABIÓTICOS E BIÓTICOS 

3.2.1  Clima 

3.2.1.1  Classificação Climática e Climatológica da UC e região 

O Córrego da Velha, situado na APA córrego da Velha, pertence a micro bacia do 

ribeirão Jorge Pequeno que é um afluente direto da margem esquerda do Rio São 

Francisco. Esta micro bacia pertence a Unidade de Planejamento e Gestão de 

Recursos Hídricos (UPGRH) SF-1 da Bacia do São Francisco em Minas Gerais 

(Gonçalves & Andrade, 2015). 

A Classificação climática da região segundo Köppen é Aw (quente e úmido com 

chuvas de verão), com o trimestre mais chuvoso sendo de novembro a janeiro, 

concentrando 60% das chuvas (CBHSF, 2016). 

A caracterização climatológica geral da APA Córrego da Velha, apresentará também 

informações de locais próximos aos limites da UC. 

Segundo o mapa de classificação do clima do país, adotada pelo IBGE (2002), o clima 

que ocorre na região da APA do Córrego da Velha é o Tropical Brasil Central, e que 

apresenta a subclassificação Sub quente (média entre 15°C e 18°C em pelo menos 

um mês). 

Dentre a subclassificação, notam-se diferenças entre as classes de precipitação, 

variando para o clima sub quente em semi úmido (4 a 5 meses secos). 

Em relação à precipitação média total anual, segundo dados da ANA (2016) indicam 

precipitações médias anuais entre 1977 a 2006, de 1.400 mm a 1.700 mm. A umidade 

relativa do ar, varia entre 70% e 85%, sendo os meses de novembro, dezembro e 
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janeiro mais úmidos e julho, agosto e setembro os meses mais secos, a FIGURA 34 

apresenta a climatologia de Umidade Relativa média do Brasil para os meses de 

novembro, dezembro e janeiro (CPTEC-INPE, 2022). 

FIGURA 34: Climatologia de Umidade Relativa ~Nov/ Dez/ Jan. 

 

Fonte: CPTEC- INPE. 
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FIGURA 35: Climatologia de Umidade Relativa ~Jul/Ago/Set.

 
Fonte: CPTEC- INPE. 

No Alto SF os meses chuvosos ocorrem de novembro a março e os meses secos de 

maio a agosto, que correspondem aos meses de temperaturas mais baixas. No final 

dos meses de inverno, ocorre o máximo de evaporação, que coincide com o mês de 

maior intensidade do vento e de menor umidade relativa (FIGURA 35).  

Os sistemas frontais, que permanecem sobre o Alto e Médio SF, constituem o principal 

mecanismo da ocorrência de eventos de precipitação, durante os meses de novembro 

a março, que é a Zona de Convergência do Atlântico Sul, que ocorre durante o verão 

na América do Sul e provoca episódios de estiagem prolongada e enchentes (CBHSF, 

2015). 

O vento na bacia do São Francisco, região próxima a APA é fraco, apresentando 

médias anuais de 1,4 e 1,8 m/s, respectivamente. A variação sazonal é da ordem dos 

0,5-0,6 m/s, com intensidades do vento mais elevadas entre agosto e outubro, 

mantendo um valor relativamente constante ao longo dos restantes meses (CBHSF, 

2015). 
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3.2.1.2   Interface Clima x Incêndios 

 

A queimada é uma prática primitiva da agricultura, destinada principalmente à limpeza 

do terreno para o cultivo de plantações e/ou formação de pastos (Leonel, 2000), cujo 

uso é de forma controlada, e que quando se descontrola pode causar incêndios em 

florestas, matas e grandes terrenos (Machado et al., 2014).  

A maioria das queimadas tem origem humana, porém de acordo com Nunes et al. 

(2006) a propagação dos incêndios florestais está também fortemente associada às 

condições climáticas ou fatores climáticos. A intensidade de um incêndio e a 

velocidade com que ele avança estão diretamente ligados à umidade relativa, o vento, 

à temperatura do ar e à precipitação. Entre estas influências que o clima pode exercer 

sobre as ocorrências, destaca-se a distribuição de umidade da vegetação morta, que 

constitui o principal combustível dos incêndios (Torres et al., 2011).  

A propensão de incêndios aumenta consideravelmente em períodos com baixa 

umidade do ar (Deppe et al., 2004), visto que o ar mais seco acaba por forçar uma 

maior evapotranspiração dos vegetais (Larcher, 2000), em decorrência do aumento do 

déficit de pressão de vapor da atmosfera (Silva et al., 2003). A reposição desta 

umidade que poderia vir do solo pelas chuvas não é suficiente, com isto se têm 

vegetais mais secos formando maior quantidade de material combustível. A baixa 

umidade proporciona um déficit na formação de nebulosidade, favorecendo uma maior 

atuação da radiação solar sobre a superfície, que por sua vez eleva a temperatura do 

ar, o que também ajuda na propensão de ocorrência do fogo (Torres, 2006).  

As condições climáticas, nos incêndios em vegetação, desempenham um papel 

fundamental na avaliação do comportamento do fogo. Os elementos climáticos mais 

importantes, para a avaliação do comportamento do fogo, são: a temperatura 

ambiente, a umidade relativa do ar e o vento e sua intensidade e direção (Sampaio, 

1991). O clima é o fator preponderante na propagação dos incêndios florestais, e, de 

certa forma, a vegetação e o relevo são influenciados por ele. A temperatura ambiente 

elevada, associada a uma baixa umidade relativa do ar, pressiona e favorece o 

princípio do poder evaporativo nos vegetais, tornando-os mais secos e, 

consequentemente, mais combustíveis. Por sua vez os ventos alimentam a combustão 

e direcionam os incêndios, facilitando, portanto, sua propagação. Quando somente se 
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analisam os ciclos periódicos do clima, consegue-se prever suas interações e as 

influencias nos incêndios (Torres, 2006). 

No período de estiagem, quando encontra-se alta temperatura ambiente, associada à 

uma baixa umidade relativa do ar, tem-se como maior problema o combustível fino 

morto que se localiza na superfície do solo e é composto por folhas secas, gravetos e 

pequenas lascas de árvores que em contato com o ar quente e seco, num período 

superior a uma hora, passar de úmido (> 50%) para valores inferiores a 12%, ou seja, 

mesmo após um dia de chuvas, essa vegetação, em contato com o sol forte e a baixa 

umidade do ar, poderá, nesse tempo de exposição, estar pronta para propagar 

intensamente um incêndio em vegetação (Freire et al., 2004). 

Já os meses de maior precipitação são os que concentram a menor quantidade de 

incêndios. A relação da umidade relativa do ar com as ocorrências é bem parecida, 

quanto maior a umidade do ar, menor a presença de focos de incêndio, visto que o ar 

mais seco proporciona, sobretudo no material combustível morto como já mencionado, 

uma maior propensão à ocorrência de fogo (Torres, 2006). 

A radiação solar tende a aumentar a temperatura ambiente, com isso há um 

decréscimo na umidade relativa do ar, visto que pelas leis da termodinâmica, um corpo 

ao adquiri calor, tende a se expandir, com o ar não é diferente, com o ganho de calor, 

ele se expande e com isso abre espaço para uma maior quantidade de umidade. 

Como a umidade relativa do ar é a diferença entre sua concentração e o total que esse 

ar comporta, os valores relativos vão diminuir (Torres, 2006). 

3.2.1.3   Fenômenos Meteorológicos que possam causar danos à UC 

De acordo com a classificação climática da APA do Córrego Rio das Velhas, segundo 

Köppen, o clima da região é Aw, quente e úmido com chuvas de verão, e possuí uma 

subclassificação de semi úmido (4 a 5 meses secos). 

As variabilidades climáticas exercem uma influência significativa sobre as atividades 

humanas e o meio ambiente, pois podem oscilar quanto à temperatura, precipitação e 

frequência de eventos extremos como secas e chuvas intensas, resultando em 

impactos na agricultura, nos recursos hídricos, na saúde, sobre o meio ambiente, em 

escala local ou regional (Souza et al., 2012). 
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Períodos de seca prolongada pode influenciar negativamente a UC, fazendo com a 

mesma fique mais suscetível a ocorrência de incêndios, prejudicando a fauna e a flora 

local, pois favorece o poder evaporativo nos vegetais, tornando-os mais secos e, 

consequentemente, mais combustíveis (Torres, 2006). No período de estiagem, 

quando se encontra alta temperatura ambiente, associada à uma baixa umidade 

relativa do ar, tem-se como maior problema o combustível fino morto que se localiza 

na superfície do solo e mesmo após um dia de chuvas, essa vegetação, em contato 

com a baixa umidade do ar, poderá propagar intensamente um incêndio em vegetação 

(Freire et al., 2004). 

A ocorrência de geada, somada à queda das temperaturas e à falta de chuva, 

aumenta também os riscos de incêndios em vegetações.  Os incêndios, principalmente 

em áreas de florestas, causam prejuízos ao meio ambiente, como perda da 

biodiversidade, desequilíbrio florestal, erosão do solo e outros, e também à saúde do 

ser humano (CEDC, 2016).  

A cabe­a dô§gua, outro fen¹meno meteorol·gico, ocorre quando uma chuva intensa se 

desenvolve sobre uma bacia de drenagem e nela existam fatores favoráveis ao 

acelerado escoamento superficial, fazendo com que as águas se concentrem em 

pouco tempo nos canais fluviais. Os declives elevados nas paredes dos vales 

adjacentes aos canais fluviais, afloramento rochosos, solos pouco permeáveis podem 

ser citados como uns dos responsáveis pelo escoamento rápido das águas, causando 

prejuízo ao meio ambiente e a população no entorno (ECYCLE, 2021). Esse fenômeno 

ocorre em épocas quentes e úmidas, nos períodos de cheias, onde a grande 

quantidade de água não tem condições de ser absorvida pelo solo e vegetação 

natural, causando danos à população e ao meio ambiente (Guimarães & Braga, 2017). 

As chuvas intensas e/ou duradouras podem causar inundações, escorregamentos e 

alagamentos temporários com incidentes de pequena ou grande proporção, promover 

um colapso de serviços de infraestrutura, devido a acidentes ou propagação de 

doenças de veiculação hídricas (Souza et al., 2012). Na região de bacias 

hidrográficas, a erosão hídrica, que é causada pela água das chuvas, é identificada 

como a principal causa do empobrecimento do solo. Neste processo, a estrutura do 

solo é destruída pelo impacto da chuva que atinge a superfície do terreno e, em 

seguida o material solto, rico em nutrientes e matéria orgânica, é removido do local e 

depositado nas depressões no interior das vertentes e no fundo dos vales. A 

intensidade de ação deste processo erosivo depende, além do clima, da resistência do 
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solo e da presença de diversas condições ligadas ao manejo do solo e água e da 

natureza da comunidade vegetal presente (Araujo et al., 2009). 

3.2.2 Geologia, geomorfologia e solos 

3.2.2.1 Introdução 

Os atributos do meio físico exercem grande influência sobre a funcionalidade 

ecológica, sobre os aspectos bióticos das paisagens naturais. As características 

geológicas, pedológicas e geomorfológicas são determinantes sobre os ecossistemas 

que se estabelecem. Desta forma, presume-se existir uma relação entre a 

diversificação de atributos bióticos e abióticos nos ecossistemas, de forma que uma 

maior diversificação de aspectos físicos da paisagem, corresponde a uma maior 

diversificação biótica. No mesmo sentido, da interação entre os diferentes atributos do 

meio físico serão determinadas as potencialidades e fragilidades inerentes a diferentes 

setores da paisagem no tocante à sua conservação e aptidões agrícolas.  

Assim, uma estratificação que interprete de forma integrada os diferentes aspectos do 

meio físico se configura em um eficiente instrumento para subsidiar o planejamento de 

uso da terra. Primeiramente, esta é uma forma rápida de inventariar a diversidade de 

atributos físicos do meio na paisagem. Ao mesmo tempo, possibilita sintetizar as 

potencialidade e fragilidades ambientais originadas da interação entre diferentes 

atributos físicos da paisagem. Os dois conjuntos de conhecimentos citados ï 

levantamento de atributos físicos do meio, e identificação das fragilidades e 

potencialidades ambientais das unidades da paisagem ï são importantes para 

subsidiar o zoneamento e planejamento de uso de terras.  

Os atributos físicos da paisagem caracterizados neste relatório (solos, geomorfologia e 

geologia) são considerados por Ferreira (2004) como áreas temáticas adicionais 

capazes de ampliar a abordagem do plano de manejo. Segundo o mesmo documento, 

a adição destas áreas temáticas e maior detalhamento do Diagnóstico Ambiental 

tornam mais precisas e melhor embasadas as indicações das atividades 

desenvolvidas na APA, resultando em melhores condições de manejo (Ferreira, 2004, 

p.53).  
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Este relatório tem como objetivo caracterizar e mapear o meio físico da área (geologia, 

geomorfologia, solos e geoambientes), visando gerar dados capazes de subsidiar o 

planejamento da APA Bacia do Córrego da Velha (BCV). 

3.2.2.2  Material e Métodos 

3.2.2.2.1  Avaliação Ecológica Rápida (AER) 

A Avaliação Ecológica Rápida (AER) é uma metodologia que permite realizar 

inventários e diagnósticos, fundamentada na caracterização e espacialização de 

unidades de paisagem. As unidades foram definidas com base em uma análise 

integrada dos atributos do meio físico (geologia, geomorfologia e solos) em conjunto 

com aspectos da vegetação. Integrou-se ainda dados a respeito do uso dos solos e 

das principais potencialidades e fragilidades ambientais de cada unidade definida. 

Desta forma, adotou-se uma abordagem pedo-geomorfológica do meio físico, onde as 

unidades foram identificadas, caracterizadas e espacializadas a partir dos atributos 

pedológico e geomorfológico.  

A AER é uma ferramenta adequada para gerar informações sobre a biodiversidade e 

geodiversidade de áreas relativamente grandes e desconhecidas. Assim, é uma 

metodologia que fornece um conjunto de dados úteis para subsidiar o planejamento 

com vistas à conservação regional ou de áreas protegidas. É uma metodologia que 

permite ainda a aquisição de dados para a ciência aplicada.  

Os diversos procedimentos metodológicos foram direcionados no sentido de 

possibilitar a operacionalização de um Diagnóstico do Meio Físico, com a finalidade de 

gerar um Zoneamento Ambiental da área.  

Dados a respeito de relevo e solos foram coletados em campo, conforme o descrito a 

seguir. Além destes, foi compilado o maior número possível de dados a respeito do 

meio físico regional, a fim de possibilitar maior entendimento dos aspectos de maior 

importância. 

3.2.2.2.2   Geologia e geomorfologia 

Os dados a respeito da geologia da área de estudo foram compilados da literatura. 

Foram utilizados trabalhos que descrevem a evolução geológica regional, e dados 

sobre litologias e tectônica regionais. Foram utilizados como fontes de dados 

principalmente Brasil (1983) e Kuchenbecker (2011). 
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A metodologia do mapeamento geomorfológico baseou-se na separação das unidades 

seguindo critérios de grupamento de tipos de modelados. Na expressão cartográfica 

das Unidades Geomorfológicas utilizou-se dos recursos gráficos disponíveis, obtendo-

se o mapa temático consolidado. Assim, as unidades foram definidas como um arranjo 

de formas fisionomicamente semelhantes em seus tipos de modelados. Essa 

convergência resulta de uma determinada geomorfogênese, inserida em um processo 

sincrônico mais amplo. A geomorfogênese e a convergência de geoformas são 

explicadas por fatores bioclimáticos, estruturais paleoclimáticos e/ou por outros. Cada 

Unidade Geomorfológica representa a predominância de determinados tipos de 

modelados e de processos originários, bem como formações superficiais diferenciadas 

de outras. 

3.2.2.2.3   Levantamento, análise e classificação de solos 

Os solos da área da APA do Córrego da Velha foram levantados em uma campanha 

de campo entre os dias 18 a 22 de dezembro de 2021. Neste campo, buscou-se 

identificar as principais unidades pedológicas, foram selecionados 3 setores 

distribuídos ao longo do córrego da Velha e os locais de coleta dos solos foram 

distribuídos ao longo de três transectos perpendiculares ao eixo do curso principal do 

rio, abrangendo toda a amplitude de formas observada na área da APA. Foram 

coletados um total de 9 perfis de solos, representativos do universo de solos presentes 

na área.  

Os solos foram descritos segundo recomendações de Santos et al. (2005). Foram 

registrados os atributos morfológicos de cada horizonte pedogenético identificado, 

registrando-se para cada horizonte a profundidade, espessura, cor, estrutura, 

consistência e presença de cascalho, e para cada perfil a pedregosidade, rochosidade, 

relevo local, declividade, drenagem, erosão, material originário e altitude. Cada perfil 

foi georreferenciado através de GPS de navegação. Foram coletadas amostras de 

cada horizonte pedogenético para se proceder à caracterização laboratorial química e 

física dos solos. Os atributos morfológicos, químicos e físicos dos solos estão listados 

no Anexo II deste documento.  

As amostras de solo foram secas ao ar, destorroadas e tamisadas em peneira de 

malha de 2 mm. As amostras assim preparadas foram encaminhadas para as análises 

laboratoriais nos laboratórios de análises do Departamento de Solos da Universidade 
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Federal de Viçosa, para análises físicas, e Laboratório de Análises de Solo Viçosa, 

para as análises químicas.  

As análises físicas e químicas foram efetuadas segundo métodos preconizados por 

Embrapa (1997). A análise granulométrica (quantificação das frações Areia Grossa, 

Areia Fina, Silte e Argila) foi efetuada segundo o método da pipeta. O carbono 

orgânico dos horizontes superficiais foi determinado através do método Walkley-Black, 

sendo a percentagem de Matéria Orgânica no solo obtida através da multiplicação do 

Carbono Orgânico pelo fator 1,724. O fósforo disponível, potássio e sódio foram 

extraídos pelo extrator Mehlich-1, ao passo em que o cálcio, magnésio e alumínio 

foram extraídos por solução de KCl 1M. Cálcio, magnésio e alumínio foram 

determinados por espectrometria de absorção atômica, fósforo por fotocolorimetria, e 

potássio e sódio por fotometria de chama. O pH em água foi medido 

potenciometricamente, e a acidez potencial foi determinada por titulometria. Através 

dos resultados assim obtidos foi possível o cálculo dos seguintes índices: Soma de 

bases (S=Ca+Mg+K+Na); Capacidade de troca catiônica (T=S+Al+H); Saturação por 

bases (V%=100 S/T); Saturação por alumínio (m%=100 Al/(S+Al)); Atividade da argila 

= 100 T/% argila e relação silte/argila (EMBRAPA, 1997).  

Os solos foram classificados segundo o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos 

(Embrapa, 2018). Os solos foram classificados em campo até o nível de subordem 

segundo suas características morfológicas organizadas segundo Santos et al (2005). 

A classificação até o nível de subgrupo foi feita com base nos atributos morfológicos 

associados aos resultados analíticos. Através da sobreposição da localização 

georreferenciada dos perfis descritos aos demais dados cartográficos (imagem orbital 

de alta resolução, imagem de radar, mapa de geomorfologia) se tornou possível a 

delimitação espacial de cada unidade de mapeamento. 

3.2.2.2.4   Confecção dos mapas 

O mapeamento dos elementos do meio físico ï solos, geomorfologia, uso dos solos e 

geoambientes ï foi efetuado com o uso da extensão ArcMap do software ArcGIS 10.0. 

A delimitação das unidades foi efetuada através de interpretação visual de dados 

cartográficos secundários associados a dados de campo georreferenciados. Os dados 

cartográficos secundários utilizados foram constituídos por imagem orbital de alta 

resolução e imagem de radar SRTM para dados altimétricos. Os dados de campo 
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foram constituídos por localização georreferenciada dos perfis, e de observações 

georreferenciadas dos atributos do meio físico. 

 

3.2.2.3 Características do Meio Físico 

3.2.2.3.1 Contextualização Geral 

 

A paisagem da APA da Bacia Córrego da Velha (BCV) é caracterizada por um 

mosaico de áreas essencialmente alteradas, em diferentes estágios de conservação 

da vegetação nativa. Predomina relevo forte ondulado com assimetria entre as 

encostas (FIGURA 36), desenvolvido essencialmente sobre dois materiais de origens 

distintos que imprimem características peculiares. Desenvolvem se solos 

avermelhados e profundos (Latossolos Vermelhos) nos topos e encostas suaves, 

sobre cobertura detrito lateríticas ferruginosas e solos mais amarelos e pouco 

profundos em encostas íngremes sobre rochas sedimentares, tipicamente rochas 

pelíticas (siltitos) da Formação Serra da Saudade Inferior. Nas baixadas a presença 

constante de áreas úmidas e lençol freático define áreas hidromórficas, solos 

desferrificados (Gleissolos), com extensão espacial variável ao longo da bacia. 

Essa configuração paisagística está inserida segundo IBGE no domínio do bioma 

Cerrado, mas apresenta se localmente como uma matriz florestal descontínua, 

fisionomia semi decidual, localmente representado por estágios sucessionais iniciais e 

secundárias, coincidentes com Latossolos Vermelhos, e formações iniciais, com 

nuances fisionômicos de cerrado, em áreas degradadas ou solos desenvolvidos sobre 

as rochas sedimentares citadas. 

O uso e cobertura dos principais solos da região (Latossolos vermelhos) representam 

duas classes de uso predominantemente: pastagens com árvores isoladas e culturas 

anuais, essencialmente soja e milho. No entanto as diferentes intensidades de manejo 

adotadas em cada propriedade atrelado as fragilidades das classes de solos, define 

níveis de conservação variados dentro da APA. Outro aspecto de destaque são as 

regiões que apresentam graves problemas de conservação relacionados a processos 

de erosão severa e destacam se como áreas prioritárias na conservação.  
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FIGURA 36: Bloco diagrama evidenciando as principais geoformas associadas à paisagem da APA Bacia do Córrego Velha. 

 

Fonte: Do autor (2022) 
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3.2.2.3.2 Geologia  

 

Segundo Kuchenbecker (2011) na região afloram unidades neoproterozóicas 

relacionadas ao Grupo Bambuí, recobertas discordantemente por sedimentos 

cretáceos do Grupo Mata da Corda e coberturas inconsolidadas do quaternário. 

Ocorrem ainda diques básicos que cortam, a princípio, as unidades do Grupo Bambuí. 

A FIGURA 37Erro! Fonte de referência não encontrada. exibe uma coluna 

estratigráfica sintética, em escala regional. 

 

FIGURA 37: Coluna estratigráfica em escala regional. 

 

Fonte: Kuchenbecker (2011) 

Localmente a Bacia do Córrego da Velha é formada pela formação Serra da Saudade 

Inferior (Grupo Bambuí) (FIGURA 38), onde segundo Kuchenbecker (2011) o litotipo 

predominante é um siltito com pouca argila e proporções variáveis de areia fina, não 

raramente chegando a arenito fino. No topo da paisagem ocorrem depósitos colúvio-

eluvionares, com espessura que varia de 1,5m a 6 m, compostos por material argio-

siltoso, de matriz vermelha.  
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FIGURA 38: Mapa geológico da Bacia do Córrego Velha. 

 

Fonte: Do autor (2022) 

Afloramentos de siltito saprolitizados são abundantes, ocorrendo principalmente em 

encostas de morros e cortes de estrada em estágio avançado de intemperismo 

(FIGURA 39 e FIGURA 40). Essas encostas, portanto, perfazem uma unidade 

geoambiental importante dentro da APA, já que estão associadas aos principais 

processos erosivos, em estágios avançados, que desencadeiam perda de resiliência 

ambiental, redução da aptidão agrícola e baixa produtividade primária nas encostas.  
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FIGURA 39: Afloramento de siltitos da formação Serra da Saudade

 
Fonte: Do autor (2022) 

FIGURA 40: Processos erosivos severos, em sulcos e voçorocas, associados às encostas de 
substrato pelítico. 

 

Fonte: Do autor (2022) 

Os depósitos elúvio-coluvionares representam uma importante formação associada 

com a ocorrência generalizada dos Latossolos Vermelhos, classe de solos com 

melhores condições físico-químicas e boa aptidão agrícola. Ocupam principalmente as 

porções mais elevadas da paisagem e encostas suaves. 

 

3.2.2.3.3 Geomorfologia 

Segundo Mapa de Relevo do Brasil (IBGE 2006) a APA BCV está inserida na região 

da depressão do Rio São Francisco, correspondendo ao domínio das bacias 

sedimentares Fanerozoicas.  
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A atuação da morfogênese levou à denudação de rochas sedimentares previamente 

intemperizadas na formação das encostas sob material de origem, e litologias 

diversas, incluindo os diques básicos (diabásios), com deposição de sedimentos 

coluvionares em algumas partes. Do ponto de vista geomorfológico ocorre 

predominante domínio de relevo dissecado, com encostas predominantemente 

convexas, conjugada com relevo plano a suave ondulado, onde desenvolve padrão de 

drenagens dendrítico a paralelo.  

Na Bacia Córrego da Velha a amplitude altitudinal é de aproximadamente 110 m, 

variando da cota 742m a 632m. O modelado topográfico das encostas se distingue 

pela assimetria, onde de um lado ocorre encostas convexas suaves associadas aos 

solos profundos, latossolizados, e nas encostas íngremes, solos rasos associados a 

processos erosivos atuais e afloramentos de siltitos saprolitizado. Os setores 

rebaixados representam áreas colmatadas por sedimentos mais finos e influência da 

variação freática, produzindo solos gleizados.  

Localmente esse domínio tem íntima relação com a geologia previamente descrita e 

também aos processos morfogenéticos pretéritos e pedogenéticos atuais, que indicam 

forte intemperismo e transformação do material de origem. Distinguem se três 

unidades geomorfológicas: topos e encostas suaves, encostas íngremes e baixadas 

inundadas (FIGURA 41). 
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FIGURA 41: Principais unidades geomorfológicas dentro da APA Bacia Córrego da Velha. 

 

Fonte: Do autor (2022)






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































